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2.1 Finalidade deste caPítulo

Os Entes Supremos de Fiscalizaçáo, embora sejam orgulhosos de sua

posiçáo independente e autônoma nas estruturas do governo' são, sem embargo,

parte do desenvolvimento geral nos setores públicos, em seus respectivos países.

Uma onda de reformas, que pode ser caracterizada como estando orientada à

melhoria do desempenho público, assolou um sem-número de países europeus'

fazendo com que, ao mesmo tempo, a auditoria operacional se tornasse um

objeto de atençáo, em diversos ESFs europeus. Alguns deles estabeleceram

funçóes distintas de auditoria operacional, outros orientaram alguns de seus

trabalhos regulares de auditoriaa adotar o [método] operacional. Dentro da

comunidade de auditoria profissional, esforços foram feitos para desenvolver

metodologias e definir a função e finalidade adequada para o trabalho de audi-

toria orientado à [verificação] do desempenho' Em alguns países, a auditoria

operacional foi, apenas recentemente, incluída nas atribuições dos ESFs e é

considerada como uma ampliaçáo das tradicionais atribuiçóes da instituição;

em outros, ela foi aceita como parte do repertório dos ESFs, por algumas

décadas. Contudo, a auditoria operacional é comumente considerada como uma

forma mais'moderna' de auditoria se for comparada com as mais 'tradicionais'

auditorias financeiras e que visam atestar o cumprimento da lei.

A questáo 'o que é auditoria operacional?' pode ser respondida de mui-

tas formas. Primeiramente, alguém pode comParar as diferentes definições

sugeridas à auditoria operacional, e tentar sintetizá-las em uma descriçáo

coerente e completa. Tämbém é possível responder a questáo esclarecendo a

distinçáo entre auditoria operacional e outras atividades relacionadas, como

a auditoria financeira e que visa ates[ar o cumprimento da lei, a inspeçáo ou

a avaliação de programas. Estas consideraçóes conceituais seráo o foco da

próxima seçáo deste capítulo.

Def,rnições e estruturas

Capítulo 2
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Além das especificaçóes definicionais e conceituais, a auditoria opera-

cional pode também ser descrita por meio das atribuiçóes e estruturas orga-

nizacionais que definem o trabalho de auditoria operacional realizado em

diferentes ESFs. Na seção 2.3, nós verificaremos quando e como a auditoria

operacional foi incluída nas atribuiçóes de cada um dos cinco ESFs, como

a auditoria operacional é organizada nestas e que parte ela representa em

suas agendas gerais.

Uma terceira forma, diferente, de se responder à questáo 'o que é audi-

toria operacional?' é simplesmente a de observar o que os diversos ESFs fazem

quando eles dizem estar conduzindo auditorias operacionais. Outra, ainda,

é a de observar os propósitos e as motivações que ensejam a realizaçáo das

auditorias operacionais. Pode-se esperar, em seu turno, que estes sejam refle-

tidos nos métodos e critérios que são utilizados nas auditorias. Estas questóes

empíricas serão estudadas nos últimos capítulos deste livro,

2.2 O que é auditoria operacional? Distinçóes quanto aos

conceitos próximos

Definições

Em vez de tentar uma elaboracáo conceitual do sentido 'correto' de

auditoria operacional, a idéia aqui é discutir algumas definições bem co-

nhecidas e mapear as fronteiras com alguns conceitos próximos. Em termos

gerais, parece haver um consenso profissional relativamente claro quanto ao

significado lato da auditoria operacional: ela é compreendida como sendo

uma forma de auditoria focada na eficiência e na efetividade ou no custo-

benefício das atividades públicas. Ainda assim, em outro giro, há uma pletora

de discussões e, mesmo, controvérsias acerca de qual deveria ser o papel da

auditoria operacional nas mudanças da estrutura governamental e nos siste-

mas de contabilidade, qual o papel que ela deveria ter nos esforços de se me-

lhorar o desempenho no setor público, e como ela se relaciona com as outras

atividades de revisão e de retorno [feedback] no setor público. Distinçóes sáo

necessárias, de um lado na relaçáo com a avaliação de programas e políticas,

e de outro na relação com formas mais tradicionais de auditoria. Alguns têm

rejeitado que a auditoria operacional seja uma forma de auditoria (Barzelay,

1996;veja abaixo). Ainda, mesmo que haja uma certa controvérsia acerca do

papel e finalidade adequadas da auditoria operacional no campo da auditoria
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estatal, grande parte dos ESFs europeus reconhecem, sim, o conceito e náo

tem problema em classificar uma Parte de seu trabalho como tal'

As definições mais aceitas correlacionam auditoria operacional com

a revisáo dos 'três Es' - economicidade, eficiência e efetividade dos entes

públicos ou programas. A Organizaçâo Internacional dos Entes Supremos de

Fiscalizaçáo (INTOSAI) afirma que a auditoria operacional abarca:

- auditar a economicidade de atividades administrativas de acordo com

princípios e práticas administrativas sólidas, e de políticas adminis-

trativas;

- auditar a eficiência da utilizaçáo de recursos humanos, financeiros

e demais, incluindo o exame dos sistemas de informaçáo, medidas

de desempenho e arranjos de monitoramento, bem como os Pro-

cedimentos seguidos pelas entidades auditadas para remediar as

deficiências identificadas; e

- auditar a efetividade do desempenho em relação ao cumprimento dos

objetivos da entidade auditada, e auditar os impactos efetivos destas

atividades, comparados com os impactos que se pretendiam causar

(INTOSAI, 1992, p. l9).

Bastante semelhante, os parâmetros de auditoria do governo norte-ame-

ricano (GAO, 1994) definem a auditoria operacional como uma preocupação

com os'três Es'das organizaçóes, Programas e atividades governamentais: a de-

finiçáo do Departamento Geral de Auditoria (GAO) estabelece que as auditorias

operacionais incluem auditorias de economicidade, eficiência e de programa.

Auditorias de programa', nesta definiçáo, sáo posteriormente descritas como

uma preocupaçáo com a efetividade, com a obtenção dos resultados desejados

e com o respeito aos regulamentos e leis aplicáveis. A concepçáo do Depar-

tamento Nacional de Auditoria (NAO) do Reino Unido acerca da auditoria

operacional se assemelha às duas definições acima mencionadas, mesmo que

o termo utilizado pelo NAO seja'auditoria de custo-benefício'. Um folheto do

NAO declara que 'nossas investigações visando atestar o custo-benefício avaliam

a econotnicidade, eficiência e efetividade alcançadas nos principais campos de

receita e gastos e na administração de recursos' (NAO c. 1987, p' 9)'

Deveria ser dito que a definiçáo da INTOSAI (e rnuitas outras), de fato, se

refere a algo ah4nt, dos'três Es': também menciona'princípios administrativos
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sólidos', 'boa administraçáo' e 'remediar defìciências'. Estas outras questóes

são, conforme veremos adiante, um elemento importante Para os critérios e

bases dejulgamento dos ESFs, e, ainda que seu conteúdo possa ser finalmente

especificado, sáo uma Parte central do trabalho dos ESFs.

A semelhança destas defìniçóes 'oficiais' acerca da auditoria operacional

reflete, obviamente, uma cooperação internacional profissional razoavel-

mente intensa entre os ESFs e uma vontade de se alcançar padróes comuns

de auditagem, incluindo o novo campo da auditoria operacional. Ainda

assim, apesar deste consenso profissional aparente acerca dos elementos

e orientação gerais da auditoria operacional, há uma discussão ocorrendo

acerca do que, de fato, é a auditoria operacional e qual deveria ser seu

papel adequado no controle e na fiscalizaçáo do governo moderno. Em 1995,

o Comitê de Administraçáo Pública da OECD organizou uma conferência

entre os representantes dos Entes Supremos de Fiscalização e especialistas

envolvidos na reforma da administraçáo pública, para se discutir a possível

contribuiçáo da auditoria operacional na modernizaçáo e melhoria de desem-

penho no governo. Estas discussóes demonstraram que mesmo que auditoria

operacional seja considerada como um irnportante aspecto de fiscalizaçao

e uma contribuiçáo em potencial à melhoria do desempenho, náo há uma

uniformidade de tratarnento a este tipo de trabalho Por Parte dos ESFs dos

Estados-membros (OECD, 1996). Deve-se acrescentar que há, também, dife-

renças consideráveis na prática de auditoria financeira nos diferentes países

europeus (veja NAO, 1996a).

A questáo 'o que é auditoria operacional?' se apresenta diversas vezes

nos artigos do relatório de 1996 referente à conferência da OECD. Uma

das respostas dadas (Barzelay,lg96, p. 19) é perturbadora: que a auditoria

operacional é uma designaçáo incorreta Pol'que náo é, neln mesmo, um tipo

de auditoria e que não compartilha dos elementos essenciais da auditoria

'tradicional'. De acordo com este Ponto de vista, a auditoria operacional é

uma atividade de avaliaçáo de uma determinada natllreza, cujo nome, por

acaso, finda por incluir a palavra 'auditoria'- uma palavra que está alocada

equivocadamente porque os objetivos e os modos de trabalho na auditoria

'típica' diferem dos da auditoria operacional em aspectos cruciais. O trabalho

que é efetivamenle r-ealizado na auditoria operacional é a inspeçáo e a ava-

liaçáo de aspectos dos programas ou das organizaçóes, enquanto a atividade

base da auditoria tradicional é a de verificar informaçóes. A conclusáo de
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Barzelay é a de que uma diferença essencial entre a auditoria operacional e

a auditoria tradicional está no papel destes dois tipos de auditoria a tarefa

de um auditor operacional é a de exercer julgamento, enquanto a essência do

trabalho do auditor tradicional é a de uerificar atividade que não é,

de forma alguma, de avaliação [n.t,: o autor usa avaliaçáo em um sentido em

que a tarefa do auditor nâo é mecânica, havendo espaço para discricionarie-

dade, juízo de valorl.

Em um artigo posterior, Barzelay leva adiante a sua linha de argu-

mentaçáo. Ele parece abandonar a sua idéia de que a auditoria operacional

pode ser pensada corno 'inspeções' e insiste, em vez, que: 'auditorias opera-

cionais não são um tipo de auditoria: sáo avaliaçóes' (Barzelay 1997 , p.237).
Novamen[e, esta afirmaçáo está pautada no argumento de que a'verdadeira'

auditoria implica a verificação e que a auditoria operacional, ao contrário,
'implica fazer ou reverjulgamentos instrumentais'[n.t.:julgamento técnico,

sem valoraçáo política ou moral] (Barzela¡ 1997, p. 241). Ao se chegar a estas

definiçóes (o artigo também propóe que uma maioria de avaliadores podem

não estar fazendo 'verdadeiras' avaliaçóes), Barzelay afirma que ele está

identificando os 'diversos modelos cognitivos idealizados que, em conjunto,

caracterizam o conceito' (p. 237).

É ¿iffcit ver como a comunidade profissional de auditores poderia

concordar com este raciocínio, e há também bases acadêmicas para fazer

com que este seja tratado cautelosamente. Pritneiro, o núcleo tradicional

do trabalho de auditoria pode ser, também, visto como uma atividade de

julgarnento: dar uma 'declaraçáo verdadeira e justa' obviamente requer o

exercício de julgamento, assim como o exige uma declaração de que um
gl-upo de prestaçóes de contas está 'de acordo' com as exigências. Em segundo,

conforme veremos adiante, noçóes de adequaçáo à lei - ou, ao menos,

de conformidade aos padróes de boa prática - sáo parte importante de

muitas auditorias operacionais. Terceiro, não está inteiramente claro se lzí

um único grupo de 'modelos cognitivos idealizados' sublinhando o uso do
termo 'auditoria operacional'. Ao contrário, conforme o próprio Barzelay

observa, 'urn processo de demarcaçáo de um novo domínio da atividade
burocrática está a caminho' (1997, p. 235). Isto é, o vocabulário e as práticas
da auditoria operacional estão evoluindo e parece ser prematuro fixar uma
única e determinante definição, ainda que seja sutil. Por fim, pode ser dito
que há apenas uma brisa de orgulho acadêmico quanto à análise que insiste



44 | ano,rrorrr* poLL.TT, xAViER GTRRE, JERErvly L.N'DALE, R.BERT MUL, HTLKKA surv,lrv1A, [,4AR,T *AERNEss

I

que muitos auditores não estáo auditando, apesar daquilo que eles dizem

sobre suas atividades, mas avaliando, enquanlo muitos avaliadores náo estáo

fazendo avaliaçáo, mas auditando!

Sem embargo, é verdade que, para se especificar o papel e o sentido da

auditoria operacional, algumas distinçóes foram feitas entre esta e os outros

conceitos e atividades relacionados. Não apenas há uma linha a ser traçada

entre a auditoria operacional e a'[radicional' (ainda que se possa questionar

que tipo de auditoria é mais 'tradicional'), há também uma distinção a ser

feita entre auditoria operacional e outros tipos de atividades de avaliação e de

revisáo, como o monitolamento do desempenho e a avaliaçáo (de programa).

Outro ponto rnerecedor de destaque na tentativa de se delimitar o 'nicho'

adequado para a auditoria operacional é que a discussão acerca da auditoria
operacional é quase que inteirarnente limitada ao contexto da auditoria þú-
blica, nã,o sendo quase nunca mencionada no contexto da auditoria no setor

privado. Entáo, as diferenças entre auditoria pública e privada sáo, também,

relevantes para a definição do significado de auditoria operacional.

Auditoria Jinanceira e auditoria oþeracional

Os parâmetros de auditoria da INTOSAI estabelecem que 'o âmbito
completo da auditoria governamental inclui regularidade e a auditoria oþera-

cional' (INTOSAI 1992, p. 18- t 9). A auditoria financeira náo é mencionada no

parâme[ro como uma categoria de auditoria. De acordo com este parâmetro,
a auditoria regulatória abarca:

(a) atestaçáo da r-esponsabilidade financeira de entidades responsabi-

lizáveis, a qual envolve o exame de registros financeiros e o posicio-
namento dos auditores acerca destes.

(b) atestaçáo da responsabilidade fìnanceira do governo corno um
todo;

(c) auditoria dos sistemas e transaçóes financeiras, incluindo a avaliaçáo

de cumprimento da lei e de regulamentos;

(d) auditoria do controle interno e das funçóes da auditoria interna;

(e) auditoria da probidade e adequaçáo das decisóes administrativas
tomadas dentro da entidade auditada;

(f) reportar qualquer outra questáo decorrente da ou relacionada
à auditoria, que os ESFs considerem que deva se tornar pública
(INTOSAI 1992, p. l8-19),
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Esla descrição enfätiza a atestaçao como uma atividade principal na

auditoria regulatória, o que é uma diferença clara em relaçáo à definiçáo de

auditoria operacional. Mesmo que seja difícil encontral uma única definiçáo

semelhante, amplamente aceita, de auditoria fìnanceira, nos parece que este

termo pode ser usado como um equivalente bru[o da defìniçáo da INTOSAI
acerca da auditoria regulatória.

Embora as definiçóes de auditoria operacional e auditoria fìnanceira

ou regulatória difiram, a linha fdivisória] entre es[es dois tipos de auditoria

nâo é sempre clara, particularmente se você olhar as práticas de auditoria

nos diversos ESFs. Diferentes tipos de atividade de auditoria podem ser dis-

tinguidos também dentro da categoria de auditoria financeira, alguns dos

quais estáo próximos da auditoria operacional, enquanto outros náo. Por

exemplo, a tarefajudicial de liberar um contador fde sua tarefa], com base

em uma auditoria do [resultado] de sua avaliação (uma tarefa central para a

Cour des Comptes) náo tem nada a ver com a verificação de desempenho,

enquanto a auditoria financeira dos sistemas de administraçáo (que, no geral,

é parte da auditoria financeira tradicional) é, em certo sentido, próxima da

verificação do desempenho da administração.

Exemplos provenientes de nossa amostra de ESFs demotrslram que é

difícil estabelecer uma linha [divisória] entre auditoria operacional e auditoria

fìnanceira que seja consistente em todos os ESFs, conì sllas diferenles tradi-

çóes e práticas. Por exemplo, a Cou¡ em geral, incluí ambos os aspetos de

¿iuditoria em slras inquiriçóes (veja adiante). No Riksrevisionsverket (RRV), na

Suécia, a auditoria das informações quanto ao desempenho fde dado ente] é

conduzida por auditores operacionais e auditores fìnanceiros, conjuntamente;

enquanto no Valtiontalouden tarkastusvirasto (VTV), na Finlândia, a mesma

tal-efa é r-eputada corno território cla auditolia financeira. Da mesma f-orma,

alguns l'elatórios de custo-benefício do NAO se focam em questóes específicas,

como regularidade e propriedade.

Ern muitos ESFs, a auditoria operacional e a auditoria fìnanceira
ou legulatória se difelenciam na rnaneira ern qlre são gericlas: o modelo
tlaclicional cle audilolia financeir¿r consiste ern ciclos anuais r:epetidos de
'checagern dos livros', enquanto a auditoria operacional ttsttalmente é levada

a cabo colno um projeto casuístico. Pol exemplo, a auditot-ia financeira do
VTV é cornpreendida como uma 'auclitor-i¿r :rnual cle contzrs', cujo resultaclo
é uma cleclaração formal e reduzida do auditor acerca da correiçáo das
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colìtas, incluindo unì conìentár-io sobre a adequação oll náo ¿r, irfor-açoes
de desempenho que foram apresentadas no relatório anual. As auditorias
financeiras sáo conduzidas de maneira padronizada para todo o corpo gover-
namental, todos os anos; a auditoria oper-acional, por sua vez, varia em seu
escopo, tamanho e foco.

Outro elemento que distingue a auditoria operacional do modelo tradi-
cional de auditoria financeira é obviamente seu baixo nível de padronizaçáo,
tanto em relação aos métodos quanto ao conteúdo.Há.uma tradiçáo guiando
as auditorias financeiras, com padróes de procedimento bem estabelecidos,
sendo que grande parte dos ESFs tem manuais de conduta. A auditoria
operacional é muito rnais difícil de padronizar; à medida que cada auditoria
operacional tende a ser- unì projeto específico, e que há de ser elaborado
casuisticamente. Sem embargo, alguns ESFs produzirammanuais de auditoria
operacional para auxiliar este processo (e.g. Algemene Rekenkamer, l9g8;
NAO, 1997a, c).

Auditoria oþeracional e aualiaçã,o

No desenvolvimento metodológico da auditoria operacional, um sem-
número de ESFs procurou especialistas de outras áreas, incluindo na de
avaliação de programas e de políticas, para ver se as práticas e metodologias
utilizadas nestas poderiam ser transferidas ao campo da auditoria. Alguns
viram a auditoria operacional como uma prática próxima da avaliação -ambas sendo vistas com formas externas de análise e fiscalização (Leeuw, 1996)

- enquanto outros duvidaram que a avaliaçáo e a auditoria pudessem mesmo
se aproximar no contexto de um ESF (Pollitt e Summa, lggja, c, l9g8).

com o surgimento da 'auditoria operacional' nos últimos quinze a
vinte anos, uma interpretação seria a de que a balança geral do trabalho dos
Entes Supremos de Fiscalização pendeu pala um viés mais avaliativo. De fato,
se partirmos das mediçóes secas dos indicadores dos números de trabalhos
analíticos produzidos por ano, alguns ESFs podem ser reputados corno as ins-
tituiçöes mais avaliativas em seus Estados. Certos auditores, em alguns países
(em especial a Holanda, a suécia, o Reino unido e os Estados unidos), estão
demonstrando um interesse explícito na avaliação, e, por exemplo, exelceram
um papel irnportante na criação da nov¿r sociedade Européia de Avaliação.
Igualmente, a organização internacional dos ESFs (INTOSAI) colocou em
discussão este tópico, em sua agenda, hospedando, desde 1992, um grupo

rrroRrA oprRA( toNAt I Dr Gt srAo puBt tcA I v clrlco p¡ísrs 
I 

O,

de trabalho soble avaliaçáo que, no rnomento que se escl'eve esta obra, é

capitaneado pelo prernier þrésident da Cour des Comptes. Alguns estudiosos

váo além e vislumbram uma'interdisciplina' do século XXI, combinando os

melhores elementos da auditoria e da avaliaçáo (Leew, 1996, p. 59).

Contudo, poderíamos sugerir uma interpretação mais cautelosa acerca

da relaçáo em desenvolvimento entre os ESFs e a avaliação. Conforme algr-rns

de nós afirmamos em outro lugar (Pollitt e Summa,l997b,199B), há inibições

institucionais, culturais e políticas à transformação dos ESFs em instituiçóes

de avaliação. Destas, as diferenças institucionais básicas entre ESFs e institutos
de pesquisa especializados em avaliação são, provavelmente, as mais impor-
tantes. Mesmo que a auditoria operacional possa pegar ernprestado alguns

instrumentos metodológicos da avaliaçáo (ou da ciência social, em geral), e
possa se beneficiar deste tipo de empréstimo, o papel do auditor operacional é

crucialmente diferente do papel do avaliador. Os auditores públicos são parte

de um sistema oficial de controle do grupo de entes públicos que constituem

um governo democrático, e seus trabalhos estão pautados em poderes esta-

tutários/legais e em atribuições específìcas, as quais definem, mais ou menos,

os limites de suas competências. Por contraste, os avaliadores, no geral, são

provenientes de uma ampla gama de organizações diferentes, as quais estáo

livres para dirigir os seus trabalhos e escolher o foco que se darâ - desde

que os recursos necessários sejam providenciados. Os ESFs também possuem

uma ampla liberdade para escolher seus tópicos; mas no que se refere à sua

funçáo-base, eles náo estáo na posiçáo de serem 'fìnanciados' para iniciar uma

tar-efa sob o comando de uma autoridade que a estivesse delegando. Por sua

vez, os avaliadores recebem tarefas com propósitos bem especificados pelo
ente que as delega, em geral para providenciar auxílio em uma determinada
fàse de um ciclo da administraçáo do programa fpúblico]. Mesmo que os ESFs,

atualmente, também descrevam [a funçáo de] auxiliar os entes auditados a

melhorar seus desempenhos como um dos seus objetivos, eles sáo rigorosos

em defender sua independência em defìnir seu portifolio de tópicos e em

escolher os entes a serem auditados.

Há, entáo, uma diferença fundamental na perspectiva a partir da qual os

auditores e avaliadores tlabalham. Sempre que a auditoria operacional for le-
vada a c¿rbo como parte do trabalho dos ESFs, ela estará condicionada à neces-

sidade de ser realizada a partir de uma perspectiva de con[role e de guarda,
corn a função básica de fazer com que os entes púrblicos sejam responsáveis
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pelo gasto cle firndos públicos. os ESFs também podem dar-conselhos aos

departamentos e a outros entes públicos, de forma a ajudá-los a melhorar sua
administração, mas esta função secundária, importante que possa ser, nunca
poderá substituir a função primária de fiscalizaçáo e controle.

Auditoria oþeracional e monitoramento do desentþenho

De forma direta, a auditora operacional pode ser entendida como uma
auditoria de desemþenho, de maneira que o objetivo do trabalho de auditagem
seja o de alcançar um julgamento acerca do nível de desempenho de uma
entidade auditada. urna medição ou fiscalização direta do desempenho (com
indicadores adequados) seria, nesse caso, uma parte essencial do processo de
auditoria, ejulgamentos sobre os resultados das medições se afigurariam como
o Ponto central daquilo que seria apresentado no relatór'io de auditoria. De
fato, esta linha de pensamento é próxima daquilo que está subentendido nas,
amplamente aceitas, definiçóes da INToSAI e do GAO, acima expostas.

Estas definições são razoavelmente precisas, e parecem providenciar-
um papel claro para a auditoria operacional, concedendo-lhe, também,
uma certa legitimidade ao distingui-la claramente da auditoria tradicional
e relacioná-la a um f'oco (inf-ormaçóes válidas sobre o desempenho de orga-
nizaçóes públicas) do qual nenhurn legislativo poderá se afastar'. contudo,
identificar a auditoria operacional ao estudo e à revisáo do desempenhojá
existen[e de organizações públicas inevitavelmente levanta a questão acerca
do relacionamento entre auditoria operacional externa e, ao menos, dois
outros tipos de atividades.

Primeiro, há o monito.amento interno de desempenho, que é condu-
zido pela administraçáo e pelos entes diretivos das próprias organizações.
A distinçáo mais usual aqui é a de que o monitoramento de desempenho é

conduzido como uma parte da rotina da própria atividade da administraçáo.
um ponto de vista comum é o de que é dever da administração desenvolver
e produzil informações adequadas de desempenho sobre as atividades e os
resultados que a organizaçáo responde por; e que a tarefä do auditor é a de
ver se esta inf'ormaçáo está, cle fato, disponível e qualitativarnente adequacla.
Este é o papel que é oferecido aos auditores pelo código profìssional: um
dos pos[ulados básicos no padráo da INTOSAI é o de que os ESFs devem
recomendar- qtle a entidade auditada estabeleça objetivos claros e defìníveis
e qlre rnetas de desernpenho sejarn a eles fixadas (INTOSAI, lgg2, p. l5-16).
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C) problema com este entendimento quanto à tarefà da auclitolia operacional

é que este náo distingue realmente a mesma da auditoria financeira ou

regulatória: parece estar limitado aos mesmos tipos de atividade de controle
sistêmico como qualquer outra forma tradicional de auditoria. De outro lado,

se a auditoria operacional fosse exigida, exatamente, para medir e avaliar

o desempenho em casos em que não há qualquer indicador ou registro de

mediçóes de desempenho, isso tornaria a auditoria em uma atividade muito
ampla e semelhante à de pesquisa (a qual, por seu turno, em situações de

recursos limitados, implicaria possibilidades reduzidas para a cobertura ampla

do campo de auditagem).

Em segundo, há sempre outras formas de controle externo e de

funçóes de auditoria, como as auditorias de qualidade e de conferência dos

sistemas de qualidade, ou formas tradicionais de inspeçáo. A relaçáo entre

essas atividades e a auditoria operacional não é, de forma alguma, sempre

clara (Power, 1995, 1997).

Nossos estudos acerca dos tópicos cobertos pelo trabalho de auditoria
operacional, nos cinco ESFs, demonstram que uma auditoria estrita sobre o

desempenho no sentido acima é raro. A rnaior parte do crabalho de auditoria
operacional está, atualmente, mais focada nas práticas de boa-administraçáo e

nos processos-padrão dos entes auditados ou nos sistemas de monitoramento
e de informação sobre o desempenho, do que no próprio desempenho subs-

tantivo. Este ponto será desenvolvido posteriormente, nos moldes de uma

visão geral acerca do portifólio de tópicos e critérios exibidos pelas nossas

arnostras de relatórios de auditorias operacionais.

Audrtoria þública e priaada

A auditoria operacional parece sel'Llm conceilo e prática que é discutido
quase sempre no contexto dos entes do setor pÍrblico. O conceito é reconhecido
por lodas as instituiçóes estatais de auditoria, e as organizações internacionais
dos ESFs têm discutido e desenvolvido parâmetros para a boa prática na

auditoria operacional. Power (1997, p. 52) relaciona a agenda em evolução,
no Reino Unido, acer-ca das auditorias de custo-benefício às mudanças na
administraçáo do setor- público, conhecidas como a 'Nova Administração
Pública' (NPM -veja Pollitt, 1993, p. 186-l87). É verdade que novas variantes
relacionadas de auditoria surgilam, e que são usadas, plincipahnente, no setor
privado, tais como as auditorias operativas, administrativas, de qualidade e
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de meio-ambiente. A dilèrença essencial erìtre estas e a auditor-ia opelacional,
conforme levadas a cabo pelos ESFs, é c¡ue essas primeiras são, caracteristica-

mente, formas internalizadas de controle corporativo, enquanto as auditorias

operacionais ou de custo-benefício sáo palte do sistema de controle externo
operando nos entes públicos.

No Reino Unido, recentemente, houve uma discussáo quanto à natureza

da auditoria pública, objetivando definir um 'modelo' que a distinguisse da

forma 'normal' de auditoria externa que se aplica ao setor privado (Evans e

Thornton, 1997; Evans, 1998). O'modelo de auditoria púrblica' foi definido
pela Instituição Oficial de Finanças Públicas e Contabilidade (CIPFA) e

adotado pelo Comitê Nolan (urn comitê or-ganizado para estabelecer padrões

de conduta na vida pública), em 1994. Neste modelo ideal, a auditoria
pública, conforme distinguida da auditoria no setor privado, é caracterizada

pela(o):

l. maior independência dos auditores em relação às organizações que

eles auditam;

2. papel mais amplo dos auditores e um escopo mais estendido de

auditoria; e

3. repoltação compreensiva aos interessados.

Nesle rnodelo, o papel rnais amplo dos auditoles e o escopo rnais esten-

dido de audi[oria se referem, particularmente, à [maior] responsabilidade dos

auditores do setor público fem sua tarefa de] garantir os arranjos estabelecidos

para assegurar- a economicidade, a efìciência, a efêtividade e a precisão do

desempenho. Isto, em selr turno, é visto como correlacionado às exigências
mais amplas de reportaçáo, o que implica que os relatórios de auditorias
públicas háo de ser mais completos que os relatórios do setor privado e que

relatórios separados sejam emitidos, também pelo auditor externo, acerca

do custo-benefício fdo uso do dinheiro público].

Uma controvérsia sulgiu em relação ao que implicaria a efetiva apliczrção

deste modelo ideal de ¿ruditoria pública, na prática. Alguns o interpretaram
conìo uma tentativa de se ampliar as atribuiçóes dos enles de auditoria
pública, de fbrma que estes cobrissem todas as entidades que usasserÌì r'e-

cursos pÍrblicos, incluindo todos os entes privados que recebessem fundos

púrblicos (Evans, l99B; Lovell, 1998). Indepenclerìtemente do ponlo de vista

que se tenha em relação às implicaçóes ou à desejabilidade da ampliaçáo
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cla aplicaçiro atnal clo rnodelo de auditoria púrblica, clisto é possível extrait'
a relaçáo essencial entre a auditoria operacional e as preocupaçoes que sáo

típicas do setor público. A auditoria operacional, conforme praticada pelos

ESFs, é intimamente relacionada a um conceito de responsividade pública.

Mesmo que pr'áticas de controle 'tecnicamen[e' sernelhanles sejam, de certa

forrna, realizadas ern companhias privadas, elas sáo realizadas com base no

interesse dos donos oll no da administlaçáo da empresa.

As diferenças nas estruturas financeiras e institucionais em que as

organizaçóes púrblicas e privadas opel'am sugel'em algurnas razóes para

explicar o porquê de a audiroria operacional ser menos relevante rìo setor

privado do c¡ue no público. Conforme indicaclo acirna, a auditoria extel'na,

no sentido que é concebida no setor privado, é uma funçãro que é conduzida,

primeiramente, de acordo com os interesses dos donos da empresa auditada.

A segurança e a lucratividade de um investimento poderão serjulgadas com

base nas informações contábeis da empresa, em suas declaraçóes de lucro e

em seus balanços ----considerando que sejam fidedignos. Ara,ison d'être deuma
auditoria independente, para uma determinada enìpresa, é a de provideuciar',

aos seus donos, com segurança, que a informaçáo financeira acerca de seus

investimentos é merecedora de confiança. Sernelhantemente, autoridades

fiscais têm inter-esse na credibilidade das informações fìnanceiras de uma

dacla empresa. Tànto do seu ponto de vista como dos donos da empresa, a

correçáo dos 'números presentes nos livros'é uma fonte adequada de controle

sobre o desempenho desta empresa.

Ademais, o desernpenho de uma organizaçâo, que é financeiramente

independente e que aufere seus recursos, na forma de proventos decorren-

tes do mercado, é mais bem refletido, presume-se, nas suas informaçóes

fìn¿rnceiras do que no caso de um ente público, qlle recebe selrs l'ecursos do

orçamento público. Em teoria, um mercado competitivo providencia uma

motivaçáo natural ao bom desempenho e ao uso eficiente de recursos, o que

faz corn que o controle externo institucionalizado corn o objetivo específico

de ¿rn¿rlisar o desempenho seja menos necessário lìo caso das organizaçóes

do setor privaclo. Is[o, obvizunente, sonìente set-á verdade à nedida que

cotrsiderarmos o'desempenho' em tel'mos estlitamenle econômicos; incluir,
pol se dizer, queslões de segulança arnbiental e consunìerista no conceito
de desernpenho de Lrrna empresa färá corn qlre a lnesma se aproxime da

esfèr-a de controle público - e isto é exalamente a base para o sut'gimento
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de práticas relacionadas à auditoria, corno a avaliaçáo, pl'evista rìo estatuto,

de impactos ambientais.

Mesmo em termos econômicos estreitos, ter conhecimento do desem-

penho e assegurar que as informaçóes providenciadas quanto ao grau de

desempenho esláo cor-retas é mais complexo no caso dos entes públicos, cuja
'produção' (ou output) é mais difícil de quantificar ou de se medir em termos

monetários. Sáo necessárias f'ormas mais substanciais de investigação para se

medir ou controlar o desempenho dos entes públicos, nos quais as noçóes de

lucro e de retorno de investimento não se aplicam. O desenvolvimento da

auditoria operacional é uma tentativa de assegurar o controle e a responsi-

vidade, de acorclo coln as condições peculiares dos entes púrblicos.

Contudo, certas tendências recentes apontam a necessidade de as

auditorias de informações r-ealizadas nos setor-es privado e público se asseme-

lharem. É exatamente a condiçáo acima descrita, de controles insatisfätórios
e vagos acerca do desempenho, que fez com que os governos tentassem

remediá-la por meio das reformas discutidas no capítulo prévio. Por meio

da introdução destas medidas, condiçóes de mercado são'simuladas'dentro
da esfera pública, de forma que o desernpenho possa, ern teolia, ser mais

bem atestado pol meio das informaçóes usuais, financeiramente baseadas.

Nesta siluaçáo, a con'eçáo das inforrnaçóes pr-estadas tolna-se de importâtrcia
clucial; isto enfätiza ¿r necessiclacle cle uma auclitolia financeira eficiente, rnas

torna o 'valor aglegado' da auditoria rnenos claro. Ao mesmo tempo, a cor-
porativizaçáo e privatizaçâo difundicla cle antigos elìtes governamentais, em
diversos países, arnpliou o 'telritório' sobre o quzrl a contabiliclade comerci¿rl

norrnal também pode ser aplicada (Pollitt e Sumrna, 1997d), estendendo-se,

desta feita, também, a ârea par-a a qual a auditoria financeir-a tern a lnesma
irnportâncizr que nas organizações privaclas. Por cliversas razöes, então, a

zruditoria fìnanceira se torrìou, recentemente, uma área ric¿r para desenvol-
virnen[o dentro do setor púrblico dos diversos países eur-opells.

2.3 Os limites do território: atribuiçoes e estruturas organiza-
cionais da auditoria operacional

Para todos os cinco ESFs clue estzìmos es[uclanclo, a auditolizr opel-a-

cion¿rl está incluícla eln sllas atlibuiçóes e coble uln¿r pal'cela considerável
cle suas zrgenclas, [ìeslno que os conceitos ulilizaclos pal'zì esta atir,iclacle, c a
f'orma com que o trabalho é organizado, difìram. Ern alguns cleles, muclanças
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consideráveis f'or-arn ir-rtroduzidas nos objetivos e nos moclos de se operat'

as auditorias operacionais, euquanlo em outros, ela se afigurou como uma

parcela mais ou menos permarìente do trabalho da instituiçáo. Nesta seçáo,

as atribuições dos cinco ESFs incluídos em nossa amostra serão rapidamente

descritas, com o objetivo de se demonstlar a estrutura em que a auditoria

operacional se dá (para outras informações acelca destes ESFs, vide o Apên-

dice 2). Igualmente, os recursos usados para à auditoria operacional e as suas

principais linhas em relaçáo à maneira como foi organizada, em cada um dos

ESFs, seráo descritas.

As ah'ibu,içoes da auditoria oþeracion.al,

Os Entes Supremos de !ìscalizaçáo sáo, caracteristicamente, organiza-

çóes com uma base legal, cl:rra e explicitamenle, definida quanto aos pt'o-

pósitos e escopo de suas atividades. De um lado, a estrutura estatlltária por

rneio da qual são estabelecidas finda, em get-al, por assegular autonomia em

seu trabalho, bem corno o acesso às informaçóes que necessitem; de outro

laclo, essa limita suas atribuiçóes a certos tipos de inquirição e de organizaçâo.

Nossos cinco ESFs diferem, por exemplo, quanto ao escoPo de suas atribuiçóes,

à forma como a att-ibuiçáo foi estabelecida e em relaçáo à inclusáo da audi-

loria operacional e ao lnomento em que esta se deu. ATäbela 2.1 resume

algumas das diferenças.

O status legal usualmente sólido dos ESFs se faz refletir no fa[o de que

três deles (o Algemene Rekenkame¡ a Cout'e o VTV) sáo estabelecidos por

Llrna norma constitucional, com uma legulação infraconslitucional especi-

ficando a competência da auditoria. O Reino Unido, com slla tradição de

cynlm1n lau, estabeleceu a atribuiçáo do Controlador e Auditor-Geral por meio

de uma Lei do Pal'lamento. A Suécia é uma exceção - nã.o apenas entre os

cinco ESFs, rnas na Europa, em geral (veja NAO, 1996a)-, à medida que o

Riksrevisionsverket é estabelecido apenas por- um decreto governamental'

Há também diferenças quanto à maneira e com que fundamento a

auditoria operacional é incluída nas comPetências dos ESFs. No Algemene

Rekenkamer-e no NAO, a auditolia opelacional, enqttatrto folma distinta de

auclitoria, f'oi estabelecida por meio de uma ampliaçáo de suas atribuiçóes,

ernbora, ern arnbos, práticas de auditoria semelhantes à operacionaljá fossem

realizaclas. Para os olrtros três ESFs, a atribuição de auditoria operacional

decor-re mais de uma interpretaçáo da sua competência oliginal de auditoria

do que, propriamente, de uma arnpliaçáo [expressa] desta'
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TABELA 2.1

Auditoria operacional nas atribuições dos ESFs

(continua)

Algemene
Rekenkamer

ESFs

Previsão da auditoria
Atribuição prevista na Escopo da atribuição operacional como

atribuição

Constituição;
especificada pela Lei

de Responsabilidade
do Governo

Cour des Comptes

Ministérios; outros
entes governamentais;
em 1 989, estendeu-se
aos benefícios sociais;
entes privados
financiados pelo
Estado e corporações
com 5% ou mais do
capital de
propriedade do
Estado

Entes governamentais
(artigoL111-3);
empresas públicas
(artigo L 111-4);
instituiçoes de
seguridade social
(artigo L 111-5);entes
recebendo fundos
públicos ou auxílio do
Estado, de qualquer
outro ente submetido
ao controle da Corte,
ou da UE (arligo L

1 1 1 -7); uso de fundos
levantados por meio
de campanhas
nacionais de caridade
(L 1 1 1-8);
julgamentos de
contas públicas (L

1 31-1)

Departamentos e

autarquias; outros
entes públicos
especificados por
estatuto ou por
acordo; entes
recebendo fundos
públicos para prestar
serviços públicos

Constituição;
competências
especificadas no
Código de Jurisdição
Financeira (Code des
juridicitions
financières)

lncluída em 1976, por
emenda à Lei de
Contas do Governo; a
ampliação de 1989
cobriu também
aspectos de
desempenho
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TABELA 2.1

Auditoria operac¡onal nas atribuiçoes dos ESFs

(conclusão)

Subentendida pelo
Código de Jurisdiçáo
Financei ra ('auditoria
do uso adequado de
dinheiro público e ,..

de administração de
empresas públicas')

Rikrevisionsverket

ESFs

Lei de Auditoria
Nacional, 1983

Atribuição prevista na Escopo da atribuição

Decreto
governamental

Valtionalouden
ta rkastusvi rasto

Entes da

administração direta
(excluído os

mi nistérios); empresas
públicas; algumas
sociedades de

economia mista e

fundações; sistemas

de subsídio estatal;
transferências de
recu r505

Ministérios; entes da

administração direta;
beneficiários de
subsídios estatais;

companhias com mais

de 50% do capital
votante controlado
pelo Estado.

Auditorias de custo-
benefício autorizadas
pela Lei de Auditoria
Nacional, de 1983.

Constituição; lei de
auditoria estatal

Previsão da auditoria
operacional como

atribuiçáo

O RRV sueco é o que, por mais tempo, vem conduzindo auditorias

operacionais como uma categoria distinta de prática de auditoria. Auditorias

orientadas ao desempenho têm sido uma parte central de sua tarefa, desde

o estabelecimento da instituiçáo, em 1961, pela fusão do Centro de Conta-

bilidade Estatal e uma instituição de auditoria previamente autônoma. No

período de 1967-1987, a auditoria operacional foi a principal tarefa do RRV

à medida que, dul'ante este espaço-tenìPo, a auditoria fìnanceira foi delegada

a agências e o RRV passou a deter apenas um paPel de sttpervisáo nesta área.

Enr 1987, a auditoria fìnanceira foi'r'ecentralizada'no RR! mas, ainda assim,

a auditoria operacional continuou como itern de seu ampliado portifolio de

tarefas. O conteírdo do trabalho cle auditor-ia orientada ao desempenho, sem

etnbargo, mudou com o tempo, e isto é rtfletido na terminologia utilizada
pelo RRV o que o Decreto de l96l se refere, ern traduçáo direta ao inglês,

Desde o seu
estabelecimento, em
1961; especificada em
uma diretriz
governamental que
estipula a organização
e as tarefas do RRV

Subentendida pela
regulação básica
('auditoria acerca da

apropriabilidade da

administração
financeira');
especificada por um
decreto
governa menta l.
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set'ia 'attditoli¿r de adrninis[raçáo' (òruaLtningsreuisioz); posteriornìeltte, o

termo foi substituído pelo conceito de 'auditor-ia de efètividade'.

Quanto à Cour des Comptes ou ao Valtiontaloudenvirasto, nenhuma
data específìca pode ser determinada para o surgimento da auditoria opera-
cional, em suas conìpetências de auditoria, à medida que, em arnbos os casos,

o desenvolvimento de práticas voltadas à auditoria operacional decorreu de
uma escolha de estratégia, fundamentada em uma interpretação [específica]
da lei básica refe¡ente à instituiçáo ([método] distinto da ampliaçáo [formal]
das atribuiçóes fde ambos os ESFs]). Alei francesa(Codes des juridictionsfinan-
cières) estipula que a Cour cleve 'apular o bom uso do dinheiro público' (artigo
L I I l-3), e que ela deverá'verificar as contas e a adrninistraçáo'cle empresas
públicas (ar-tigo L I I 1-4). A auditoria acelra do 'bom uso' e da 'administração'

deve ter providenciado uma base [hermenêutica] para urna orientaçáo diligida
aos asPectos de custo-benefício e de regularidade. Para o VTV, a atribuição
concedida pela lei de auditoria estatal, de 1947, abarca a auditoria quanto à
legalidade e a adequaçáo da administraçáo financeira governamental e a sua

conf'ormidade com o or'çamen[o nacional. O direito estatu[ário (ou obriga-

ção) de auditar''a adequação da administração fìnanceira' providenciou um
espaço para o deseuvolvimento de um tipo de auditoria que, na telminologia
inglesa, seria alcunhado como auditolia operacional (urna traduçáo literal
do finlandês redundaria em'auditoria de atividades').

No Algemene Rekenkamer, a base estatutâria para a Larefa de auditoria
opelacional foi estabelecida em 1976, e desde então o Rekenkamer se tornou
caPaz de examinar a eficiência e efètividade dos progr-amas governamentais.
A emenda de 1992 à Lei de Orçamentos e Contabilidade explicou o escopo
destes poderes em maiores detalhes. Em 1983, a Lei de Auditoria Nacional
concedeu uma base estatutária/legal às auditorias de cus[o-benefïcio ao novo
Departamento Nacional de Auditoria [NAO]. Contudo, este tipo de trabalho
já havia sido levado a cabo sem que houvesse qualquer previsáo estatutária
específìca, tnas com o apoio e encorajamento do Cornitê de Contas Públicas
da House of Commons [n.t.: ente semelhante à Câmara dos Deputados, na
e str-utula política brasileira].

O escolttt do cantpo de tuditotia,

Nossos cinco ESFs também diferern entre si, rìo que se lefere ao tipo de
organizaçáo que as suas competências de auditoria abarcam. O escopo dos
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seus respectivos campos de auditor-ia foi lesumido naTäbela 2.1. Em nossa

amostra de países, par€ce haver uma tendência à ampliaçáo dos entes sujeitos

às atribuições dos ESFs. De outro lado, mudanças na estraltura do governo, tais

como privatizaçóes, também podem limitar o escopo do campo de auditoria
dos ESFs. Estas mudanças sáo, obviamente, relacionadas ao tema principal
de nosso estudo: a relaçáo entre auditoria e reformas no setor público.

Por exemplo, a atribuição do AR foi ampliada em 1989, com o propó-

sito de incluir a fiscalizaçáo de benefícios sociais e de entes privados finan-

ciados pelo Estado, tendo em vista a preocupaçáo considerável por parte do

Parlamento quanto ao arnplo volume de fundos públicos que estavam sendo

destinados a entes paraestatais, os quais apresentavam baixa responsividade

peran[e o Legislativo. Aatribuição da Cour des Comptes também foi ampliada,

mesmo que sem um debate público proeminente. A Cour tem auditado as

con[as e a administraçáo de emprcsas públicas nacionais desde 1976. Em 1991,

uma decisáo do Conselho de Ministros atribui à Cour a tarefa de conduzir

e publicar estudos especiais. Desde então, relatórios têm sido publicados

em relaçáo, por exemplo, às dívidas das coletividades locais [n.t.: Espécie

de unidade territorial do Estado francês - Estado Unitário Descentralizado,

que é detentor de certa autonomia e gerido por uma Assembléia eleita. Esta

denominação foi eliminada por uma reforma constitucional ocort'ida em

2003], à administraçáo do sistema de rotas nacionais, ao financiamento de

fprogramas] públicos de moradias, às políticas contra as drogas e às açóes

sociais [promovidas] pelas coletividades locais. Desde 1991, a Cour também

passou a auditar o uso de fundos que f'oram obtidos por meio de campanhas

nacionais de caridade. Comparadas com as atividades anteriores da Cour,

estas podem ser vistas como uma extensão tanto do seu campo quanto do
seu modo de atuação. Em 1994, uma nova lei (n. 94-637) exigiu que a Cour
relatasse, anualmente, ao Parlamento as contas de todas as organizações de

seguridade social. Em 1996, um novo artigo foi introduzido na Constituiçáo
(artigo 47-I), concedendo uma base fconstitucional] para o relatório anual

da Cour' [exigido] pela lei acerca das finanças anuais da seguridade social.

A atribuiçáo de auditoria do RRV abarca entes da administraçáo direta,
empresas pírblicas, algumas sociedades de economia mista e fundações,
bem como alguns sistemas de subsídio estatal e de transfèr'ência de recurso.

Urna diferença quanto aos demais ESFs é a de que o RRV náo audita Minis-
térios, os quais sáo auditados por um ente de auditoria separado e menor
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do Parlamento, Durante os períodos que estudamos, a atribuição do RRV

era, contudo, excepcionalmente ampla em outto sentido: ao contrário de

qualquer outro ESF europeu, o RRV sueco tinha, até 1998, um departamento

especializado em desenvolver sistemas de administração financeira e em

dar conselhos a entes da administração em questões administrativas. O RRV

também exercia tarefas para o governo, e, nesse sentido, e, desta feita, teve

um papel excepcionalmente direto nas reformas da administraçáo pública

ocorridas na Suécia. Contudo, no momento em que se escreve este trabalho,

mudanças nestas atribuiçóes estavam sendo levadas a cabo. Depois de uma

revisáo institucional ocorrida em 1996-7, uma decisáo foi tomada para dividir
o'velho' RRV em um ente'puro' de auditoria (ainda conhecido como RRV e

igualmente responsável pela auditoria operacional) e em uma nova agência

governamental de conselho, a qual incorporou o antigo departamento de

administração financeira do RRV

O V-fV finlandês está, formalmente, em uma posição similar ao RRV

(parte do executivo), mas não está envolvido em consultas diretas aos

entes da administraçáo direta e tampouco exerce seruiços para o governo.

Sua competência de auditoria abarca ministérios governamentais e entes

da administraçáo direta, fundos não-orçamentários, sistemas de subsídio

estatal e de transferência de recursos, empresas públicas e sociedades de

economia mista. Isto significa que a privatização, por meio da venda de

participações, de empresas públicas ou de sociedades de economia mista

poderá excluir algumas destas do campo de auditoria do VTV Uma am-

pliação recente do campo de auditoria do VTV decorreu da atribuição, em

1995, da tarefa de se auditar as transferências de fundos entre a Finlândia
e a União Européia.

Outro aspecto quanto às atribuiçóes de auditoria, nos diferentes ESFs,

se refere à possibilidade e profundidade das investigações acerca do mérito
dasþolíticas þúblicas, ou à expectativa de que estas se restrinjam ou náo aos

limites da eficiência e efetividade na implementação e administração fdas

políticas]. Isto é particularmente interessante do ponto de vista da audi-

toria operacional, porque é neste tipo de tarefa de auditoria que, em geral,

se encontra a fronteira entre questionar ou náo questionar os objetivos de

determinada política. Para alguns ESFs, particularrnente o NAO, questionar

políticas é definitivamente um tabu; para outros, a fi'onteira n'ao é táo clara

(Barzelay, I 997).
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Na legislaçáo do Reino Unido, isto é tratado de maneira explícita. O

Controlador e Auditor-Geral tem plena discriçáo sobre a natureza das audi-

[orias de custo-benefício conduzidas pelo seu ente. Ele decide se, quando e

como qualquer exame de custo-benefício deverá ser levado a cabo; e ele decide

se, quando e em quais termos os resultados de um exame seráo relatados à

House of Commons. Contudo, ele não poderá questionar os méritos dos ob-

jerivos de determinada política. A lei de 1983 explicitamente restringiu seus

poderes ao exame focado nos meios que os departamentos emPregaram para

alcançar os objetivos de certa política determinada pelo governo e aprovada

pelo Parlamento.

Igualmente ao NAO, ao AR nã,o é permitido questionar os méritos

dos objetivos de determinada política. Sem embargo, sua competência para

questionar políticas é mais ampla, uma vez que há a possibilidade de este

investigar a efetividade mesmo no estágio de formulaçáo de um dado pro-

grama, momento este em que o programa ainda náo foi além do estágio de

decisáo inicial ao comitê de finanças (NAO, 1996a, p. 148-50).

No caso do RRV e do VTI o divisor de águas entre os objetivos de uma

política (enquanto um tabu) e a implementaçáo ou uso de recursos nã,o ê tâo

importante como no NAO. Contudo, o RRV noticia em seu mat.erial institu-

cional que a auditoria operacional náo pretende queslionar políticas, embora

ele possa analisar os efeitos destas políticas, quando estas sáo implantadas

(Riksrevisionsverket, 1993, p. 5). Na Finlândia, igualmente, a linha entre polí-

tica/administração não se afigurou como uma questáo central, merecedora de

debate, quando da definiçáo do escopo das auditorias operacionais. As leis do

Vll-V não concedem qualquer definição ofìcial e restrita acerca dos objetivos

da auditoria operacional, e, na prâtica, seu foco mudou com o Passar dos anos

(isto também se aplica ao RRV). Seus objetivos, em geral, sáo descritos como

o de assegurar que os entes públicos e as atividades públicas sejam eficazes

e adequadas; na prática, isto conduziu a auditorias (por exemplo, no camPo

de subsídios estatais) que podem ser interpretadas como questionadoras dos

méritos de uma dada política.

Em teoria, a linha divisória erìtre questionar os objetivos de uma

certa política e apenas realizar pel'guntas referentes aos 'três Es' quando da

implementaçáo de políticas pode parecer uma forma clara e não-ambígua

de se defìnir as atribuições que es[abelecem a auditoria operacional. Na prá-

tica, contudo, se um projeto de auditoria operacional se estende a questóes
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analíticas quanto ao porquê de a efetividade obser-vada em um programa

público auditado ser insatisfatória, pode náo ser fácil manter-se apartado de

explicações que suscitem questionamentos acerca da relevância ou do realis-

mo na especificaçáo dos objetivos. A interpretaçáo do NAO referente a esta

linha precária introduz, indiretamente, um elemento adicional importante na

atribuição de auditoria: mesmo que os objetivos de uma política náo devam

ser questionados, a precisão e completude das informaçóes sobre as quais as

decisões políticas sáo tomadas é um assunto legítimo da auditoria de custo-

beneficio - em acréscimo aos meios pelos quais os objetivos sáo perseguidos

e pelos quais os resultados sáo obtidos (NAO c. 1987, p. 4).

Recursos da auditoria oþeracional

Uma vez estabelecido que a auditoria operacional se apresenta como

competência de quatro dos nossos cinco ESFs, faz seniido , agora, estudar os

recursos que esta atividade consome. Apenas o RRV e o VTV organizaram a
auditoria operacional em departamentos separados ou em departamentos

(dois, no caso do VTV) dentro da própria instituiçáo. No RRV este foi o caso

desde a criaçáo da instituiçáo; no VTV a separação da auditoria financeira

da operacional foi o resultado de uma recente reorganizaçáo (em l99l), cujo

propósito foi o de abrir espaço para o desenvolvimento de novas práticas e

metodologias em ambas as espécies de auditoria. Em outros três dos ESFs,

o princípio organizacional central é o de dividir o trabalho dentre os setores

administrativos específicos. No NAO e no Rekenkamer, os auditores costumam

se especializar na auditoria operacional ou na financeira, para os seus setores

administrativos respectivos, enquanto na Cour ambos os aspectos tendem

a estar presentes em cada um dos projetos de auditoria, o que faz com que

a especialização dos auditores em auditoria operacional ou financeira seja

muito menos proeminente.

Identificar a proporçáo de recursos que cada um dos ESFs utiliza para

a auditoria operacional não é uma tarefa fácil, particularmente naqueles

ESFs que náo separam a auditoria operacional da financeira, em termos
.A

organizacionais, E particularmente difícil apresentar números exatos acerca

do desenvolvimento da parcela [no orçamento dos ESFs] da auditoria ope-

racional, no período de 1980 a 1990, por conta das mudanças nos sistemas

internos de fiscalização dos ESFs. Por exemplo, no caso do VTV, anterior-
mente à separação organizacional da auditoria operacional e financeira, nâo
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havia o acompanhamento da divisáo de recursos entr-e estas atividades. Como

conseqüência, náo somos capazes de apresentar números plenamente com-

paráveis quanto à parcela do trabalho de auditoria operacional em cada um

dos ESFs, e tampouco podemos demonstrar exatamente como esta parcela

mudou durante o último período que o nosso estudo se refere. Contudo, o

cenário geral acerca da participação da auditoria operacional nas atividades

dos ESFs na década de noventa é razoavelmente claro.

Um crescimento evidente de recursos destinados à auditoria operacional

se fez visível no Rekenkamer. Praticamente todo o aumento da capacidade

desta instituiçáo (cerca de 40 pessoas-anos [n.t.: trata-se de uma unidade de

medida, baseada em uma quantidade ideal de trabalho realizada por uma

pessoa, emum ano] durante 1985-1995) foi alocado na auditoria operacional.

Números exatos (que estão disponíveis apenas para os anos 90) demons-

tram que a parcela de auditorias que visam atestar a legalidade declinou

acentuadamente, enquanto a parcela de auditoria operacional aumentou,

sendo que esta representava mais de 213 de toda a capacidade de audito-

ria, em 1994 (veja a Täbela 2.2). A confiança do Rekenkamer no trabalho

dos departamentos ministeriais de auditoria com o propósito de certificar

suas contas faz com que este tipo de trabalho rePresente apenas 1/3 de suas

atividades. Os outros 2/3 consistem de 'auditorias para verificar a eficiência

organizacional e política, a qualidade das decisões, a efetividade da política

e o monitoramente da implementação desta'flilitteveen, 1996, p.27 -mas
atente que os Capítulos 5 e 6 fornecerão uma análise mais crítica acerca da

rratùreza exata desta atividade).

A parcela de recursos do NAO destinados à auditoria operacional

parece haver declinado nos últimos anos, tendo representado 40Vo dos custos

em l99l/2 e apenas 347o em 1995/6. Contudo, in[erpretal este fato como

uma indicaçáo de um interesse reduzido em tarefas que visam determinar
o custo-benefício (CB) pode ser bem simplista, à medida que outras coisas

podem ter acontecido durante este período. O número de relatórios sobre custo-

benefício aumentolr durante os anos 90, o que signifìca que um número maior
e menos custoso de relatórios estáo sendo produzidos do que há cinco anos

atrás. Esfor'ço e tempo consideráveis foram investidos no desenvolvimento
de atividades [que visam atestar o] custo-beneficio. Tämbém, mudanças
na auditoria financeira influenciaram a parcela de recursos destinados a

cada tipo de auditoria: o desenvolvimento de agências e de outros tipos de
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instituições públicas independentes aumentou o número de contas fìnan-
ceiras a serem auditadas, e houve uma intensificaçáo do foco em trabalhos
que visam atestar a regularidade, a adequaçáo e as áreas de risco, que são

abarcadas pelo gênero 'auditoria financeira'. Decisões centrais do governo
em adotar fiscalizaçóes conjuntas (fìscalização de recursos e de orçamento)
também aumentaram a quantidade de trabalho do NAO, no que se refere à

auditoria fìnanceira (NAO, 1997b, p. 20-1).

O RRV difere consideravelmente dos outros quatro ESFs no conjunto
de atividades que desenvolve. A parcela de auditoria operacional, em suas

operações, é consideravelmente menor do que a das outras duas principais
atividades por ele desenvolvidas. Achamada'telceira perna' do RRV (o depar-
tamento voltado ao desenvolvimento e à consultoria de administlaçáo finan-
ceira) consumiu, nos anos 90, quase que metade dos recursos da instituição,
enquanto a parcela da auditoria operacional e financeira representou apenas

IÙVo a 20Vo, respectivamente, do custo total da instituição (veja apêndices 2 e 3).

TABELA 2.2

Uma parcela indicativa de recursos usados na auditoria operacional e

financeira em quatro ESFs, em 1994"
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Esta divisáo obviamente se provará diferente após a metade cle 1998, momento

em que o departamento de administraçáo financeira foi retirado do núcleo do

RRV e estabelecido como um ente separado. O RR! também, difere dos demais

ESFs, uma vez que é, em grande medida, auto-sustentável. Em 199415,84Va

de todos os custos do departamento de administraçáo e economia foi coberto

pelos recursos auferidos em comissóes. Nos departamentos de auditoria finan-

ceira e operacional, a proporção de comissões pagas foi consideravelmente

menor, mas, nestas, também existe.

Na Cour des Comptes, a estimativa da parcela de recursos [consumida
pelal auditoria operacional é mais difícil porque uma única investigaçáo pela

Cour frequentemente combina uma preocupação conjunta com o uso legal

de fundos públicos e com o bom desempenho deste (la bonne gestion des fonds).
A organizaçáo interna da Cour acompanha a divisáo específica de setores.

A diferenciaçáo entre os dois tipos de auditoria é, desta feita, menos clara

do que em outros ESFs, e o uso de recursos náo é medido com base neste

parâmetro. Fontes oficiais na Cour estimam, contudo, que grande parte dos

esforços da instituição (cerca de 213, na metade da década de 90) agora se

destina a análises orientadas à verificaçáo do desempenho (NAO, 1996a, p.

65). O aumento estimado nas auditorias orientadas ao desempenho pode

ser atribuído, em particula4 à ampliação das atribuiçóes da Cou¡ abarcando

as novas áreas de organizaçã,o da seguridade social, bem como [a demanda]

por estudos específicos.

Assim como ocorre com o Rekenkamer, o VTV é um dos ESFs em que

a parcela de recursos alocados na auditoria operacional é considerável, e

que cresceu consideravelmente nos anos 90. Cerca de metade do número de

pessoas-anos utilizadas pela instituiçáo, em 1994, estava voltada às auditorias
operacionais. A parcela de auditoria operacional, medida tanto pelo custo

lotal como pelo número de pessoas trabalhando nela (veja apêndices 2 e 3),

cresceu desde a reorganizaçáo.

Embora estes números sejam apenas indicativos, eles externam o papel

e o desenvolvimento da auditolia operacional nas tarefas desenvolvidas pelos

ESFs. A auditoria operacional se aplesenta firme na agenda dos ESFs que

estamos estudando, e parece ter havido um maior destino de recursos a

esta área de atividade, do que a aquelas f'ormas tnais tradicionais de audi-
toria. O crescimenlo da importância da auditoria operacional, contudo, náo
se apresenta de rnaneira uniforme nos diversos ESFs. No NAO, a auditoria

Rekenkamerb

NAO

RRV

lnstituição Auditoria operacional Auditoria financeira Outras atividades

" As porcentagens na tabela são apenas indicativas porque os números não são plenamente comparáveis. Para

o Rekenkameç a divisão do tempo total de trabalho em auditoria financeira e operacional é apresentada.
Os números para o NAO representam a divisáo de porcentagens quanto ao custo de pessoal dentre as
diferentes atividades [desenvolvidas pelo ente em questão]. Para o WV as porcentagens são calculadas com
base no número total de pessoas-anos, e no RRV com base no custo total da instituição. No que se refere
ao período de observaçáo, no NAO e no RRB, o período em questão é o do ano orçamentário de 1994/5,
e náo o de 1 994, como ocorre para o VTV e para o Rekenkamer.

b As porcentagens dizem respeito apenas à parcela de recursos de auditoria referente aos dois tipos de audi-
toria, não incluindo outras atividades, tais como a de admin¡stração interna

'Em 1994/5,467o dos custos totais do RRV eram custos referentes a atividades na consultoria e desenvolvimento
da administração financeira, em entes da administração pública. Náo existe uma atividade correspondente
nos outros ESFs. O percentual de custos para a administraçáo interna e¡a de 24o/o.
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operacional já alcançou o seu ápice no cr€scimento ocorrido no início dos

anos 90; enquanto, particularmente, o Rekenkamer e o VTV ainda estáo

aumentado, intensamente, os recursos destinados a este tipo de atividade.

No geral, se compararmos os anos 80 e 90, houve uma realocaçáo de recursos

dos ESFs na auditoria operacional, mas o exemplo do NAO sugere que isto

não seja um padráo que irá se perpetuar. Como conclusão preliminar, nós

podemos sugerir que o aumento da parcela [de recursos consumidos] que a

auditoria operacional representa dentre as atividades totais dos cinco ESFs

alcançou o seu máximo, e, mesmo que a auditoria operacional ainda esteja na

agenda de todos os ESFs que temos es[udado, tal não mais se afigura como a
principal área de cr-escirnento dentr-e as tarefas desenvolvidas pelos ESFs,

Christopher Pollitt

3,1 Propósito

O objetivo deste capítulo é o de resumir-e comparar as trajetórias das

reformas da administraçáo pública nos cinco países estudados. Isto provi-

denciará a estrutura com a qual poderemos, em capítulos subseqüelìtes,

discutir as principais tendências no desenvolvimento da auditoria opera-

cional. Não é, é certo, possível, em um único capítulo, traçar mesmo qlle

seja uma história geral de todas as mudanças que ocorreram na Finlândia,

na França, na Holanda, na Suécia e no Reino Unido. Contudo, este náo é o

nosso propósito. Nosso estudo é mais específico e seletivo, se corìcentrando

nas 'grandes questóes' que, prima facie, espera-se, podem afetar e/ou chamar

a atençáo dos ESFs referidos.

Nós trataremos do assunto em três estágios. Primeiro, precisamos levar

em conta os 'pontos iniciais' da reforma da administração, que sáo os dife-

rentes tipos de regime político-administrativos que existiram em cada um dos

cinco países, no começo da década de 80. Os pontos iniciais foram diversos,

em países diferentes. O regime de um dado país estabeleceu as fundações

históricas, políticas e culturais que pautaram a sua reforma. Por exemplo, a
descentralizaçâo foi uma parte irnpoltarìte da retórica da r-ef'orrna em muitos

países, mas na França este tema bateu de fren[e com um histórico de aparato

estatal cenfalizado, enquanto na Suécia o mesrno tema foi aplicado a um
contexto que já er-a bern descenlralizado para os padróes da Europa ocidental.

C)s r-egimes político-administlalivos ern vigor consliluem os con[exlos a partir
dos quais os nossos cinco ESFs conduzern os selrs tlabalhos. No geral, estes

contextos mudarn, apenas, vagalosanìente - sáo queslöes cle Constituiçáo e

de cultura, e nãro podern ser alter-¿rdos cle urn dizr para o outro.

Segundo, estabelecemos Lrnìa classifìcaçáo atnpla dos principais tipos
de lef-orma da adrninistraçáo que ocor-r-er-arn durante as décadas de B0 e 90.

O contexto cambiante

CaþíluLo 3



Hilkka Summa

5.1 Desenvolvendo uma t¡pologia

Descrever as práticas dos ESF
o que é a auditoria operacional? O
dar uma visão geral sobre aquilo
ESFs naquela parcela de suas ad
auditoria opera cisamente, na
o inglês como,a
da comparação :),..årl',ïrî
operacionar, nos cinco ESFs. por exempro, ,..iu ¡o objeto] primariamente umaorganização, como uma agência, um departamerrro,t.r,rå.rrr. privado coma presença de dinheiro público, ou seria um programa púbrico de imple_mentação, o quar pode envorver diversos entes, ou, ainda, seria possivermente

isrema telefônico ou de aquisição) que esteja presente
todos os entes públicos? Os objetos rambém podem
dos fenômenos estudados, s..iam os objetos, usual_mente, atividades permanentes e contínuas dos entes investigados, ou seriamoperações ou mudanças mais temporárias, excepcionais, tais como o processode privatizaçáo ou os projeros de investim.rrroi o, poriirotios de tópicos deauditoria também serão comparados entre os dois períodos de estudos queescolhemos nos anos g0 e 90, de for ra a obter uma visão das tendências emudanças no foco da auditoria operacional, nos ESFs.

Ot
auditoria
ou grupo
Espera-se

uma vez por ano) uma garantia acerca da correção das contas produzidas porum grupo de entidades responsáveis. Por esta razã.o, a auditoria fìnanceira

Os objeros de esrudo

Caþítulo 5
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tem uma característica cíclica, enquanto as auditorias operacionais são indi-

vidualmente planejadas, sendo que o portifólio de tópicos cobertos em uma

auditoria operacional é o resultado de uma (mais ou menos consciente e

explícita) estratégia que cada ESF adotou. As estratégias Para organizar e

esquematizar os projetos de auditoria operacional sáo muito mais complexas

do que as adotadas nas auditorias financeiras. As dimensões sobre as quais um

ESF pode fazer suas escolhas, quando está delineando suas auditorias opera-

cionais, sáo diversas, e, também, dentro de cada projeto de auditoria operacio-

nal, o âmbito de escolhas a ser feito, quanto aos métodos de trabalho, critérios

e resultados, é mais amplo do que o dos projetos de auditoria financeira'

A política escolhida por um ESF no que se refere aos objetos escolhidos

será refletida nos tipos de critério que seráo característicos de suas auditorias

operacionais: objetos amplos, relacionados a políticas, suscitam maior inte-

resse por diferentes tipos de questóes e critérios do que estudos mais focados

(Keen, 1998). Por exemplo, mediçóes quantitativas específicas de um ou mais

componentes dos 'três Es' sáo mais prováveis de ocorrer em um projeto de

auditoria focando os serviços ou atividades desenvolvidas por uma única orga-

nizaçâo do que em um projeto cujo foco de estudo seja um Programa público

complexo, que envolva diversos níveis da administraçáo. O tipo de objeto

escolhido também produzirá conseqüências para a duraçáo característica dos

projetos e, desta feita, na quantidade e tipos de resultados que ele produzirá.

O tipo de imþacto que uma auditoria operacional é capaz de gerar também

depende, em parte, dos tipos de objetos sendo estudados. As questóes acerca

dos critérios, resultados e impactos seráo estudados posteriormente, nos capí-

tulos seguintes; aqui, o propósito é o de esclarecer as escolhas básicas que os

ESFs fizeram quanto aos objetos de estudo na auditoria operacional.

Em adiçáo ao tipo de objeto escolhido para a auditoria operacional, cada

ESF precisarâfazer escolhas quanto aos setores administrativos, níveis e tipos

de entes que serão abarcados por seus programas de auditoria. Ao contrário da

auditoria fìnanceira, na auditoria operacional os ESFs náo têm uma obrigaçáo

legal de auditar todas as organização de uma certa calegoria, por um cer[o

período de tempo: o que é abarcado pela auditoria operacional será defìnido

pelo ESF em seu programa de trabalho, dentro dos limites de sua competência.

Contudo, os portifólios dos projetos de auditoria operacional de nossos cinco

ESFs revelaram que todos eles par-ecem findar com Llma cobertura razoavel-

mente equilibrada de todos os setores administrativos e dos diferentes níveis do

governo que estáo inclusos em suas competências - se isso náo ocorre todos os

anos, ao menos, entáo, ocorre por um período limitado planejado. Isto não é

surpreendente, considerando que todos os cinco ESFs têm considerável expe-

riência em escolher esses tópicos; até certo ponto, eles sáo capazes de se situar

fora das correntes efêmeras de interesses e/ou de negligência política nesta ou

naquela questão ou setor. Ademais, todos possuem estruturas organizacionais

internas que, em ao menos algum grau, dividem o trabalho conforme os setores

administrativos. O processo resultante e o critério de seleçáo sáo descritos com

maiores detalhes no Capítulo 7, seçáo 7.4. Os elementos-chave em um tópico

que tende a atrair a atençáo dos auditores operacionais são:

- O volume de recursos públicos usados em uma atividade (grandes

volumes atraem a atençáo);

- Os riscos prováveis aos fundos públicos;

- O desejo dos ESFs em alcançar coberturas sistemáticas razoáveis de

seus campos de auditoria;

- Evidências das auditorias prévias que sugiram que uma antalizaçáo

seja necessária;

- Importância política atual.

Estes tipos de critérios foram influentes em todos os cinco ESFs; em

outras palavras, eles se apresentaram como um elemento comum. Desta

feita, a distribuiçáo de projetos entre os setores ou níveis administrativos

náo pareceu ser uma variável que se distinguiu fortemente dentre os dife-

rentes ESFs. Contudo, o tiþo de objeto escolhido apresentou, sim, algumas

variações bem claras. Comparando-se os projetos de portifólios dos nossos

cinco ESFs, durante os dois períodos estudados, no que se refere ao tipo de

objetos escolhidos, revelaram-se diferenças tanto entre os ESFs como entre,

em cada ESF, os dois períodos estudados. Estas variaçöes podem constituir
uma evidência de pontos de vista quiçá divergentes, dentre os ESFs, acerca

do'que realmente / a auditoria operacional'. As diferenças obser-vadas podem
ser resumidas dentre três dimensóes:

l. Estaria o projeto de auditoria operacional focado em uma única orga-

nizaçã,o, ou seria o objeto de estudo um programa, uma funçáo, ott

um grupo de atividades que é exercido por ou está presente em mais

de uma organizaçã,o (auditoria ítnica v. de múltiplas organizaçóes)?
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2. Seria o I'oco clo esl-udo, pr-opliarnente, o <lesempenho ou as atividacles
celìtl'ais do ente auditado, ou o estudo se corìcentra nos sistemas pal-a

con[role e direcionamento destas ativiclades (auditorias de conteúrdo
v. de sisternas)?

3. A auditoria se concentraria em atividades pel'manentes e contínuas
dos ent.es auditados, ou seria o objeto de seu estudo um projeto, uma
mudança ou alguma atividade temporária e excepcional (auditorias
de projetos contínuos v. de projetos ocasionais)?

Na primeira parte cla investigaçáo ernpírica de nossos cinco ESFs, os

setts t'elatót'ios sobre a auclitclria oper-zrcional, nos dois períodos, f'orarn classi-

ficados dentre estas tr-ês climensóes corn o plopósito de se obter uma visão
geral quanto ao conteirdo cle seus poltífülios de tópicos (veja o Apêndice I
para maiores det¿rlhes). Nós assumimos que a distribuiçáo de projetos de
auditoria, de acordo corn o tipo de objeto escolhido, poderia ser- intelpr-etado
de f-orma a r-efletir como os ESFs vislumbram a narureza e o propósito da
auditol'ia opelacional.

Em prirneiro lttgar', poderá havel difelentes posicionarnentos acerïra da
natufeza da auditolia operacional: diria esta respeito, primarianìente, à manu-
tenção dos entes exectttivos e púrblicos responsabilizáveis, ou selia esta com-
preenclida colno utn [processo de] investigação e de produção cle infolmaçáo
quanto à efètividade de plogramas públicos. Se o objetivo final da auditoria
operacional for a r-esponsividade dos entes administrativos, as auditorias se

dil-ecionarão, prefet-encialmen[e, mais no sentido das organizaçóes individuais
do que no de gr-Lrpos de atividades ou programas, nos quais é mais difícil
determinat' quais sáo os indivíduos ou autoridades responsabilizáveis.

No que se refere zì seg^unda ditnensáo - auditori¿r de sistemas ou o r-eal

conteúclo da atividade do ente auditado - alguém poderá afirmar-que quanto
maior for a identidade da auclitoria opelacional com a fìnanceira, maior será
a stta tettdêtrcia etn desenvolver- projetos de auditoria clue se foquen mzris

nos sistemas de contr-ole e clireciolìarnento do que no própr-io desempenho.
()s projetos de auclitoria orietrtaclos ¿ros sistemas cle clir-ecionamento e de
contt-ole poclem set'mais fäcihnenre padroniz/rveis e elaboraclos cle acorckr
conÌ os contol'nos cla attditolia financeira, enqLlanto investigztções soble cl

desempenho efêtivo pt-ov:tvelnrente se desenvolver'ão em projetos cornplexos,
setuelhan[es a pesquisas, os quais estáo longe do tlabalho paclrão de audiror-ia.

DIsEIVlPENIIO OtJ LIGALIDADE? AUDITORIA OPERACÌONAL t DE CËSTÀO PTIBLICA TM CINCO PAISE\ 

I 
I i S

Uma attclitoria voltacla aos sisteur¿rs é, tambérn, mais plovírvel de produzir umzr

declaração conclusiva acel'ca do cumprinìento ou não do ente auditado de
algum padráo ou expectativa pré-definida do que Lrma auditolia que objetive,
por exemplo, invesrigar a efetividade de um programa pirblico.

Pode-se esperar qlle a terceira dinensáo - objetos f-ocando em ativi-
dades contínuas, 'lìor-mais' ou em mudanças e pr-ojetos ocasionais - esteja

relacionada ao papel que as reformas na Administr-açáo Pública possam
ter na agenda de auditoria dos ESFs. Se um ESF assume um papel ativo
quanto aos tópicos de auditoria qlle surjam das ref'ormas da administração,
pt'ovaveltnente ele será capaz de dil'ecional'os sells pt'ojetos cle auditoria ern
direção a pr-ojetos ocasionais. As auditor-ias dos pr-ocessos cle privatização otr
da irnplementaçáo ou das conseqüências das lefor-rnas [na Administração
Pública] se encaixam nesta categoria. Tópicos voltados a pr-ojetos ocasionais
podem, obviamente, surgir de outros interesses, tais corno das auditorias de
projetos de investimentos.

5.2 Auditor¡as de entes específicos ou de programas?

A Täbela 5. I indica que os ESFs estudados, de fato, fazem escolhas dife-
r-erìtes quanto à definição do objetivo dos projetos de auditorias: se tendem
a analisar-, principahnerÌte, or-ganizações públicas individuais olt se, ao colì-
trário, se focam em funções ou atividades abarcadas por diversos entes. Esta

tabela também demonstt'a a forma com que esta distlibuição mudou, entre o
plimeiro período e o segundo período, em cada uma das instituições.

Analisando o último período, os anos 90, há uma clara diferença entre
o NAO e os outros tr'ês ESFs. O programa de auditoria operacional do NAO
se f-oca principalmente rìas organizaçóes individuais, enquanto mais de urn
l"erço de projetos de auclitoria dos outros ESFs se focam ern tópicos cobrindo
diversas organizaçóes. No plirneiro período, o padráo é diferente, à medida
qtre o Rekenkamet'e o VTV quase náo re¿rlizaram auditorias multi-organiza-
cionais, enqu¿ìnto o NAO e o lìRV cliviclilzirn zì sua cap¿ìciclade de maneira
rnais iguzrlitár"ia eutre os clois tipos. Por esta r-azão, :r clireção da rnudança dos

atros 80 para os anos 90 clifele enh'e os ESIìs. No NAO c no lì.R[ a propor--

ção dc attditorias cle olganizaçóes individtr¿ris zìumentolr consider'¿rvelmente
tto períoclo 2, ern relaçãro ao período l; enc¡uanlo no lì.ekenkamer e no V'IY
houve um ¿ìLttrtento na pal'cela de auditorias multi-olsaniz¿rcion¿ris.
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TABELA 5 1

Os percentuais de projetos de auditoria operacional direcionadas a

organizações individuais e em tópicos cobrindo diversas organizaçoes nos
diferentes ESFs, nos anos 80 e 90u

ESF

NAO

Rekenkamer

RRV

Múltiplas Organizaçáo
organizaçoes individual

Período 1 (1980)

" Não há números sobre a Cour, mas os nossos dados pesquisados e a análise dos rapports particuliers nos
possibilitam oferecer comentários qualitativos: veja o texto.

31

6

44

10

Quanto à Cottt, é claro que ela pocle e de fato realiza auditorias rnulti-
organizztcionais. Sem embargo, a sua função bâsiczr é a de verifìcar as con[zts

e a administlaçáo de organizações específìcas, inclivicluais. Tenclo dito isto,
duas tendências r-ecentes surgiram. Plimeiro, desde lgg0, algurnas análises
transvet'sais particulzrres fol-am r-ealizadas (e.g. de mllseus nzrcionais, subsídios
estatais pal-a empl'esas, políticas sociais para adultos defìcientes). Em segltnclo,
em Llrna série de casos, um úrnico mélodo f'oi ernpr-egado para analisar um
gtzlþo de serriços específicos ou de entes. Por- exemplo, tal método foi aplicado
ao estudo de custos e de adrninistração de embaixadas lì-ancesas específicas otr
cle grupos de ernbaixadas, e uma sér'ie de relatórios foi produzida. Relatórios
específicos foram produzidos sobre as ernbaixadas no Senegal, na Holanda
e trzt Espanha (toclos ern 1995), :r organiz:rçãro clas err-rbaix¿tdzrs pal-a o Reino
uniclo e par-¿ì a Alenranha (em 1995) e pzrrzr o Gabão e camar'ões (eni 1997),
sobt-e c¡ttestöes fiscais (1995), de recur-sos hurnanos (1995) e sobre ¿r l'enìLlne-
ração dos ernbaix¿rclores (1997).

As difèrenças obset'v¿tclzìs elìtre os ESþ-s poclenr ser interpletaclas ¡rax:ial-
lìlelìte ¿ì luz das rlrrclanças nos calnpos cle auditrtria clos ESFs, e, crr algurtrzr

tncclicla, rcfletir 2ì estr-utllr¿ìçãto operacional a paltil clzr qual olter-zrnr. Por-

exetnplo, llo czìso clo NAO, o aulnerìlo clo nirnrero clas t'ecérn estalteleciclas
¿tr¿ôl'ìcias exectttivas c clc otttr-os er-rtes pÍrblicos lÌa Inelaterl'zr mtrclou consi-
cleravelmente o campo cle auclitor-ia: o nírrnero de or-ganizações inclivicluais

69

94

56

90

(n de
relatórios)

(86)

(4s)

(s0)

(1 2s)

Múltiplas Organizaçao (n. de
organizaçôes individual relatórios)

Período 2 (1993-5)

21 79

40 60

35 65

35 65
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que são alvos em potencial cla auditoria operacional aumentou, e, ao lnesmo
tenrpo, a elaborzrçáo de sistemas de mediçáo de desernpenho e de exigências
para as agências tolrìou-as mais auditáveis, no sentido de disponibilidade de

informaçóes, o que facilitava a auditoria operacional destes entes.

Até certa medida, a distribuiçáo também reflete escolhas políticas
deliberadas por pal'te dos ESFs. No que se refere ao NAO, ele expressou a
sua prefer'ência em se f'ocar na auditorias de organizações individuais, por
conta da facilidade de administraçáo, principalmente na fase de comunica-

çáo com o auditado [n.t. fäse de apresentaçáo do relatório ao auditado, com

vistas a obter a concordância deste em relaçáo ao conteúrdo daquelel. Igual-
mente, o pl"ocesso cle gestão de cada rel¿rtól'io de auditor-ia operacional no
Cornitê de Contas Pirblicas fävor-ece aqueles pr-ojetos em que as descobertas

podem ser- atribuídas a urrì agente pirblico sênior - o agente responsável

pela contabilidade. As auditorias cobrindo diversas organizações são mais

complicadas quanto à fase de entrega fdo relatório]. Além da redução em

uúmeros, houve tarnbérn no NAO uma mudança no conteúrdo das auditorias
multi-organizacionais. No período inicial, ela relativamente comum que os

projetos de auditoria operacional tratassem de celtos ternas ou funçóes, por
rneio da realizaçáo de comparações entre os depaltamentos (e.g. Deþartrnent

o.f'tlte Enuiroment, Scottislt Oficce and Welsh OJfice: Enterþrise Zones, NAO, 1986)

Nos anos 90, as pollcas auditorias rnulti-organizacionais, usualmente, lida-
ram com um grupo de organizaçóes operando ern um mesmo campo (por'

exemplo, certos tipos de escolas, mllseus, universidades etc.), e o objetivo da

auditoria era o de verificar- os seus desernpenhos, por- rneio de comparação.

Claramente, a estratégia escolhida pelo NAO foi a de se concentrar- em pro-

.jetos de auditorias operacionzris f'ocados ern erìtes pÍrblicos individuais.

No Rekenkalner, urna estratégia oposta f'oi escolhida. Nos anos 90,

como parte de uma reorganizaç'ao ampla de suas atividades, o Rekenkamer

aclotou Llm novo conceilo de auditoria operacional charnado de auditorias
'orientadas aos sisternas', Enqu:rnto auclitorias oper-acionais que se focam em

organizzrçöes inclii,iduais eram o tipo donrinante nos anos 80 (cerca de 90%

cle todos os projetos),40a/o dos projetos atu¿rlmente descrevern sell objeto cle

estuclo corno o cle abax:ar divelsas organizações púrblicas. Um conceito especial

de'auditorias amplas de gover-no'fbi cleseuvolvido, tro Rekenkatne¡ no meio

dos anos 80, c continuado nos anos 90. De acordo cotn Leeuw,

(137)

(58)

(57)

(4e)
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Uma auditoria ampla de governo consiste de análises de gastos, atividades e
instrumentos de políticas comuns a grande parte ou a todos os ministérios e, tam-
bém, inclui co-operação. Ela quase sempre se foca nos aspectos de custo-benefício
das políticas ou de instmmentos de política. Por vezes, as auditorias amplas de
governo são alcunhadas como horizontais, isto porque outras auditorias opera-
cionais usualmente se preocupam com ministérios específìcos, e, desta feita, são
chamadas de verticais. (Leew, 1991, p. 25)

Um desenvolvimento relacionado é o fato de os projetos de auditoria
operacional individuais terem, também, se tornado mais amplos, no que se

refere à quantidade de tempo de trabalho alocado nestes. Não é incomum
que os projetos de auditoria opelacional individuais, na categoria de 'audi-
torias amplas de governo'durem mais do que dois anos e levem mais de 500
dias úteis.

No RR! as auditorias de uma única organização são o tipo dominante
(65Vode todos os projetos no segundo período), e, ao contrário do Rekenkamer
e do Vf[ nenhuma mudança dramática ocorreu na distribuição entre estudos
multi-organizacionais e individuais, entre os anos 80 e os anos 90. Aproporção
de projetos focados em organizaçóes únicas aume tou nos dois períodos. O
conceito de auditorias'orientadas aos sistemas'foi usado no RR! nos anos 80,

e o conteúdo que foi dado a esta técnica foi claramente dirigido aos estudos
amplos, multi-organizacionais. De acordo com a visão desenvolvida no RRY
nos anos 80, as auditorias operacionais deveriam pretender estudar mais as

atividades públicas dentro de seus contextos sistêmicos, o que cobria todo
o processo - desde a elaboraçáo da política e da legislaçáo referente até a
prestaçáo efetiva do serviço público -, do que se restringir a investigaçóes
restritas e focadas na eficiência de organizações individuais. Contudo, ao
julgar pelo conteúdo do portifiólio de projetos de auditoria operacional do
RR! esta estratégia nunca se transformou na única técnica existente: mais
da metade de seus projetos, em ambos os períodos, estava focado em organi-
zaçóes individuais. Os tópicos característicos nos anos g0 foram as auditorias
de sistemas de informaçáo ou de sistemas de administração financeira, em
organizações públicas individuais, ou o funcionamento de sistemas de dire-
cionamento em áreas descentralizadas de atividade.

Seguindo o exemplo do RRV o VTV adotou, no curso desta década,
como resultado de um amplo projeto de desenvolvimento metodológico
(Toiminnantarkastuksen kehittamishanke) lançado em 1992, uma técnica
de auditoria que é chamada de auditoria dos 'sistemas de atividades'. Esta
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técnica implicou uma orientação aos projetos de auditoria operacional multi-
organizacionais, que deveriam abarcar toda a cadeia de atividades políticas
e administrativas que produziam certos resultados, em vez de investigar o
desempenho de organizaçóes públicas isoladas. Esta técnica foi vista como
uma forma'desenvolvida' da auditoria operacional, em contraste com formas
anteriores 'menos desenvolvidas', que se focavam restritamente na probidade ,
e eficiência das organizações individuais. Uma das idéias centrais foi a de que
as auditorias operacionais deveriam ser conduzidas como projetos de pesquisa,
se focando em tópicos amplos, inter-setoriais, e produzindo conhecimento
profundo acerca dos mecanismos operando em determinados sistemas de
atividades públicas. A nova técnica foi escolhida como uma política [padráo]
no começo dos anos 90, ao mesmo tempo em que se tomou a decisão de
desenvolver a auditoria operacional como um 'produto' distinto.

Igualmente ao RR{ o VTV não colocou, plenamente, em prática,
sua'declaraçáo'metodológica. Do período I ao período 2, houve uma clara
mudança em direçáo a uma maior proporçáo de estudos multi-organizacio-
nais, mas dois terços de todos os projetos de auditoria operacional do VTV
continuaram a ter as organizaçóes individuais como foco de seus estudos.

5.3 Auditoria de conteúdo ou de sistemas?

A Täbela 5.2 mostra como o estudo dos objetos dos projetos de audi-
toria operacional pode variar na dimensáo das auditorias 'sistêmicas' v. de
'conteúdo'. Aauditoria s'istêmica, como uma característica acerca da maneira
como o objeto do projero da auditoria foi definido, dá um sentido diferente
ao conceito de 'sistema' das técnicas metodológicas 'orientadas aos sistemas'
estabelecidas pelo Rekenkamer, pelo RRV e pelo VTI e que foram discuti-
das na sessáo anterior. O 'sistema' como um tópico da auditoria, enquanto
oposto ao'conteúdo' da atividade auditada, se refere ao auditar dos sistemas
de controle ou de direcionamento, por meio dos quais a atividade auditada,
e seu nível de desempenho, é operada, em vez de se investiga¡ diretamente,
a própria atividade. A distinção poderia, por exemplo, se referir à escolha
entre auditar a efetiva qualidade dos ser-viços, conforme experimentado pelos
usuários, ou a investigaçáo dos procedimentos que a organizaçâo lque presta
o ser-viço] estabeleceu para acompanhar, controlar e melhor-ar a qualidade de
seus seliços. Esta linha [divisória], contudo, náo é sempre clara e arnbos os

aspectos podem estar presentes em um único projeto de auditoria.
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TABELA 5.2

Auditorias orientadas ao sistema e de conteúdo: projetos de auditoria
operacional que se focam no controle de sistemas e no desempenho, nos

diferentes ESFs, 1980-1990 (%)

ESF

NAO

Rekenkamer

RRV

Conteúdo Sistema

Período 1 (1980)

16

57

42

78

Nesta dimensáo de comparação, o NAO se moveu claramente na direçáo
oposta ao Rekenkamer e aos dois ESFs nórdicos. Entre os períodos I e 2,

ele praticamente reverteu a sua estratégia quanto à escolha entre auditorias
operacionais sistêmicas ou de conteúdo. Nos anos 80, mais de 807o de seu

trabalho de custo-benefício estava focado em auditorias de sistemas, abar-
cando tópicos como a auditoria interna ou a gestão de sistemas; nos anos
90, estes tópicos raramente estão presentes nos programas de auditoria do
NAO, ou, quando estáo, tais sáo abarcados apenas como fatores de fundo
que influenciam o desempenho das principais atividades dos entes auditados.
Essa mudança pode ser vista como um reflexo de uma crença segundo a
qual a tentativa de verificar o desempenho substantivo das organizaçóes, ao

contrário do examina restrito de seus sistemas, é mais capaz de produzir uma
base para melhorias e acarretar em impactos benéficos.

O Rekenkamer e o VTV escolheram estratégias opostas. Entre os dois
períodos sob estudo, ambos aumentaram consideravelmente a parcela de
auditorias cujo objeto de estudo era o sistema de controle ou de gestão, em
vez de a própria atividade. Para ambos os entes, isto é uma política claramente
anunciada, a qual acompanha o princípio de favorecer estudos amplos
sobre multi-organizaçóes, em vez de auditorias sobre entes individuais. Para o

Rekenkamer, os objetos característicos da técnica adotada nos anos 90 foram
os sistemas de informaçáo e de aquisiçóes [n.t.: compras por entes públicos],
enquanto nos anos 80, os tópicos correspondentes, objetos de verificação,

B4

43

5B

22

(n. de
relatórios)

/
r¡ ;ll

(86)

(4e)

(50)

(125')

conteúdo sistema (n de
relatórios)

Período 2 (1993-5)

72

28

46

49

28

72

54

51

seriam, em vez, digamos, os processos específicos de aquisiçóes ou o funcio-
namento de um sistema específico de informaçáo.

Aproximadamente, o mesmo pode ser dito do VTV no qual os projetos
de auditoria operacional, dos anos lg93-b, tinham como objetos caracterís-
ticos os sistemas de subsídios estatais (para as municipalidades, para hospitais
etc.), a administração financeira, informações e o controle interno. Isto não
é surpreendente, à medida que o VTV declarou em seus planos de atividade,
no começo dos anos 90 (Perkinen, lggT), que os sistemas de direcionamento
seriam um dos seus principais objetivos. Ainda que seja retoricamente próximo,
o conteúdo desta ênfase [nos sistemas de direcionamento] é diferente da técnica
metodológica escolhida como resultado do progïama de desenvolvimento [ado-
tado] no transcorrer da década: não se esperava que as auditorias de 'sistemas
de direcionamento' produzissem resultados referentes ao cumprimento das
necessidades da sociedade, tampouco se esperava que abarcassem'amplos siste-
mas de atividades'. O interesse em estudar os sistemas de direcionamento está
bem relacionado às reformas da administração pública, conduzidas durante e
antes do período [em questáo]; o conteúdo central destas reformas era alterar
os procedimentos de administração de pessoal e financeira"para um modelo
mais descentralizado e de gestão [n.t.: em que a Administraçáo pública fica
responsável, quase que exclusivamente, pelo estabelecimento de diretrizes e
metas] (inclusive, na Holanda, um dos modelos acadêmicos mais influentes
desta mudança é alcunhado como o 'Novo Modelo de Direcionamento'). As
auditorias operacionais do VTV eram amplamenre dirigidas à investigação
acerca da maneira de funcionamento destes sistemas reformados.

(137)

(58)

(57)

(4e)
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TABELA 5.3
Mudanças nas proporções de diferentes tipos de relatório, pera cour des

Comptes, acerca das empresas públicas (%)

Com pétence ob I igatoi re

Relatórios sobre aspectos
específicos da administração

Compétence facu ltative
(subsidiárias)

Fonte: Relatório de M. A. Delion, Conseiller Maitre, outubro de ,l997.

1 980-1 983

50

10

40

1 993-1 996

34

18



122 
I

cHRIsToPHERPoILITI,XAVIERGIRR[,][REN4YtoNSDAIE'RoBËRTN,lUL,lllLKKAsUMl\/IA,MARlTWAERNIss

No RRV nãto houve cpralquel rnuclança ltrais tltat'calìtc lì21 llolcelìtagenì

cle auclitol-ias sistêmic¿ts e cle conleítclo entre os dois períoclos' Nosst-r mafelial

cle pesqtrisa inclica, contuclo, que houve ttrna muda:nç (Lntes do primeiro

períoclo que foi escolhido para ser ob.ieto de nossa investigaçáo mais aPro-

funclacla. As auditorias de organizaçóes individuais, almejaudo fiscalizar zr

principal fìrnçáo dos entes auditados, afìguraram-se colno a principal técnica,

nos anos 70, enquanto as auclitorias f'ocando os sistemas de direcioualnento

e cle controle aurnental'am nos anos 80. Nos auos 90, novamente, houve um

alrmento no interesse pela investigação da efetividade e do cumprimenlo de

objetivos. Conlttdo, a clistinçãlo entre os objetos de estttclo, sistêmico ou de

conteírclo, é rne¡os cl¿¡-a ¡os ¡elatór'ios do RRV ¿ì rneclicla qtle os pr-ojetos cle

¿rudilor-ia costlulìanì investigat' atnbos os zìsPectos'

Na Cour, náo hh Llrna sep¿ìrzrção estlitzr entre relatórios sistêmicos e de

conteútclo: cada relatório trata cle amb¿rs as dimensões. No caso das elnpreszìs

pírblicas, por exelnplo, o objetivo é defìnir as plincipais áreas cle risco p¿ìr¿ì 2ì

¿dminisllaçáo e para ¿rs aulor-idades pírblicas. Con[uclo' Llm¿l distinçáo pode

ser feit¿r entre relatórios clue aualisam as empresas colno um toclo (em que o

escrutínio da Cour pocle ser- obrigatório - contpétence obligatoirz - olr uln objeto

de estttclo escolhiclo) e aqueles que se focam etn algttns aspec[os específicos

(e.g. esquern¿rs cle treinamento), em que a Cottr náo está legalmente obrigada

a relatar-, rÌìas opta pol faz-ê-lo (comltétence.fac'ttltrttiue). Esta segttuda categoria

parece ter obticlo tnaior importância a partir do começo clos anos 80 (veja

a 
-Iàbela 5.3). Desta tabela, tol-na-se aparente que houve urn allmento signifi-

cativo lt¿ì pt'opol-çáo cie rel¿rrórios que sáo escolhiclos pela Cour, em relação

àqueles que são obrigatórios, e na pr-oporçáo daqueles relatórios que se con-

centram eln Ltm elenrento específico das or-ganizações a seì:em analisadas.

5.4 Atividades contínuas ou tópicos temporários?

A -I?rbela 5.4 apresenta zì distr-ibuiçáo dos objetos de relatórios de

¿ruditoria opelacional entre aqueles que se focam nas atil'iclacles 'uorm¿ìis'

e co¡tí¡u¿rs dos en[es auclitados e aclueles qtte iuvestigaln fènônìenos [em-

porários ou excepcionais. Ern toclos os ESF-s, a tnaioria dos relatórios seria

classifìcad¿r na pr-irneilzr categoria, em zrtnbos os períodos es[udaclos. Pat'zl ¿r

Cout, zts pesquisas confìt'tnarallì qlle, ali tarnbérn, os objetos clos plojetos cle

a¡clitor-ia seriam, nr¿ris usuahnentc, AS ¿rtiviclacles principais clos auclitaclos clo

que, pl-opl-iarnente, projetos ocasionats.
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TABELA 5.4

Distribuição de auditorias operacionais que se focam em um projeto

locasional] (mudança, reforma ou qualquer outra atividade temporária) e

aquelas que se focam nas atividades continuas dos entes auditados (%)

ESF

NAO

Rekenkamer

RRV

Atividade
contínua

Período 1(1980)

B3

82

B4

BO

Projeto

Iocasrona ]

Olhando zrs mudanças entr-e o período I e o períoclo 2, contuclo, podemos

concluir que todos os ESFs, exceto o Rekenkatner-, zrtunerìtal'¿un ¿r pr-oporçá<;

cle plojetos cle auditoria f-ocados em projetos focasionais] e r"ef-olmas olr olllt'as

atividades ternpor-ár-ias. Mesrno que a tendência não seja muito f'orte, parece

que as auditorias que se focam nas a[ividades contínuas dos entes audi[ados

estão em declínio. Isto pode estar relacionaclo corn o fato de os ESF-s estarern

ficando mais interess¿rdos em auditar os efèitos das muclanças relacionadas às

refonnzrs cla Administração Púrblica - o qlre, por clefiniçãro, seria temporário.

Ainda assim, olrtlas motivaçóes podem direcionar a atetrçáo dos auclitores

operacionais par-a além dos pl'ocessos permanentes nas organizações que

cornpóem o seu campo de auditoria, tzris conìo urn interesse em investitnentos

ou nas alienações de propriedades do Estaclo.

No NAO, cerca de 257o dos relatórios soble custo-benefício lidam
corn projetos ocasionais. As alier-rações de proprieclacles estatais, operaçóes

específicas do Ministério cla Defèsa (tais como a transfet'ência de pessoa e

de material do e pal'a o Golf-o), e a rnudança no Escritório de Patentes, sáo

exemplos cal'aclerísticos de tópicos; as auclitot-i¿rs tìos plocessos de privati-
zaçâo também fol'anr outra categolia importante. No RRV 20% dos tópicos

cle auclitolia tenclem zr sel Lun lipo clifèrente clo que os tópicos do NAO.

Exemplos de tópicos de auclitoria clo RRV nos arÌos 90, são zrs investigaçóes

sobre os plojetos cle clesenvolvimento p¿u'¿r os sistemas cle infòrmação e a
implementaçáo de refolm¿rs nos sistem¿rs cle clirecionamerìto. O VIl/ é o ESF

enì qlle o alunelìto cle plojetos ocasionais colno objeto cle suas auditorias

11

17

16

20

(n de
relatórìos)

(86)

(4e)

(s0)

(1 2s)

Atividade Projeto (n de
contínua [ocasional] relatórios)

Período 2 (1993-5)

74 26

90 10

l9 21

67 33

(13s)

(58)

(s7)

(4e)
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foi lnais intenso, com cerca de um terço cle setts relatórirls, clut'aute os anos

90, tratando de questóes desta natureza. uma explicaçâo pal.a isso é que o

VTV, no último período, escolheu celtos aspectos da política de reforma do

setor público finlandês como sua área prioritária. Desta feita, muitos de seus

projetos de auditoria operacional ser'áo considerados como investigaçóes dos

efeitos das, ou da implementação de mudanças nas' estr-uturas organizacionais

e nos sistemas de direcionamento induzidos pelos princípios governamentais

de reforma.

O Rekenkamer é o ítnico ESF em que a Por-centagem de pr-ojetos ocasio-

nais como objeto de auditoria há declinado. Isto é uma otltra conseqt-rência do

conceito de auditol'ia aclotado Por este ente, nos anos 90. As auditolias amplas

cle governo caracler\zariam seus objetos náo como tnudanças tempor'árias

ou pr-ojetos detalhadamente definidos, mas, em vez, como investigaçóes de

certas funções difundidas nas organizaçóes governamentais. Nos anos 80, o

Rekenkamer desempenhou auditorias objetivando projetos temporários, tais

como os projetos de investimentos oll de privatizaçáo; enqua¡to, de acordo

com o conceito dos anos 90, os tópicos cortespondentes foram' em vez' as

þrá,ticas de inuestirnento ou as políticas de privatizaçáo'

Quanto ao portifólio de tópicos da Cour-, é possível obter um cenário

lirnitado, com base em seus r-elatórios pírblicos. Por exemplo, a lista de rela-

tórios púrblicos, em 1995, contém um grupo variado de objetos, como as

auditorias operacionais de organizações ou funçóes públicas individuais (o

Centro Nacional par.a a Administraçáo Pública Regional; o transPol'te pri-

blico na Ile de France), de sistemas de subsídio Para a criação de empregos

e para as empresas, de projetos específicos (projeto de telefonia celular da

França Tèlecom), e de enticlades púrblicas regionais e locais. f)e acordo com

as nossas erìt¡evistas, as atividades principais das organizaçóes individuais

é que sáo o objeto característico nos projetos de auditorias náo publicados

; outr.os tipos de tópicos náo são tão freqüentes. Uur método de auditoria,

q¡e começeu clur-ante os anos 80, irnplica urna coorclenaçáo ternática dos

tópicos cle auclitor-ia cla Cour e dac¡reles dos chantbres régionaLes tles cotttþtes, cle

f'or.¡ra que certos ternas estejam ¿rb¿ucaclos ern difèrentes tríveis do govett-to.

Er¡ algu¡s casos, os alvos destas aucli[or-ias ser'ãto or-gzrtlizzrçóes individuais,

lnas, eln olltr-os, tópicos mzris transversais set'áo escolhidos (e.g. urn relatório

púrblico sobre a política de uso de drogas)'
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5.5 ',ldentidades' alternativas para a auditoria operacional?

Ao se olhar as três dimensóes utilizadas para classifìcar os objetos dos

projetos de auclitoria oper.acional, o cenário geral que sur8e é um em que os

ESFs podem escolher dentre duas orientações principais: auditoria operacio-

nal como escrutínio do conteúdo das atividades principais e contínuas de uma

organizaçáo pública individual, ou, alternativamente, auditoria operacional

como uma investigaçáo das fünções, fenômenos ou sistemas de atividades

que dáo uma visão mais ampla do setor público, como um todo. A primeira

conduz a escolhas cle tópicos cle auclitoria lidando com organizaçóes indivi-

duais, e qlle se f'ocam mais no conteútdo clo que no sistema, mais etn atividades

contínuas do que em projetos focasionais]; o últirno [conduz a escolhas de

tópicos de auditoria lidando] com objetos multi-organizacionais, estudados

a partir de uma técnica sistemática' e que se foca, em geral' nas mudanças

ou em outros tópicos excepcionais.

Nenhum dos nossos ESFs sáo um tipo 'puro' desta dicotomia simpli-

fìcada; ainda assim, é crisralino que o portifolio de tópicos do NAo é mais

próximo à 'estratégia voltada às organizaçóes individuais" e que' particu-

larmente, no Rekenkamel e no V-fV, a identidade da auditoria operacional

está mais próxima do f'oco uos'sistemas de atividades'. O RRV e a Cour náo

podem ser. táo facilmente classificados nesta tipologia, na medida em que

seus portifólios parecem representar uma mistura destes dois tipos.

Alguém poderá, obviamente, querer saber quais sáo os fatores de fundo

que poderiarn explicar as escolhas que os ESFs tomam, ao orientar as suas

auditorias operacionais. A olientaçáo às auditorias de organizaçóes individuais

ou múltiplas pode ser interpretada como um reflexo do conceito dos ESFs

quanto às suas funçóes. Se zr nlanuteuçáo da responsabilidade dos tomado-

res de clecisáo e dos adrniuistradores f'or compreendida como a principal

fìrnçáo clo ESF, uma auditoria clirecionada a utna ítnica organização será a

escolha natural. Urna qualificaçáo disto seria o caso em que um ministério

f'osse r.esponsável por uln grupo de orgauizaçóes semelhantes, tais como

ernbaixadas (o ministér'ios clas relações exteriores)ott agências de seguridade

social (ministério cla seguliclacle social). A paltir desta pelspectiva, estudos

tr¿rnSversaiS olr cOnìP:ìrativos pocleriaur sel combin¿tclos corn rrtn foCo na l'cs-

ltonsiviclacle pírblica. (ìontrtclo, àr mediclzr qlle as refbrtlras cla adrninistração ott

l,atores cultur.ais e legais f'ocalern sua ateução náo nos ministérios 'distanl-es"
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lnas sinì eln agentes lesponsíveis ou adnrinistraclttres-chefes de organizações

i¡dividuais, bastará o tipo cle auditoria acima exPosta fuáo tlausversal]' Em

contraste, nos tipos de auditorias de 'sistemas de ativiclade' do VTV ou das

auditorias alnplas de governo do Rekenkatnet, náo está completamente claro

quem deveria ser reputado responsável pelas falhas possivelmente apontadas

pelos auditores. Para o VlfV, a responsividade nunca foi um tema cerìtral em

sttas trrotivaçóes; ele Se vê, em vez, Colno um 'produtor de infortnaçóes' neutro

acerca da efetividade dos programas e políticas públicas'

f)entre outros fatores que influenciam a escolha dentre os tipos de

objetos estáo provavehnente as pressóes que os ESF-s enfrelìtarn ao prestal-

contas qllalìto ao setl próprio clesempeuho. Alguém poder-á assumir que' Pol'

exemplo, a prática estrita clo NAO em rnedir seu próprio desempenho conì

as economias alcançadas por meio de auditorias de custo-benefício finda

por acarr€rar-na escolha de objetos nos quais haja maior probabilidade de se

enconrrar possibilidades quantificáveis de econornias. Poderia ser argurnen-

tado que as auditorias de sistetnas amplos de governo sáo menos capazes de

resultar em achados que tenham implicaçóes diretas quanto à economia feita,

do que escrutínios de procedimentos dispendiosos em organizações específi-

cas. As auditorias multi-organizacionais hmbérn sáo caras e esta orientação

provavelmente resultará em uma corrente de lesultados menol, Pot- Parte

do ESF-, clo que a alternativa voltada às organizaçóes individuais. Cotrtra esta

linha de raciocínio, contudo, há dois contrapontos. Primeiro, conforme é

muito e¡fatizado ¡a literatura acerca da administraçáo de qualidade total,

os verdadeiros grandes problemas (e ineficiências) estão, usualmente' nas

fronteiras departamentais e institucionais, i.e. festão presentes] no sistema do

que den¡¡o de organizaçóes individuais. Segundo, comparações (incluindo o

benclmmrhing) podem ser formas poderosas de expor divergências gt-osseiras

no desempenho organizacional, e, desta feita, no custo benefício, em uma

escala maior'.

Este capítulo enfàtizou a independência cle escolha que o ESF pode exer-

cer, e discutiu as estratégias var-iáveis que tun ESF parece [er- adotado, quandrl

da seleçáo de seu poltifólio cle estudo de tópicos dentr-e o qlrase infìnito ârnbito

de tópicos que estáo clisponíveis par-a seletn esquadrinhados. Contudo, talvez

¡áo [e¡ha siclo clada umzt irnportânci¿r m¿rior ¿ìo terlno'estr¿ltégia'.'lèndo em

vista ¿r ausência de urn¿r cliscussão tnaior acerca da formaçáo cle estlatégizl,

na clocurnentação clos ESF's, tor-rìa-se difïcil precisar que o ârnbito atual de

ULsLVI'LNHUOJIIlAI IUALJL/ALJDIIOdIAOPLKALIONALLIJLLI'5 AOPJBLI(ACM(INCUPAISL5 
I 

IZI

tópicos investigackrs scja, enr qualquel- c¿rso par-ticular, pellèito, oll llìesnìo

que seja pr-oduto de un pr-ocesso coer-ente e sisternático cle r-aciocínio em face

de um critério clararnente f-ormulado. O RRV publicou uma estratégia para a

auditoria da seguridade social e das pensões, na qual detel-minadas auditorias

podem ser encaixaclas, e olrtì-a para cuidados médicos e de saúrde. Mas isto é

relativamente incomum. Ern geral, parece existir, para grande paÌte dos ESFs,

apenas urna justifìcação púrblica fraca para a alocação escolhida dos esforços

em urn deterrninado grupo de tópicos/objetos do que em outros. Por exemplo,

seria urn programa 'equilibrado' em toclos os setores a única técnica sensível,

ou haver-ia algo a mais a ser dito para outras estratégias muito rnais seletivas?

Ser-á que alguns poucos estudos de fôlego seriam rnais ou lnenos valorosos

que Lrrì gr-ande númer-o de estuclos menores? Quais sáo os méritos relativos

dos tipos de estudo de conteúrdo e sistêmicos, e até que ponto estes podem
ser cornbinados? Os l-elatór-ios dos ESFs ofelecem uma medida dejustificação

þost ltoc para os estudos que eles, de fato, escolheranì, mas [oferecern] pouca

discussão quanto ¿ì essas questóes estratégicas mais amplas.
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:terminada questão: em
;o de declarações oficiais
I é o de descrever o stah.æ

rferecer umjulgamento
3rios amplamente reco-
daquele que fpretende]
: dados cientificamente
:rspectiva, ressaltando a
:nte, estabelecidos pelo
posição'conservadora,.

favor de uma auditoria
:áo mais técnica, a uma
.mente pautadas.

Jeremy Lonsdale, Robert Mul e Christopher pollitt

7.1 O ofício da auditoria operacional

nal? O que eles fazem, de fatop Neste
à nossa progressão de temas, a

lo 5), passando pelos critérios de
todos (próximo capítulo), produtos
s. Nós realizaremos esta pausa com

s próprios auditores, a natureza de seu

estar mudando. 
: e o conteúdo de seu trabalho podem

"Você sabe o que é um auditor?,,
uma piada comum no NAO, ,,um 

audi
não suportaria qualquer excitação,,. E r
resposta às questões referentes à ident
tores, tal, certamente, não se aplica a

parar com momentos de grande excitaîão. Longe de apricarem, meramente,um grupo não variáver de regras ou padróes, o, ur¿it*.s operacionais estãoobrigados a desenvolver cada auditåria o,
mais como um produto único do que
linha de produção fiscalizadoru. fì.,

rabalho, usualmente, recebe grande
(veja o Capírulo l0).

O ofício do audiror

Caþítulo 7
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de auditoria não é a 'paravra fìnal' acerca de uma determinada questão: emvez' é apenas um tipo de resumo cauteloso e meticuloso de declarações oficiaisrelevantes e de 
1dêlcias enrão disponíveis. seu papel é o de descrever ostatus

quo (sobre o que foi dito e o que foi realizado¡. å de oferecer umjulgamento
quanto ao cumprimento satisfatório ou não dos critérios ampramente reco_nhecidos e esraberecidos. Este é um paper diferente daquere que [pretende]gerar novas evidências por meio de um amearhar de dados cientificamente
elaborados e da aplicação de técnicas analíticas. Täl perspectiva, ressaltando alegalidade com os critérios gerais que foram, usua opróprio governo, afigura_se, caso se queira, como u ,

Queda em contraste aos argumentos ,progressivos, 
;operacional futura que poderia levar a uma sofisticação mais técnica, a umaanálise mais causal e a recomendações mais empiricamente pautadas.

Jeremy Lonsdale, Robert Mul e Christopher pollitt

7.1 O ofício da auditoria operacional

o que / um auditor operacionar? o que eres fazem, de fato? Nestecapítulo nós fa¡
qua,partia.",1ü::."ä j,::î:,ä#:,:;:ï:,:"îå:ï'.1:,ï,,.ä:,;:
auditoria (capítulo anterior), peros métodos lproximo capíturo), produtose' terminaria, finarmente, nos impactos. Nós rearizaremos esta pausa comvistas a observa4 mais detida-..rrå, os próprios auditores, a naturezade seu

::i"r:i:Jilï. 
. como a identidade e o conreúdo de seu trabatho podem

"Você sabe o que é um auditor?,,
uma piada comum no NAo, "r- u,rairol'::å'äåï".îå:äiì:rî:il:
náo suportaria qualquer excitação". Enquanto isto pode ou não ser o início daresposta às questões referentes à identidade gerar da comunidade dos audi_tores, tal, certamente, não se aprica ao subgrupo específico no quar estamosinteressados 

- auditore, op..u.ìorrais (a bem au u..¿u¿., mesmo que seja umapiada' a mesma só falsentido .ruqr,.r., países, como o Reino unido, em quegrande parte dos auditore, é .omiorta, de fato, por contadores quarificados).conforme.iá começamos a verificar, os auditores operacionais podem se de_parar com momentos de grande excitação. Longe áe aplica.em, meramente,um grupo não variáver de regras ou padrões, o, u.,dit*.s operacionais estáoobrigados a desenvorv...udu auditåria operacionar de maneira inovadora,mais como um prorruto único do que como uma [simples] parcera em umaIinha de produção fìscalizadoru. ni., devem definir às objetos de estudo,estabelecer os critérios apropriados, escorher as ferramenÞs adequadas àinvestigaçáo, e exercer muitas outras habilidades, incluindo aqueras referentes àdiplomacia e ao trabarho em grupo. seu trabarho, usualm.rrt., r...be grandeatenção da imprensa e do poder público (veja o Capírulo l0).

O offcio do audiror

Capítulo 7
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Nós analisaremos estes diferentes aspectos da função do auditor oPera-

cional abaixo, mas, para o momento, gostaríamos de propor e explorar a

idéia de que a auditoria operacional é uma atividade técnica. E direr, implica

o uso de habilidades de especialistas para criar uma série de produtos únicos

('artesanais'), os quais sáo, conscientemente, produzidos para satisfazer altos

padrões de exigência.

7 .2 Magistrados, contadores, pesquisadores e consultores

C) ofício relativamente recente da auditoria operacional náo existe em

um vácuo. Ele se vale de uma série de fontes profissionais e disciplinares, esta-

belecidas para dar suporte aos seus praticantes e às suas idéias. Estas idéias

incluem importantes aspectos da auto-imagem dos auditores oPeracionais

- o tipo de missáo que eles pensam estar cumprindo. A mistura particular

destas fontes e influências varia de país a país. Uma forma (mas apenas uma)

de descrever estas diferentes misturas é demonstrada na Figura 7'1.

Base profissional em direito Base profissional em contabilidade+ç
Como juiy'
magistrado
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Na literatura e retórica gerada pelos nossos cinco ESFs, ao menos quatro
'imagens' distintas podem ser detectadas. Na Figura 7.1 estas quatro imagens
sáo vistas nos quadros, como tipos de 'campos de força'. Nenhum dos ESFs
é um tipo absolutamente 'puro' 

- é dizer, todos existem entre estes quadros.
Alguém poderá dizer; por exemplo, que as declaraçóes do RRV usualmente
o alocam na parte de baixo do diagrama, tendendo levemente para a direita.
Isto ocorre porque o RRV concede grande destaque à funçáo de aconselhar
e auxiliar o governo (um elemento de seu trabalho que, presumivelmente,
continuou a ocorrer após a divisão realizada neste ente, e que ensejou a
criação do Departamento Nacional de Administraçáo Financeira, emjulho de
1998), e enfatiza, igualmente, seu papel como avaliador, fornecendo aquelas
informações obtidas por meio de pesquisas que seriam relevantes à melhora
da administração do setor público. suas declarações também mencionaram
seu papel como um contador público, mas este aspecto foi menos destacado
do que, digamos, no NAo. o papel completo do contador público, com sua
ênfase na responsabilidade e na transparência, náo está facilmente dispo-
nível no RRV e no VTV da mesma maneira que está no NAo, porquanto na
Finlândia e na Suécia, há órgáos parlamentares de auditoria específ,rcos para
realizar esta funçáo.

o NAO, vinculado ao comitê parlamentar de contas públicas, que se

afigura como seu principal cliente, é, dentre os nossos cinco ESFs, o mais
próximo ao papel de "contador público". A maioria de seus relatórios anuais
e grande parte das declarações proferidas pelos seus principais representantes
dá destaque, em primeiro lugar; ao seu dever de relatar ao parlamento e ao
público aquelas informações quanto ao uso racional dos fundos públicos.
Ainda assim, enquanto objetivo secundário, o NAo pretende auxiliar os
departamentos, as agências e demais órgãos públicos a alcançarem um me-
lhor custo-benefício em relação aos seus gastos. sendo assim, alguém poderá
alocar o NAO à direita da figura, mas mais acima do que o RRV

Nem o trabalho do NAo e tampouco o do RRV envolvem um papelju-
dicante, como o de proferirjulgamentos e decisões. A cou¡ em contrap artida,
está mais próxima da parte esquerda do que quaisquer dos outros quatro ESFs
(Descheemaeke4 1992, p. 25). Contudo, náo é, igualmente, um 'tipo puro'.
Isto porque, com seus relatórios anuais e seu trabalho para o parlamento, no
que se refere à seguridade social, bem como em relação à série de atividades
que exerce, fica claro que a cour dos anos 90 realiza também um papel ativo

Proferir julgamentos Produzir relatórios
e decisoes para amPliar a

responsividade
pública e a transparênc¡a

ôû
Base profissional em economia Base profissional em administração

e em ciências sociais e em economia empresarial

FIGURA 7 1 - Possíveis papéis para os auditores operacionais

Oferecer ajuda e conselhos

Criar novos conhecimentos; aos enles públicos;

dar novas informaçöes sugerir melhorias

Como um consultor
administrativo
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cle 'contador- público' e, també'r, ainda que eln rnenor extensão, o papel
de consultor'. Desta f'eita, alguén poderá pensar que a cour está alocada à
esquerda do diagr-arna, mas mais centralizad,a.

o trabalho doAlgemene Rekenkamer é difícil de alocar. Muitas das suas
declarações mais .ecentes enfatizam,na prática, o papel de contador público
(e.g. wicteveen, 1996). Mesmo assim, ao mesmo tempo, esta instituição tem
recrutado um grande nútmero de economistas e cientistas sociais, criando,
por- conseguinte, algumas aspirações internas de se tornar mais 'científica,
e pesquisadora, em suas investigaçoes (parte de baixo, ao laclo esquerdo do
diagrama). Tälvez devêssemos alocá-lo algo que para a direita da linha dia-
gonal que vai do 'contador público, para o ,pesquisador/cientista,, 

mas mais
próximo do 'contador púrblico', por conta cla pledominânci¿r desta funçáo.

o \rfv se descreve, principalmente, como um prestador- de inf'ormações
(state Audit office of Finlancl, lgg4a, p. 6). Mas, rambém, costuma mencio_
nar a legalidade fem seus r-elatórios] e, na prática, costuma empregarì, em
sua equipe, um grande número de pessoas com formação jurídica. rr qrut
o RRV náo está submetido ao parlamento, porquanto existe, no parlamento,
uma unidade distinta de auditoria. sem embargo, o vrv se conside.a útil ao
Parlamento, de uma f-orma geral. A ê'fase clo parlamento na pr-estação de
informações, combinada com a sua política adotada de investigaçóes ampras
(capítulo 5), poclem indicar a slra presença na parte inferior da Figura 7.r,
rnas mais àr esquerda. sem embargo, pol- outro laclo, parece não ter havido
grande intetesse no desenvolvirnento de instrumentos e méloclos mais apro-
priados ao papel de pesq'isador (conf'orme se verificar.á no capítulo g). Suas
r-elações com os outros entes do poder público são, talvez, menos claras do
que nos outlos casos - nos termos da análise de Barzelay (Barzelay, l 996),
há a ausência de um cliente poderoso para os seus produtos. Isto faz com que
o VTV se afäste clo papel de consultol e cle contackrr púrblico, distancia'do-o
do NAO ou do RRV

Esta r-ep.esentação ern diagranìa tem como principar intençáo funcionar
conìo uma fèrrame'ta heurística 

- isto é, encorajar a reflexão e o clebate

- e tlãto deveria ser iuterpt'elada tnec¿rnicarnelìte ou de maneila crítica.
outros papéis ou 'Personagens' poclem ser consicleraclas como ca¡cliclatos;
POr exemplo, há algr-rrls palalelos entre o ofício do auclitor oper-zrci6nal e o
clo.jornalist:r itrvestigativo. Ambos entrevistalr os principais pel-sor¿ìqens
envolviclos em questõres púrblicas, ¿rtnbos reúurem glancle cluarrticlacle cle claclos,
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atìbos [êttl clue vet'ificar a confìabiliclacle cla infirrnraçãro que obtiveram, e
ambos devem decidir colno 'reduzir' uma rnassa cle detalhes em um cll.to
e compreensível relatório. Ern outras qnestóes, contudo, a conìpar.ação com
um.io.nalista não é adequada. As circunstâncias do jor.nalista o encorajam
a dramatizar o que encontrou, enquanto gra'de parte dos ESFs é bem cau_
telosa e consen'adora em seus relatórios. Os jolnalistas tendem a trabalhar
solitariamente, enquanto os auditores, cacra vez mais, trabalham em equipes
(de difèrentes tamanhos, de acordo com o país, conforme veremos). o auditor
operacional cerá um treinarnento pr"ofìssio'al amplo (advogado, contaclor
etc.), algo que muitos.ior'alistas náo têrn. E, funcramentarmente, o auditor
ope'acional, ainda que inclepe'clente, é par-te clo apar-ato gerar do Estado,
enquanto o.ior'alista não. os ESFs'ão podern se comportar cornojornais e
os jornais não podem se comportar como os ESFs, ao rnenos porquanto eles,
usualmente, não têm o rnesmo acesso privilegiaclo às inf'ormaçóes oficiais,
como os auditores o têrn.

Voltando à Figura 7.r, o ponro rnais significarivo tarvezseja o de que os
auditores operacio'ais, ern nenrrum caso, adotarn urn 'tipo puro, de paper.
Há, sempre, alguma tensão em potencial ou efetiva.- ,".r, papéis - deve-
riam eles inte'sificar os seus papéis de 'auxiliar', jurgar, ou ,relatar,? 

Nosso
argllmento seria o de que eles não pocrern fhzer- ruclo ao l'esrno tempo _ olr,
¿lo lnelìos' o cle que eles não poclern fazer tndo cle ln¿rneil-¿r aclequada. por.
exemplo, alguém não pode julgar uma ol'gan izaçã,o e, simultaneamente,
esperar asir como confidente ou consurtor. ou, ai'da, se o objetivo de alguém
é o rigor cie'tífìco e a criaçáo de novo conhecimento (esquerda da parte
infer-ior)' torna-se improvável qlle esta pessoa estará em co'dições de ofe_
r-ecer sugestóes práticas e úteis, continuamente, par-a aclministr.adores assaz
octrpados, que precisa'r sabê-las a,g.ora (dit-eita cla par.te i'fèr.ior.). para se
te. .m terceir' exemplo, o destemiclo contadol- púrbrico, expondo falhas e
desapontamentos em programas púrblicos uo, pu.ru-entares e ao mundo
(dir-eita da par-te supet'ior-), cel't¿unelìte nãro ser'/r visto com entusiasrno pelos
entes ¿rttditados quanclo estes forem busc¿rr-urn consultor que os auxilie e os
apírie (clireita da parte infèr-ior.).

obvianrente, est¿r não é, enr quarquel.c¿rso, trnrzr opçzro riyr.e: cacla ESF
está, confot'me vitnos tros capítulos 2 e 3, conclicionz,.In p.ln lei e pela histór.ia.
cacla um, clesta fèita, se inicia em ulrì lug:u-crifèr-ente. Senr ernbar.go, alguns
tnovirne'tos cautelosos 

- olr, tarvez.,al*.uérn pocler-á menci.'ar uma mudança
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cle êrtf¿tse 
- 

s,lo possívcis. ()s ESFs poclcnr escolhel c cli¿rl cstr.atécias. l)e fât-1¡,

tais mudanç¿ìs p¿ìrecetn tel-ocorliclo e estão ocor.r.enclo,
se aclaptam às nov¿rs dernanclas. Neste e nos pr-óxirnos
identificar- algumas tendências r-ecerÌtes e l.ecorr-entes
característica do ofício do auditor.

7.3 Praticando o ofício: os princ¡pais passos

Diversas descr-ições acel-c¿r da auditolia púrblica conceberarn ¿r tarefä clo
¿ruditot- collìo utn tipo de.jolnacla ou explor-ação (Nor-rnalttorì, l g66; pollitt e
Stttttma, 1997c). Nós pegalenx)s estár analogizr emplestzrcl:r conro unra lin'¡r¿t
cle estltttttl'al' a llosszt opirtiãro qu¿uìto ao ofício cla ¿mclitor.izr oper-zrcion¿rl er¡
una seqtiêDcia cle pzrssos-chave ou de operações. I)ivelsos ESFs clescl-eveln,
eles tnesrnos' o processo de auditolia opelacion¿rl cle Llnìzì lnalìeira similar-¿r
de um rnodelo progressista ou cíclico (Argemer-re Rekenkamer-, lggT; NAo,
1997c; swedish Nation¿rl Audit office, l996). Levanclo em consicleração
estes prececlentes (veja, igualmente, a Figura Ll), os passos analisaclos serãro
aqueles utilizaclos ua pr-oclução de urn rel¿rtór-io oujulgamento cle um tópico
etn particttl¿rr. Em termos mais amplos, ¿ìo rrellos, tais p¿rssos são co¡runs
aos cinco ESFs.

à meclicla c¡ue os l-SIìs

capítulos, terìt¿tr-elnos

- tnudanças sutis na

l Selecion¿rnclo trrn t<ipico cle estuclo;

2. Planejando como o tópico será trataclo;

3. Levanclo a efèiro a pr'ópria in'estigaç:io (. 'tr-abalho cle c:ìmpo,, ou,
simplesmente, a'consecução cla tar.efa');

4. Preparzrnclo o r-elalório ou julgarnento (rascunhanclo e clisc¡ti¡clo

-
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qtt¿uìto ¿ì escolha cl<l alvrt' etrlb't'¿t haja, aincla, a necessiclacle cle se selecio'¿rr-
e t'elìn¿lt- o métoclo tnais adequaclo e eficiente cle trabalho. eua¡to à auditor.ia
opet'acional, nenhurn clos cinco pzríses abar-caclos lìesh p;squisa aclota urn
mesrno padrão de conclttt¿t. Confìl'rne afirmamos no Cafitulo Z e desenvol-
vemos no capítulo 5, os tópicos da auclitoria oper-zrcioiral sao escoll¿i¿os d,e
rnaneira deliberada e cottsciente, e todos os cinco ESFs têm uma liberclacle
considerável para escolrrê-los, ai'da que estejam, iguarrnente, pr-epar.ados
para ouvir sugestões de ,ftrr-asteir-os,.

Ao optar pol- esta seleção cle clecisóes, um núrrnero de fâtores tencle a
exel-cer- influência. A inrltoltância cle c¿rcla um cles[es fàtor.es pgcle e var.ia cle
tenlPo em telnPo e etr' cacl¿r lìSF, mas toclos os fätor-es p¿u-ece'ì estar.pl.e-
sentes ern toclos os ci'co países. Nós poder'os ide'tÍì.ur, on menos, cinco
destes fätores.

o texto);

Apr-esentanclo o .elatór'io ou julg¿ìlììerìto zro órgão r.espectivo;

Acornpanhamento após a ¿ìpresentaçãro do r-elatór.io.

5.

6.

As seçoes 7 -4 a 7 .9 clisctttet'tr sttcitrtamente cacl¿r um dcsses p¿rssos.

7.4 Selecionando o tópico

Ch'ancle ¡tar-te cla auclitoria financeir.a é

enì ulìl cickt anual. As contzrs clos auclitaclos,
lei, clevenr ser-analisad¿rs a cada ano. Nesse

Ern plinleiro, há o ttolutn,e de dinlteiro þtîbtico enuoluirlo nc¿ ati,uirlatle , r¡tt
a sua 'rnassa' fìscal. Embora 

'ão se espere qlle as auditorias operacionais
.eflitarn exatarnente o tamanho clos programas governalnentais, há a sensação
de que um ESF que tenha ignoraclo, cle rnaneir-a consistente, uma arnpra área
de gastos sofì-erá, eventuahne'te, pesadas cr-íticas quanto ao r-esultado de
suas tarcfas' No V'I! po'exempro, a impor-tâ'cia econômica é um dos qua-
tt-o pr-incipais c|itér-ios c¡tte são mencionaclos eln stra literatnra inter'zr e que
f'or"a'r usados conìo'or-teacrorcs ro pr-ocesso cle seleção dos tópicos, desde o
colneço dos anos 90. Jh no RR! h1t o exemplo clo Auditor.-Ger-al ar-gume'tanclo
qtle o sistema da seguridacle social cleveria sel'Llm import:rnte objeto cle au-
ditoria operacional, porquanto 'estes benefícios .,rrnpõ.rn urna irnportante
parte da economia' (Ahle'ius e.fonsson, rgg5, p. 7). A cour também pr.esra
atenção na irnportância econôtnica, especiallnente no c¿ìso clas auclitorio, q..
abratr.qeur clivet-srls setol-es' Pot'exemplo, o pxrulana lançanclo pelo þrentier
þrésident pala o ano de 1998 sublinha a inrportância do servidor- púrblico e de
setts salários, porqtl¿ìlìto os lììeslnos represerìr-¿urì rlnì conìporìente substancial
dos gustos ¡rriblic.os.

E'trr seguuclo, os FìSl'-s, ettt ect'al, lcr,¿rm ern consicleraçâo <t t.ist:o lt,o¿¿rel
uos.fitttdo'; ln.ibl,ir:os euvolviclos cln LlrìÌa clacla ativiclacle. o p.ug.n,rru a'alisaclo
pocle trzio etlvolt'er Qt-¿tucle soln¿r cle clinhciro púrblico, nrn, p,r.l" apr.eserÌtal.
algtrtrs eleuretrtos qtte fàç:rnr pol- nìel'ecer ulna m¿riol-atençãro, ¡16r.parte cl.
IÌSF; ¡l'r exctlrplo' pocle sct- unr pr()er-2ulr¿ì lìovo, aincl¿r expcrirne¡tal, ou pocle
ser Llln c¡rte recaia enì tlllìa írrea que, sabiclamente, ¿ìpl esent¿ì u¡ì grancle risco

lealizacla cle maneir'¿r obr-iszìt(ir.ia,

eln ultr carnpo cletermin¿rclo por-
senticlo, não há qualquer- clúrvida
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clc fì'ac¿rsso (conr<r

e.g. NAC), 1995c),

benefícios sociais,

1996, ou o relatór
le Cancer).

Em terceiro, os ESFs lutam, quase selnpl'e, para alcançal algo que se

assenrelhe à cobertu,ra sistentática, do cantþo a ser auditado, pot- Lrm cel-to período
de anos. Embora a cobertura total seja uma impossibilidade (dadas as limi-
tações cle recursos que todos os ESFs enfì'entam e a amplitude dos canpos ¿ì

sel'erÌ auditados), há urna preocupaçáo ern nãro se deixar que grancle par'[e

da atividade púrbliczr perlnalìeça na zon¿ì de penurnbla por- períodos muito
longos, e urn descjo, se possível, de se obter benefícios adicionais ao se per-
rnitir que conclusões parciais Ibenveen-report conclusions] sejarn alcançadas.

O RRV conftlt-me mencionado anteriornlente, implementou não apenas urna,

Inas Llrna sél-ie de auditorias operacionais sobre o sisterna de seguridade social

(Ahlenius e.f onsson, 1995).

Em qttarto, os ESFs, cadavez mais, intentarn dar continu,idade aos temas

ou, tópicos nos r¡u,ais tenlm,m sido aþontados ltroblentas þor auditorias þréuias. Eles

retolnarn à cena de antig:ls glórias para verifìcar se os ór'gãos auditados r',efor-

lnaraln suas fälh¿rs ou, colocando a questão de urna maneira rrrenos dramática,

p:rr:a velificar até que pon[o as l-ecolnelìdações f-orarn implementadas. Täis

verifìcações sáo recornendadas explicitarnente no manual do NAO colno
ttrna forrna de assegurzrr clue este ente obtenha um pl'ogl'ama balanceaclo de

relarórios (NAO, 1997c). O relatório da Cour acet-ca da colporaçáo financeira
francesa em problemas, Credit Lyonnais, poderia ser visto colno um exem-

plo desta categoria, e todos os ESF-s, de tempos em tempos, voltam a checar

antigos alvos para vel' se os problemas identificados ern um estágio inicial
foram devidarnente solucionados.

Finaltnente, os ESFs podern decidil investisar- os tóþicos que aþrcsentam,

granrle releuâ,ncia þolítica,, meslrìo que estes não envolv¿un urrra grzrnde
qlrantidacle cle verb¿rs pÍrblicas ou digarn respeito às pr-incipais políticas

lpúrblicas cle determitrado governo]. 'falvez isto não ocol'ra corn freclüêncizr,

e pocle set-tnais cat'actet'ístico claclueles ESFs que atuam rnais próximos dos

Poclet'es Legislativos (cspecizrlnìente o NAO e o Rekenkarner), rnas acontece.

Embol-a possa havel Luna certa cautela acerra da discussáo ern público sobr-e

é a atividacle dc dcscnvolvirtren[<-r cle alnr¿rs avançaclas: veja

de et'ro ou fì-aucle (cotr o em cer-tos tipos de pagamento cle

e.g. veja o relatório do RRV sobre o benefício de rnoradia,

io da Cour acerra da Association pour la Recher-clìe contre
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¿r r"aci.nalidade clas seleçõcs, 
'ão há qualquer- t-az,a<¡ caPaz de .iustifìcar. o

porquê de um dete'rni'ado elemenro clo portifólio de um ESF náo pocler.
ser dilecionado a tópicos que sejarn de interesse dos rnembros clo legislativo
ou do governo. o Contr-olador e Auditor-Geral do Reino Unido consulta os
membtos do Parlamento qLre compõem o Comitê de Contas púrblicas enquanto
planeja os prograrnas a serem auclitados (NAo, rgg7b, p. 26), e o Rekenkamer,
sernelhantemente, consulta os membros clo Estaclo-Ger-al (witteveen, lg96).
A cour, conforme vimos, desenvolveu relações coln o parlamento fi.ancês,
especialmente rìo campo social. Täis cliscussões podem r-esultar ern idéias
para as verificaçóes que os ESFs levar.ãro a elèito.

Dois elernentos mel-eceln ser clestacaclos quanto a estes cinco cr-itérios.
Primeiramente, eles náo são cletermi'antes, de fbrrna que a aplicaçáo de
todos os cinco principais critérios deixa, ainda, espaço para o clebate, dentro
do próprio ESF, em r-elação aos tópicos que deveriam efètivamente constar
do pr-ograrna de audiroria. Em segunclo lugar-, os ESFs esráo na conf'or-tável
posição de poder escolher umþorttjótio e não apenas um único estuclo. Desta
feita, eles podem misturar diferentes tipos de estudos, escolhidos por- diversas
razões (por exernplo, em um dado ano, Llm ESF- pocle deciclir auditar urn
tópico de relativa imporrâ'cia política, mas destinar- o r-esta'te de seus
recllrsos aos p.ogl'a 'rnais seguros' 

- clue e'volvem gr-ardes somas
de fundos públicos, e ao aconìpanharnen[o dos irnpactos das recomendaçóes
previamente sugeridas).

Mesmo que os cinco critérios acima mencionaclos eslejarn dentre os
principais aplicados no processo de seleçáo de tópicos, nós, ai'da assim,
teremos que perBuntar: de onde, na prática, provêm as propostas concretas?
Seria a formulação de um programa de auditoria operacional clecorrente de
um modelo de baixo-para-cima ou de um moclelo de ci'ra-para-baixo? As
respostas que podem ser encontr-adas em nossas entrevistas são ambivalentes:
em um primeiro momen[o, em todos os casos, muitas idéias importantes
continuam a su'gir, nos ESFs, dos pr'óprios auditores operacionais; mas, em
tlm segutrdo moment(), etn toclos os c¿ìsos, sur-gir"am ¿rlsum¿rs eviclências que
inclicavam que o ESF havia concedido rnaior enf'oque ao fbrtalecime¡to clo
grau de coet'ênci¿t ott de uilì perìsamerìto estl'¿ttégico ger-al na escolha dos
tópicos. A estas clttas respostas cleve-se acresccrìtar o f'zrto cle que as noçóes
'cima-pztr-a-baixo' e 'baixo-pzrra-cirna' tênr clifèr-entes signilìcaclos, dependendo
da estrutura interna, procedirnerìtos e culturas cle cacl¿r urn clos ESFs.
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IÌnt toclos <-rs citrccr lÌSlìs, a ec¡ripe cle ¿rtrclitor-ia Lenr a l)rel'l'ogzìtiva cle

ger¿ìl- propostas pal'a no\¡as auditorias opelzrcionais; cle làto, eles têm a obri-
gaçáo de leutat- fäzer sugestóes, sern as quais correr'-se-ia o risco de o lrabalho
contínuo de auditoria vil a cessar (Banefelt, 1992). Täl tal'efa é r-eputada corno

urn exercício auual e as seleções fdas sugestões] são, eventualmente, decididas
pelo 'alto escalão'. Em uma monocrática e hierárquica olganizaçáo conìo o
NAO, a seleçáo fìnal é fèita pelo próprio Controlador e Auditor'-Ger-al com
o auxílio dos funcionários rnais graduados. Em uma or-ganizaçáo colegiada,
como a Cour-, o þtvtttier ln'ésident e os þrésidents cle clmmbre exercer'ão nma
infltrência cousiderável, rnas o pl'ocesso geral de discussão LaIvez seja mais

coletivtt, ao lltenos ellì seu espû'ito. Nacla obstan[e, em ¿unbos os c¿ìsos, grande
palte dos {hncionhrios do allo escaláo dos ESF's, por força das cilcunstâncias,
depender-ão das icléias provenientes do baixo escalão; e, por-ou[r'o lado, os

audi[ores oper-acionais, aqueles que realizarn a tartfa, saberáo que suas pró-
prias leputações dependeráo clas suas habilidades de levisar os seus campos

Particulal'es de interesse, coln vistas a apresentar prcpostas fäctíveis e atlaerìtes

de auditoria. Este elemento rel¿ttivamente'dernocr'ático'do processo inter-n<t

dos ESFs palece ser antigo (Normanton, 1966, p. 165).

Há sinais, contudo, que demonstr-arn que estas sugestóes de 'baixo-

pztt-zr-cimzr' estãro senclo, cadzr vez rnzìis, guiadas e norteadas, de f'orma a con-

duzir- a escolhas rnais apropliadas e efìcientes. No RRV no VIV e no NAO,
a equipe mouitora áreas específicas (por exemplo, ao ler publicações oficiais
e ¿t cobertura da irnprensa, mantendo-se em corìta[o coln agerìles púrblicos e

consultaudo especialistas de f'ora [do ESF]), na tentativ¿r de selecionar idéias

que possam se adequar às ár'eas de interesse indicadas pelos funcionár-ios do
alto escaláo. No Rekenkarner, o Conselho eshbelece prioridades amplas - a

UE e o rneio-arnbiente foram dois exemplos recen[es - llìas, sem ernbalg<t,

concedern aos auditores atnpla ln¿ìr-gem clecisór'ia pala que possarn apresentar

tópicos que venhaln a ser de interesse; enqu¿ìtìto o NAO apresenta o sell
rnanual cle planejamento estratégico à sua equipe, manual este que reflete os

inlelesses clos altos funcionár-ios. Na Cour, viu-se, em l997, a intloduçãro de

unì glupo rnais explícito de 'orientzrções estl'atégiczrs' pelo þrentier ln'ésident, <>

tlttal h:u,ia tr-abalhzrclo em coujunto collì os presiclentes clas câmar-as setolizris.
lsto tcve coltto ¡lr-opósito ¿ìunìelìt¿ìr- ¿r consis[ênci¿i clo plogl'zurì¿ì qeral de tl'a-
ltalho, c lelletir'o cl'escetìte intele ssc ern temas 'holizontais', intelsetor-i¿tis. o
V'IV intlodttzitt utn trovo sistetna cle planejanìerìto, rìo conreço dos anos 90,
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<-r c¡ttal, eurl¡clt-a Presel've a possibiliclaclc clos ¿tuclitor-es inclivicluais ¿ìpreselì-
[al'em tópicos illteless¿tntes, fincla pol estabelecel alguns cr-itérios arnplos de
seleção clentt-e os tópicos sugeliclos, incluinclo a pr-ovável 'utilidade pr.ática,
da auditoria e os liscos ¿'t econonicidacle, eficiência e efêtividade. O Auclitor.-
ceral e os conselheilos cle auclitor-ia (três administr-aclores cle ¿ruditoria de
segundo glau) também fizeram as sllas sugesta)es, e outras icléias forarn, por
vezes, suger-idas pelos rninistérios.

7.5 Planejando o cam¡nho

Ijtlr¿t vez qlle o tóPico tenha encontr-acl<) o selr hrsar clentr.o cle u¡r pla''
estt-atégico 

- e, clest:l fèit¿t, se tor-ne pzìrte cle urn pl-ogl-¿rnìa cle trabalhos a
sel'eln t-ealizados 

-' Lllrì plane.jarnento mais detalhaclo hh que ser-levado ¿r

cabo' Ern prinleiro lugar, os auclitores clevern desenvolver- Luna f'ormulzrção
muito mais plecisa clo tópico escolhido, cle f'orrna ¿r tr-arsfo'ná-lo em urna
questão de auditoria passível cre irnplernentação. Eles clevem, igualmente,
estal¡elecel'os critérios que usarão quanclo cla realização de seusjulgamentos.
Ern segurclo lugar, os auditores têm q.e se ¿rssegrr-ar- de que o tópico, não
importa o quão itrtet-essattte posszr parecer, seja 'realizável' clentro cle um dado
limite cle tempo e de acorclo colrì as limitações cle recursos. 'loclos os ci¡c.
ESFs culrprit'¿rtn est¿l exigêlìcia ao aplesent¿ìreln um tipo cle estuclo pr-elimi-
rìar, o qual pretende estabelecer c¡ttztis descober-tas relevantes pr-ovavelmente
sureirão, e verifìcar se haverá evidências suficientes clisponíveis, parzr fazer-
corn que o [firt'r-o] comprometimento cle r-ecur-sos valha a pe.a (e que o c.sto
de obtenção destas evidências náo ultrapasse a capacidade clo ESF). Deve_se
espel-al- que os a'ditor-es tambérn possam prever, corn ce.t¿r confia'ça, o que
eles esperam t'elatat.' Apeuas clttanclo este estuclo plelirninar-estiver cornpleto
de lnatreira s¿rtisfatór'ia é que o alto escalão clo ESF darh a suzì aprovaçáo fìnal
pal'a qtle a investieação se inicie. Alsuns estuclos prospectivos fälham, neste
aspecto - pol exernplo, em 1g93, o V-l-v ab¿urclou cer-ca cle l6% clos tópicos
Pì'opostos, c:ollr base llestcs esttrclos pr-ér,ios. No NA(), uln pequeno nir¡rercr
de projetos podc ser collverticlo, neste esthgio, em r-clat<ir-ios :ì clir-etor.i:r,
talvez nztqttelas si[u:tçries ettl (lue o relatíllio não consiga pr()var. q¡e rììel-ece
:r zttcnçãro ckr P:rr-l¿rnrelto.

A scleçãto c a expet-itnetrtaç:1o clas fèl'r¿rnrclìt¿rs e técnic¿rs apr-opr.iaclas
Para ¿ì investigzrçãro também sãro realizacl¿rs nest¿r fäse. ¡\s tenclências 

'¿r
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utilizzrçãro cl¿rs lêrrarnent¿ìs serãìo clescritzrs, ern rnaior-es cletallres, no capítLllo

seguinte.

O NAO e o RRV começar-ant a fazer um uso cada vez maior de espe-

cialistas para auxilial'enì os auditores nas tecnicidades envolvidas na elabo-

r-açáo dos estudos, e para comentarem o foco e o conteúrclo clas investigaçóes

propostas. A Cour estabeleceu uma 'linha dileta' interna de expertise, com

vis[as a verificar com olrtros rnagistrados se estes teriam experiência em Ltm

determinado tópico e se poderiam dar algurn conselho. Is[o é, na verdade,

urna sistematizaçáo de um processo informal e colegiado cle repartição de

cxpertise, o qual jir se iniciou e que pzìrece se afigurzu' colno urn elemento

esscncial do desenvolvimento do ofício do ¿rttditol opelacional.

Un zrspecto bem fundamental da preparaçáo é a reuniãro dos cotrheci-

mentos relevantes para o caso (Pollitt e Summa, 1997c, p. 92-93). Há alguma

vzu'iação erìtle os cinco ESÞ-s, acel'ca da amplitude clo Llso, nesta parte do

processo, de especizrlistas provenien[es de outro lugar que náo do próprio
grllpo de auditores opelacionais. Enquanto cacla urn clos cinco ESFs fez uso

de "estrangeir-os" ern certas ocasióes, a fieqüência clesta prática foi muito
rnaior no RRV e no NAO do que nos dernais. No VIV nos disseram que

"náo clemos a clevidzr atençãro à questáo, confonne deveríatnos", e que os

reclll'sos clestinaclos a este tipo cle contr'¿rt¿rção náo fbram inteit'antetrte gastos.
'Ihmbérn se ar-gurnelìl-olr que, para o VTV a inclusão de "estrangeiros" talvez

possa ol¡scurecer a lesporìsabilidade pelas recomendaçóes hnais - embora

is[o não tenha sido considet'ado ttur problelna, por exetnplo, no NAO, em

qlle os consultoles clue sáo contratados, o são, cle maneila betn clara, para

tr-abalhar para o Controladol eAuditor-Geral. Na Cour', explicou-se que alguns

poucos especialistas externos f'olarn contr-:rtztclos nos írltimos alìos, lrì¿ìs que

estir pr-hticzt náo é fieqüente e qlle os recllrsos pal-zì t¿ìnto são tnodestos. O

Rekenkamer utiliza grupos de consullores, os quais são colnpostos pol'pessoas

cle fbra, lnas r'¿ìr¿ìnìente utiliza estes externos corno rnernbr-os operacionais

clas erluipes cle auclitorias.

Em con[r'¿tste, o RRV lèz Llso constante e cr-esceute cle especialistas

cxtelnos, p()l'\¡ezes pzua testar zìs suzrs conclusões, tnzrs t:rtnbénì para envolvê-

los n¿r t¿rlefà cle el¿rbor"¿rçãro cle r-elatórios. No NAO, igualtnente, a tttilização

cle 'cst.r'angcir-os' cle todos os tipos, incluinckr acaclêtnicos, cot-tsttltorcs cle

adrninistração e especialist¿rs, cr-escell significativarnente descle o fìnal clos
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zrnos iì0, clc fbrma clue é r'aro cncolìtral-uma equipc cle esttrclo clue nãro fäça

uso destas "habilidacles externas", e a contr-atação de consultorias fexter-nas]
perfaz quase l0% de toclo o custo operacional. Nossos entr-evistados no NAO
reputaram este auxílio como positivo em selrs efeitos no trabalho de auditoria
operacional. Dando unì passo além, o NAO teslou uma audiloria operacional
r.,ealizada inteiramente por'estrangeiros' (utna cornpanhia de contabiliclade e

consultoria), mas, até o preserìle momento, es[a não é uma prática r-egular.

Seria incorreto, porérn, slrpor que a fase cle planejarnento é um ne-

gócio purarnelìte técnico cle verifìcaçãro clas fontes de daclos, de definiçáo
das técnicas apropr-iadas fpara a investigzrçãrol e dc r-eunião de uma equipe
com zrs habilidades adeqnaclzrs ¿to c¿rso. Ao contrár'io, discnssóes significativas

- negociações mesrno - coln os órgáos auclitados podem ocoll'er nesta fäse.

Neuhtttn dos cinco ESF inicia as auclitorias oper-acionais sem levar a questão

ao auditaclo. No Rekenkamer-,

o plimeiro passo é o de nìantet- conver-sas iniciais com o cleparlanelìto que ser-ír

investigado, com vistas ¿r cleterminar o escopo cla auclitol'ia, a sn¿r técnica e a equipe
qtre estar'á envolvicla. ¡\cor-dos soble a folma cle trabalho s¿ro lealizackrs e qnestóes
corno a acomodação ten-rpor'hlia e as instalaçóes cle logística s:-io eqtracionadas.
(Algemene Rekenkamer, l9il9, p. 32)

Em pesquiszrs ¿urt-er-iores, os liurcir¡n1u'ios clo V'lV simil¿rrmente, enf,a-

tizaratn a irnportância cla cr-iaçãro cle nm bom clihlogo coln o ór-gão auditado
logo no corneço (Pollitt e Summa, 1997c, p. 94). Isto tarnbém é r'ess¿rl[aclo no

nrantral clo NAO (e.g. NAO, 1997c) e n¿t sngestão aos rnþþorteltrs nr¡ rmn'uel, de

uérification da Cour'. Ern r-esutno, o ofício dzr ¿ruditol'izr oper-acional clernanda

náo apenas o domínio dc questóes [écnicas, rn¿rs tanbém, clcscle o início clo

plojeto, a habilidacle cle cliscutir-e nesocizu'conì os órgãos :rtrclitaclos, os quais

não cstar'ão, necessaLi:rnìelìte, sat.isf'citos corìì o f¿rto cle tel-etlì siclo escolhidos

corno um objeto de investigaçáo.

7.6 Realizando a auditoria

Sob este ileur, analiszrrerìros a lìrse lclêr-ente ao 'curnpo cle tr-ab¿rlho' cle

ttm¿r ar.rclitoLi:r, uzr r¡rzrl os auclitot-es lcírtrcm, l.cstarìr e ¿rl¿rlis¿rrn su¿rs erriclên-

cias, tirzetnr,isit¿rs ¿ro rilgãro auclilaclo (e, por'\/ezes,2r oulx)s'intel'esszrclos'elìì

cletet-urin¿rcla política ou pr'ogr'zìl'na), e, ecralmctrtc, sc cslor'çam p¿ìr-zì crrnrplir'

os objetir,os originais que reclunclzìr'zul na cscolha clo t<ipico.
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l)rtt'¿ttrtc o tt-ab¿tlho cle catrr¡ro, os ¿rrrclitoles opelztcionais serão ch¿r¡racles

¡-rztt'a realiz:lr stlas habiliclacles f'olenses, analíticas e cliplomirticas. Eles cleverrr
bttscat'as evidências das c¡tt:ris ¡rrecis¿ìln e evit¿rr- que tenham a sll¿r atenção
clesviada pol eletneutos irrelevantes. Eles devem clifèr'enciar, colìst¿uìtenìe¡te,
o úrtil clo inírtil - é rnuito cornuln a r'ápicla r-euniãro dc arnplzrs cluanticlacles
cle eviclênci¿l clocttrnetrtal e cle entlevistas, pelos auditor.es oper-zìcionais. Eles
devcm malìlel- a lelação com os auclitados a mais cor-dial possível, ulna vez q¡e
ttm órgãto audit¿rdo l-¿ìlìcoroso e seln vontacle cle cooperal'tenì a capzrciclacle
cle clesacelera¡ consideL¿tt,elnreute, unì¿r investigação, pr-ejucliczrnclo, clest:r
fcit¿r' ¿t previsão tempot-al pala a t'e:rlizzrçiro rla arrclitolia e, provzrve¡¡e¡te,
¿ttttnctltauclo os ctlstos clesta. Ainda:rssirn, elcs clevenr nì¿uìlel-a ¿rtrtoconfiarr-
ç¿ì p¿ìl'a coutitrttar-ern a fäzet' Pergllntas analíticas e clir-etzrs, selrì qlre sejarn
intirniclaclos pelos poclerosos funcionhrios do ¿rlto-escalão, conì os qnzris terácr
que lida| clentro clo ór-gão auclitado. E, ern toclos os nìomelìt<ls, eles devern
adrninistt"al'¿ls sllas pr-óplias eqttipes, liclanclo coln ulnzr ampla g¿ìlnzì cle cir--
cttustâucias, inclttindo a r-edistr-ibuição de rnernbros cle su¿r equipe ern olrtl.os
projelos, doenças, lirnitações de habiliclade e toclos os olrtr-os problemas
'nor-mais' envolvidos na adninistração cle pessoal.

IÌtrlbora seja clifícil genet-alizzrr', é talvez lazoírvel car-:rcter-iz¿rr.¿r fase clr¡
trabalhO de catnp<t cottto a firse eln (¡re os pró¡l'ios ¿ruclitor-es tcrìtallì asseerìr-ar.
que estão na posição de ctttnprit- tocl¿ts ¿rs pr-ollìess¿rs qne fizelan aos se¡s slrpe-
riot'es qttatrdo os conveltceratn cle qlle () zrsslllìto or-¿r irrvestigaclo 

"r-r, 
rn"r.a"ll,r1.

cle estttclo' É ., ,llontento etn t¡ue eles btrsc¿rrn inf'olnrações quc.justifìcar-ãro ¿rs

suas afir-tnaçóes, quase selnpre cr-ític:rs, e que pel'mitir-ão a elaboração de su¿rs
recomendaçóes. Após toclo o tempo investiclo no planejzrrnento, os auditor-es
expet'imcnt¿ìnì o nìolneltto d¿r t,elclacle, p()r' exelnplo, nas entl-e\/istas, cltrr-¿r¡le
a arlálise dos livros, e, conf'or-nre ¿rs respost¿rs aos cluestionhrios chegam, nzr
busc¿t clo malet-i¿tl que necessitam. Cacla vez mzris, este tipo cle trabalho ¡ão
é r'elegzrclo ao zlc¿lso. Arlles que iuiciern o trabalho, os ¿mclitor-es oper-zrcigpais
t.er'ão planej¿tclo couro a infbnnação ser¿'r leunicl:r, e oncle e cle que ¡r¿rneir-zr el¿r
poder-z'r sel'elìcolll-l'¿tcl¿t. As qltestõres tel'ãro siclo prepzrr-aclas pr-evianrente, ¡¡ì¿r
lista cle tat'elâs tet'1t siclo clabot-ztcla, c, cur nlrit<)s c:rsos, conclusõe s pr-1¡r,istir.i:rs
sct'¿1o lbl'tnrtlaclas cle tnattcit':t expcr-imentzrl, cle lòr'nr¿r a sereln [estac[¿rs ur¡a
vcz nrzìis, àr rncclicla (Fle zrs cviclônci¿rs fbr-cnr r.cunicl:rs.

No get'al, ¿ts ¿tttclittlt'i¿ts operacionzris cnr todos os nossos llSI,'s pur.ece¡r
ser irnplernentaclas conìo uma atividacle de pequen¿ìs equipes, cle f'orrna que,
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tlllì¿ì vez qtle esta é a t'eut-a, a ¿tcltninistt'ztç:io cle cc¡uipcs se l-orlìe ¡¡r oll¡ro
zlspecto do ofício clo auclitor: Algr-rns clos ESI's, contuclo, aincla realiz¿u¡ auclito-
rizts operacionais cotn base no envio de urn Írnico inclir,ícltro para r-ealiz:rr- tocla
a tzr|efä; este moclelo 'solo' cle zruclitol'ia operacional ligurou rnais pr-evalente
na (lour e no V.Il4 lììas lnesrìro nestes clois estabelecirncntos, o tr-zrbalho ern
ecltripe teln se tortlaclo cad.avez rn¿ris conurn (e.g. Lzrrnzrr.que, l9g7; Valtiop-
talouden tat'kastusvil-¿tsto, 1994). ()bvi¿rrnente que estas tenclências estáo
t-elacionadas à escolha clos objetos (Capítulo 5). À meclicl¿r (pre rírpicos r¡ais
abrangetltes, tnttlti-ot'gauiz¿rcionais ou 'hor-izontzìis', são escolhiclos, tor.na-se
lìlclìos provllvel cltte ztttclilolcs incliviclr-rais lealizern toclo o tr.abalho. Hír,
tatnbétn, zt <¡ttestit<t cla uristrrr-¿r e cornbinação cle liabiliclaclcs c ex¡reriê¡cizrs
(o ztprencliz aprencletrdojunto ckr'especialista'), talvez uninclo as habiliclacles
administrativ¿rs e cle ¡tlanejanìento cle urn¿r pessozr colrì ¿rs habiliclades i¡ves-
tigativzrs de outr'¿t.

Outr-a tazitr¡ Pat-¿ì se ¡rretender nnra investigaçzio ern equipe residc no
sirnples fàrto de duas ou três pessozrs sereln mais aptas a levar a cabo 9 traba-
lho cle camPo de maneit'¿t mais r'ápicla clo que apenas urna. O itinerár.io clos
l-elatórios se trausf'ormolr eln tttn dos plincipais ¿rspectos clos nossos ESI-s, e
Os pt'ojetos de auclit<lri¿t s¿to ativiclacles intenszìs, [arì[o ern tel-¡ìos tempor.ais
colllo cle tt'¿tbalhrl. No lì.R! rtur¿t atrditoli:r opelzrciorral leva, usuallrìente,
cle 12 a 24 meses, setìdo, gct':rlmente, realizad.a por ecluipes rel¿rtivame¡te
grzrndes, cle cluas ¿r cinco pesso¿rs. No NAo, equipes cle tr-ês pessoas (incluin-
clo urn dir-etor-, que tzrlvcz seja responsável por- cpl¿rtro ou cinco projetos ao
lnesllìo tetnpo) são nortnais, e a drtração usual da auclitor-ia operacio¡al é
cle 12 a l8 meses, clesde a clefìnição zì publicaçáo, clos cluais 6 a g meses sáo
clestin¿tclos ao tr¿tltztlho clc catnpo. No \z'l'V ¿r atrcli[or.i¿r o1;clzrcionzrl r.egular;
em l993, levava 193 clias írteis (Statc Ârrclit Ofïìce ol Þìnl¿rncl, lgg4a, p. l7),
Coutttdo, ent toclos os cinco ESIìs, estuclos peculiar-es poclem cliver-gir ampla-
lnelìte clestas méclias, tzuìto tìo cluc se lefèr'c ¿ro t¿rnralrllo cla crluipe colrìo lìa
clur:tçãro clo estuclo.

O tl.allalho rIel cztur¡trt geì'¿l ulna r¡ranticlarlc] enol'nre clc infirr.rnaçires, zrs

c¡ttztis clevct-itrl set' sc¡t:u'ztclas e :rnalis¿rd¿rs pekrs ¿u-rclitolcs opcr.zrci1;¡zris. Eles
clevcrãto cletet'ulitr¿u'cltral cviclêucia é r'clcvanl-e c clual nãro ó, c cleciclir r¡¡ais
crltrcltts<-res se ut¿ttrlet'ãttt ctu fitcc cle rrnr es<:r'utínio r-igor.oso. (lorno cles fìu.¿tr.¡

isLo vat'iztt-; :r, pr-ttvztvelnìente, cle acorclo conr cacl¿r inclivícluo e, cle acordo
conì os clifèrentes requisitos de autoriz¿rção lpara acesso a inlbrmaçóes e



llB I '''O'.,r,',,,1(trrt r,x^Vltfì(.lRRl ,ll Rr t\4Ytoflsl)^LI,lìonrRl¡/ul,lItKKA5ui\,.lMn,ill^Rtì !V/\LtìNt 55

I

tlocrrtncntos oficiais] ellì catla país, entle cacla lisli'lènclo analisaclo a nra¡eir.a
collto os ¿tucli[ot'es clo NAO t'ealiz¿tm o seu tlabalho cle calÌ]po e :rnálises, nru
est.udioso conclttitt qLle ¿ì 'análise cle custo-benefício é preclominantemente
ulna ativid:rcle quasi-t'acioual, a qual congregajulgamentos baseados na reu-
nião de grancle nÍtmero cle indicadores - docurnentos, entrevistzrs, clzrclos

de gastos etc. - acel'ca clos evetrtos, e llos quais a l-elevância e a pr-ecisáo clos
indicador-es f'oran discutidos e aceitos pelo órgão ¿rudit¿rclo' (I(een, lggg).
()utro enf'oque o vê como Llln processo interativo, enì qlle os 'estuclos prelirni-
nares são reescritos e expanclidos colno urna sinopse clo lelatrir-io fìnal, o qu:rl
eraclualtlrctrte ganh¿t col-po... O ploccsso analítico trsuzrlnrentc ocor.re clur-¿rnf.e

¿t attclitoria. Algutn¿rs hipóteses sãro confìr-rnzrcl:rs, enc¡ral-ìt.o outras clevern ser
nrodificaclas, r-evistzts ou rejeitaclas' (Sleclish Narional ¡\trclit Olïice, lggba,
P l2-l3). Durante o trabalho de campo, os auditores têm (literalmente)que
enfrentar os firncion/rrios clo órgão auclitados ser-al clo alto esc¿rláo. Em
uma sét'ie de países, é cornurn para os auditor-es tel'que trabalhar ern sal¿rs

situacl¿rs no pr:óprio pr-édio do órgzio audit¿rdo.'lirclo isso lequel- uma grancle
rneclida de atttocottfìança e de autoconhecimento, cle firrma zì rnzìrìtel- a rclação
com o órgáo ¿ruditado a mais slrzìve e linear- ltossít,el, en(plzuìto, ao rrìeslro
[emPO, não permit¿t qtle zìs investigaçries r-efelentes ¿ì auditori¿ì perczìnì o se¡
momerìto on sejam clesviaclas.

lìillaltneul.e, cleve ser tnencionzrclo clue os ¿ruclitores opelacionais nos
cinco ESFs l-¿u'ameltte gozarão clo luxo cle poc.lelem se colìcelltrar em um
útllico estttdo Pol'\/ez. (lonfblme f?rlarnos antcliolr-nente, os IÌSFs sofì-em as

lneslllas linritações de recut'sos cllre os outr'os írre'ãos clo set-or- público. Sua
produlividzrcle, no g'et"al, há aumentzrclo. Clorno r-esult:rclo, nos clir,er-sos FISF-s,

o núttlet'o cle rlias sastos eur cltralquer" pr-ojeto tenclcu a c¿rir- (no Iìtì! por-
cxetnplo, o ltítttreLtt trtéclio cle cli¿rs par-zr ulìr estuclo dc gr-zrrrcle ilrp<lr-târrcia
caitt cle 299, ern 1993-1994, par':t lg3, ern 1995-1996), e os fìurcionhr.ios es-
tão, ttsuztltnetttc, ettvoh,iclos enr clivclsos estuclos sinrultâneos, possivelrnentc
(quiçh iclc¿tlurctrtc) eur clivct'sos cstáeios <lc plepalaç:fu. Na (lorrl e ¡¡¡ N¡\O,
llat'ticttlal-llìelltc, tlos clisset-¿un quc o stless cl'cscclìte solt o c¡ral a atrrlitori¿r
operacion:rl opcr-zrva, iurpttuh:r ¿r treccssicl¿rcle <lc sc proclrrzil urzris, rlc ¿rc1¡r.cl9

ctlul llztrlt'õrcs utais ¡;t'ecisos, eul urìì rììenol-csl)¿tço cle [cur¡to c col]ì eastos
tllclìoì'es rlc l-et:ttt'sos. z\ssittt corììo ocot'l'e (:ollì oLtt.t'os sct'r,irlOl.es Púltlicos, os
¿tttcli(rlt-es tl¡lct'aciot'tztis cst.ão exlrctirlcrrt¿rnclo ulìr ¿nulìcnl<t da,inlt:n.sirl.rLrl,¿ ]c
setrs tl¿rbalhos, o qlle os est.á encorzrjanclo a iclcntific¿rr fìrlnrzrs rnais cficientcs
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cle rettnit- cviclêtlr:i¿ts e clc attnrcnt¿u- a veloc:iclacle cle outlos elemerrtos do serr
ofício' tal como zrs discussões com os órsãos auclitaclos quzìllto ao r.elatírrio
pr-eliminar.

7.7 Esboçando, discutindo, re-esboçando

A pr-ocltrção cle tttn relat<irio preliminar, conf'orme rnuitos auclitores
operacionais irão se lembrar corn certa zrpreensão, pocle esta' a um longo
caminho do fìnal clcl tr-abalho sobre urn estlldo em palticular-. Mesmo quarclo
tocla a eviclência fìri retrtricla e cleviclarrrente lelat¿rcla, hzìr,er1ì, zrincla, ilnpol-talìtes
aspectos clo ofício clo ¿rttclitor ¿r seleln exerciclos. os processos c cliscussões pelas
quais é finalizado o relatório plelirninar sel-veln a cliver.s¿rs firnçóes. uma é a
cle simplesrnente possibilitar a proclução cle um clocurnento þr"eciso,livr-e cle
erros f¿ctuais. outr-a é a cle procluzir'rn docum ento de.þnsáuel, ct <1ualo ESF
poss¿l stlstent¿lr'[alìto no deb¿rte privado colrì o órgão auclitaclo colno, em mui-
los casos (exceto pal-a ¿ì cOur), iguahnente, na al-ena púrblica. A possibiliclacle
de defèsa inclui, mas pocle ir alérn, a si'rpres p...irãu fäctu¿rl, abrangenclo,
pol'exenlplo, a t'azoabiliclacle clas recomenclações. Uma ter-ceir-zr fir¡ção é a
cle tornar o texto a,ces.tíuel, é tLi'tcr, ¿r cle rernover- tecnicicl¿rcles clesnecesshr.izrs,
escl¿tl-ecct- cotlceitos e llolir- ¿rspectos lefèr-cntes :ì su:r apr-esentaçãro. pocler.-se-1r
im:t.qitr:tt- estas tt"ês firnções collÌo p¿ìrtes clc um contlole cle c¡ualiclacle da
aucli toria oper-acional.

(loln Vistas ¿r obtet'cltraliclacle Iìestes tr-ês aspectos, os zruclitgres cle toclos
os ÌiSFs se valem de du¿rs f'ontes cle cotrselho, e rnuitos utilizarn urn¿r ter-ceir.a.
A prirneir-a f'onte de conselho e cle lnelhoria, cla clual se valern os auditor-es
¿lntes mesno cle o relatrit'io ¡treliminal ser'¿rpresellt.¿rclo ¿ro ín.gãro arrclitacl., ó
o pr'(rpr-i<l ìiSF 'IÌrclos possrtellt pt'oceclinrenl-os intcnros por nreio cl's c¡.:ris
os rel¿ttórirls pt'elirnin¿tt-es são cousicleraclos pelas olrtr-¿ìs ia.tes d¿r estrutura.
Na oottt, há ttln Plocesso t'i.got'oso cle consiclcr-zrçito coletiva, e¡r cacl¿r câ¡ral-¿r
setot-ial' No NAO, Os t-el¿tttit-ios plelinrinales Lecqbcrìr ¡llì cscrutírio crític.
clct¿tlh¿t<lo, ttãto zt¡rell:ts clos t-elcvarrtcs auclitor-cs-gcr-¿ris ¿rssistentcs (o tcr.ceixr
cscalãto rl0 f Olro cl<l NAo), lrlas t¿ttnbém clos colcq¿rs clcrrtr.o clo pr-ripr-io crr{e.
No V'l'\4 os cotlselheit'os (segtrrrrlo escalão) analisanr os r.clatín.ios na firsc
plelimitl:rt" lÌstes lltrrceclittrctttos siro rnuir, rrnl)()l't¿uìtcs nzi, zr¡rcrras p¿rra o
clestitro clo t'el¿tt.ril'itl etrr c¡ttestãto, lìr¿rs t.¿rnrbélrr poì(¡rc rel)r-eserìt¿r¡r oc¿rsiõrcs
eln clue o tl'ab¿tlho cle ttnl (leterlninzrclo auclitor (orr cc¡uipc cle auclitor.es) é



1BO | ,,,n,r,ur,,,.,,pollrl,xAVLRcRRt,JËrìLñryLoNsr)ALL,ROBI:trt tvtut,tlILKKA5uivllvtl,MAIìItu/^LRNtss

I

exposto ir visãro cr'ítica (le seus pares c supel'iol-es. Iìcptrtaçõcs p(xlelìì, clest¿l

lèita, ser- coltstl'uíclas ou clestl'uíclas. Representzì tatÌtbétn a opot'll-tuicl¿tcle eln

qlre o auclitor operzrcionzrl, talvez irnerso, pot- tnais cle cloze nìeses, eln Lltn

irnico projeto, 'respiranclr)-o, se alinenlanclo e bebenclo rlele', pocle brtsc:tt'

o auxílio cle tttna leitttra lìova, lnen(ls viciad¿r.

A segunda f'onte é o ór:gáo auditado. -loclos os cinccl ESlis apresentanl

o lelatól-io prelirninar ¿ro auclitado, com o qual discutirão. Nesle momento,

poderá haver a apresentaçáo prelirninar de algumas adverlências ott de

importa¡tes clescobertas. Há, zrincla, neste nìomen[o, trl-t"t¿t teutativa cle se

:rlcança¡ urn zrcrtrclo ¿tcel-ca cl<ts elctnent.os f¿tcttt¿tis, ltìzts, tambéu, eur t'elztçãttl

a questões cle ênf¿rse e cle interpretaçãìo. No caso clo NAO, estaltelccetl-se Lllna

couvelìçiìo, com o zrpoio clo Comitê cle Coutas Pírblicas, cle qtte os textos finais

clos relatórios clo NAO, a ser-enì apreseutados ao ParlalÌìelìto, jh terãro siclo

acorclados couì o órgãro ¿ruclitaclo. O plopósito é o cle evitat'cliscttssáo clttr¿tnte

as audiências no (lomitê ern relaçáo aos f?ttcts pl'esentes tros lelatót'ios e, pol'

conseguinte, per-mitir- que a aterìçáo se.ja f'crcada nas crtnc:lnsões e nas reco[ìen-

claçóes. Por- vezes, esta necessiclacle poderá implicar discttssões pr-olongzrclas

sobre os relatórios plelirninar-es (lìobelts e Pollitt, 1994, p. 534).

Ern outlos países, o r-equisito cla constrlta aclot¿t utl¿r fortn¿r clifèr-ente'

Por-exernplo, na Fizrnçzr, <ts írlgãtos auclitaclos poclem ¿tlìexat'setls colnelltát'ios

co¡ìo zrnexos ¿ros relatórios púrblicos cl:t Oottr-; lìo c¿tso clo raþþorL þu't'tita,lier

sgb¡e rnuseus e coleçóes cle ar-te, os comentát'ios tinhanì qttase qtte tnetade clrl

t¿rrn¿urho clo texto pxrcluziclo pela pr'ópria Cour (Cour des Comptes, 1997a,

p. l6l-234). Mas tan[o rìa Cour, como no Rekenk¿tmer e no RRV, a obtenção

cla rnaior concordância possível pol parte do ót'gão auditado, autes da fina-

lizaçãro do lelatório, é r,ista colno uma boa prática (Algernene Rekenkame¡

l9ll9, c entr"evistas). O V'lV clescreve o pr-ocesso cle libelaçãro clo lelzrlór'io

preliminal coln o ór-gão auclitado colno urn plocesso de tese-antítese-síntese.

Os auclitores fìnlandeses também consideram impoltztnte este processo cle

cl¿rr ¿ros atrdit.aclos unra oportuniclacle clar-¿t de corr-igir qualclttel erro firctual

que posszì tet' existiclo.

Arnbas ¿rs fìn-mas clc consclho sãro cotuulìs cnì [ttclos os lìossos ESIìs'

Uma fbntc aclicional cle :rjr-rcla é a opinihr) extel'Iìa. Coufòt'tne aporìtztlìlos

anter-irtr-ltentc, o cxpel'tise cle fbr-a é r'elativatncn[e bcrr utilizaclo pelo NA()

('painéis cle r-e f'cr'ência'), pekt RRV e pelo l{ekenk¿ttncl- (glLrpos rlc conselho),

m¿rs náo é usual par¿r o V-IV e para a (lotn'. Nzrquelas situaçõres elr que os
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l'lSlìs t.ôm (luc l'cportzrr' ¿ros l'¿tllalìclìtos, talvez iroclcr'1t h¿rvel rrrn 1tr-ocesso clc

ofert:r, ¿ros tncurbt'os dcste, cle uura anhlise plelininar-do c¡re cs[ar'á pl'esente

no relatót-io, e Lllna o¡ror'[unidade ¡rar-a estcs conìelìtá-la. Recentenrente, o

Rekenkamel'venl discutindo as 'principais rnensagens' cle seus estuclos com
os membros do Estado-Geral, antes de elaborarem o lelatório fìnal (Witteveen,

1996, p. 2B).

7.8 Apresentando e publicizando

Mcsmo qtte o lelatório estcja fìualizaclo, ¿rincla haverh bastante tlabalho
par-â assegLu-¿u'que o prccluto final seja pr-epar-ackr c aplesentzìclo ¡rrohssion:rl-
nìelìte, e cllre cstc ¿rlc¿rncc a clcvicla ¿rucliência, lìo lìolìento aclccluado. Muitos

dos detalhes clest¿r fàse ser-ãro cliscutidos no Czrpítulo 9 ('produtos'), nas é

suficiente dizer- aqui que há evidências consideráveis que bem dernonstr¿ìrn

cltte todos os ESFs pzrssar'a[ì a dar maiol atenção aos zìspectos refer-entes :ì

¿ìpresenlaçáo do lelatório na Írltirna década (utilizanclo-se de liçóes aplicadas

a profìssões tais como lelações pÍrblicas), e que os pr-óprios auditores ope-

racionais estiveram envolviclos rìestes desenvolvimentos. Os ESFs pzìrecenì

divergir qllanto ¿ro lnolnelìto em que os auclitor-es oper-acionais deixarn de

zrcompzrnhal'os sells proclutos. linquant-o as eqtripes cle auclitolia do NAO,
por excmpkr, pet-rnzrnccenì l'esponsávcis apelìzrs pelos :rspectos cl¿r ediçãro e

da levisáo do lelatório, ¿ìntes cle o mesmo ser implesso (recentemente, os

auditor-es participam inclusive cla seleção cla fotografìa r¡ue firrá par-te da czrpzr

lì'ontal do lelatório, cour vistzrs a ¿rssegur-¿u- que o cnte ¿ruclit¿rdo cluede satis-

feilo com a mesrna); no Rekekanìer, os auclitores oper-zrcionzris passam os sells

relatórios p¿u'a Luna seçáo editorial sepalada, na qual haverá o refìnamento
e a lelcit.ula clo lelatóLio, corn vist¿rs zì sua publiczrçãro.

Mesmo que náo sejarn os pr'óprios auditores os rcsponsáveis por aple-
sentar- as suas descobel'tas, eles telão que trabalhar- conjuntamente com a,

czrda vez rnzris plolissionzrl, seçãro cle inrprenszr e rnícli¿r clo ESIi cle forrna ¿r

zìsseerlr¿ìr'que os plincipais polìt.os cs[ejaur prcscl]tcs no rnatelial apr-eseuta-

clo zì iurplcnszr e (plc os.jot'ualist.as não t.enhatn clín,icl¿rs (¡r¿ìnto ¿ìs cotrclttsires

alcirnçaclzrs pelos liSFs. (lacla vez rlais, corrtrrclo, os ¿ruclitor-es - e lìern senq]t-e

os nrzris anligos - so crìcontl'alìì tra linha rlc licntc. Os urais cxpct-ietrtes

nrcnrblos clas ccluipcs clc auclitolia clo NAO [êrìì, aeor-zr, r'ecebiclo tt-ein¿turento

ern habilidacles em cc-rrnunicaçãro, par-a que sc plepzrrenì p¿rrzì as entt'evist¿ts
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elìr rltdio e enì televisãro. Linl glan<lc lìúlnìer'o cle rtragistlackrs cla (lottt'está se

encontr-zrnclo, r-e¡¡nlzu-men[c, colrì os cornitês par lameutar-es pl'cocLU]ados corn

a ârea, da segulidzrcle social. Os conta[os elìtr-e o Ilekenkarnel e o ì]stado-Gclal

se rnultiplicalarn (Witteveerì, 1996), e o RRV expandiu slras apresentaçáo aos

conitês par-lamentar-es. O V-IV talvez seja, den[re os cinco ESIìs, o que melìos

est/r envolvido com este tipo de inter-fàce pública e política.

Os proceclinentos específicos adotaclos no Reino Uniclo, oncle os t-ela-

tórios cle anditoria operacional são, rotineiratnente, ex¿ìminaclos por Lun

comitê de membrcs clo l'arlamento, fäzern coln qlre, lnesrno após a publicaçäo,

as eqrripes cle auclitor-i:r qtre scjan-r t-es¡ronsáveis pol cleternrinado relatót-io

provicler-rcieln leslurìos - esclitos c, pol' ocasiõrcs, orais - ao (lolnitê clc:

(lorìt¿ìs Públicas (NAO, 1997c, p. 50).Grande parte, tah,ez toclos os lnenbl'os,

cla equipe estar-á presente n¿r aucliência pr-omovicla pelo Oomi[ê, e irá, nesta

oportuniclade, auxiliar o relator cleste a esboçar o seu próprio relatório, n<r

clual haverá as suzrs recornendações, que serão, posteliolmente, acordaclzts

pelos dernais membr-os do Comitê e, por firn, public¿rcl¿rs. P¿rt-a acltteles que

náo escaparam das novidades, dentro e fora do NAO, refèrentes ¿ì fase

posterior à finalização clo relatór'io, pocler/r parecer que o rel¿rtór-io nllnczr

encontr¿rrá o scn fim.

7.9 Acompanhamento após a publicação

À medida que cada auclitol-ia operacional é urna investieaçáo ítnica,

haverá sempre algo que os participantes poderáo apr-ender da expeliência.

Como resultado, um sem-nirrnel-o de ESIis desenvolveu sisternas de a,com'þa,-

nha,mento - no sentido de procedimentos internos que verificam a qualidade

cle seu tr-abalho nìeslno após o everìto. lttn utn nível inicial, busca-se sirnplcs-

men[e verificar se os estudos f-orarn cornpletados cletrtro do prazo e da plevisãct

orçzrmentária inicial. Caso não lenh¿rrn sido, inicia-se Lllna investigação para

cleterminar- o cpre c¿ìusou o desvio ¿ro progr¿ìrla inicial. Além clesta tarefir,

algnrrs ESFs, contuclo, introcluzir-arn f'orrnas mais clensas clc 'cotttxrle de qua-

lidacle' þostltoc, cornvistzrs a ex¿rmin¿rr o cìue cleu ccrto c o (ple nãto cleu, betn

como detennin¿rr o quc pocler-h selvir- corno liçãro par¿r o lirtul'o. No lì.ekeukatner,

as avaliaçõcs pós-anclitoria são conclnziclas pol crluipes cletrtt'o clo pt'azo cle

tr'ês nescs ztp<is a publicação clo relatór'io. .Jh no NAO, tais invcsl-igaçõres

fazent par:te de rlnì processo rnais atnplo cle verificação cle cluzrlidacle, o qual
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taltlbí:tn ctlt'olvc rl conhccinrctrfo ckr polìLo rlc vista clo ór'e¿ro auclitaclo (vc.ja
o Capítulo l0), processo elrì quc se pr-etcnclc conhccer- zt sua opiniãur ¿rcer-c¿r

clos {I¿ttrhos qu<: o órgãro [c\/e conì zt avaliaçãro c ¿rcel-c¿r cl¿r m¿rneir-¿r corn a qual
a attditot'i¿t f'oi conduzida. No momento cm qrre se escr-evi¿r esta obra, o VIv
est¿tv¿ì aPelìas irlicianclo Lrm pr'ocesso cle levisãro cle sens r"elatririos, realiz¿rclcr

POl" Llnl especialista extel'lìo, o clual utiliza Lun esquelÌra pré-clefi¡iclo cle yeri-
Iìcação (Valtiontalouden t¿rrkastusvir-ast-o, l ggs).

'lbdo ESIì lambétn relorna zro órgão auclitado após cer-to per"íoclo de
fcllìPo, coln o fìto cle r,et'ilìcat- aLé c¡uc polì[o as rccolrìel]claçõtes fbl-anr irnple-
neut¿td¿ls' -¡\lquns ESFs cspclalì cplc seus lirncionlu'ios intcntenr mes¡r-al- ?ì

pro¡lot-çãto clc t-ccotneltclações cltte lirratn cumpliclas ou, zrté mesl¡o, o (lu¿ìlìto
qtre se c<lnseQttitt ecorlotnizar". 'làlvcz tnais impot-t¿trìtc seja a exþectutiul d.e
que os zrttditores conseguirão tnonitolzu- ullì progresso dentr-o clos ór-gãros
auclitados nos ¿llìos seg^uiutcs fà auditoria]. No Rekenkarner-, est¿r auditori¿r
dc acotnpanh¿rtneulo ocorre clois on três anos após a auclitoria original. A
possibiliclade de o auclitot- l-etornzìl- Ibi estabelecicla, obviarnelìte, conìo Llln¿r
uraneir-a de encorajztr cls ór-gãos auditados a itrplementar ¿rs recornendações,
mas, conf-ortne t'itltos atrtet-iot-mente rìeste czrpít.nlo, haver-á selnpl-e a possi-
biliclade de que Ltnt novo ex:ìtne sulja deste acornpanhzrnento. () processo
cle auclitoli¿r terh corn¡tletaclo o sell ciclo pleno.

7.10 Quem são eles? A "guilda" dos auditores operacionais

Os auclitorcs triro [ctrdetu zì. tcr Llrìr¿r inzrgenr púrblica rnuito atr-ztente.
'Hotnetts ern tel'lìos cinz¿rs' é, plovavelmentc, ¿r visão popular.rnais cornpar'-
tilhada' No passado, isto erzt provável e tolerarìternente vercladeiro (veja
Not'rlr¿tutotr, I 966, Pal'¿ì Llnì¿r cliscussãro ztccrca clo hisr<ilico clos '¿ruclitor-cs

Dacionais' em clivcr-sos pzríses, no per-íockr pós Seguncla (]uer-r,a), mas h1r

evidências que sinzrlizzìlrì Llnì¿ì muclança 
- e não apelìas por conta das fotos

cuiclaclos¿ttlìcrìte selecionaclas cle rlulheles e cle honrens conì sll¿rs lnangas
zrt'reQzrçztclzrs, qtlc constatìr clo lclatírrio zrnu¿rl rlo NAO (1997c)! ]fl¡ra, Íalve2,
clivct'sos aspcc:los t'elcvantcs tras t.cnclências l'eccn [es clcls nremltr-os cl¿r 'guilcla'
clos aurli [or-cs opclzrcion:ris :

l. o clcscnvolvimctrt.o tlc unr srrbur-ulto clistinl-o c ltxrenrinente cle au-
rlitrlt-es o¡rcracion:tis clentr-o cle r¡r:rtlo ckrs cinco liSl.'s (a (l<ttrr- clcs
(-ìorn1;tes é a exceç.io);
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() :rurììcrìlo rtO rír,r:l c(lUC¿t( i<lrr¿rl clOs lc('l'trLas;

o (lcsolì\/olvillìelìl() clc tt'cin¿uncrìtos irìtclnos ltìzris sofis(ic¿tckts e <r

ftrlnccinrcn[o cle Llltt lÌtzìtfllztl clc zrtuação;

'l . :rntpli:rçiro cl¿t base cle liabiliclaclcs, mzrs dent-r-o clc cstr-trLrrr-as cluc va-

riatn eur cacla I'lSlì (i.e.,:rs bases clisciplinales c pr-ofìssion¿ris cle urn
ESIì poclem nãro ser ¿ìs lÌìesnìas em outros); e

5. dctn¿ruclas crescclì[cs sobre os auclitot-cs opcr':rcionzris r¡uanto aos seus

descmpenhos e clescnrrolvinlen [os.

Altrttttanrtts, ¿ttrtcliornìelìtc, (ìLrc erÌì toclos os IISIìs, nìclìos n:t Clonl clcs

(ìourpLes, ¿t ¿u-tclitot'i¿r o¡rct'zrciorr:rl er'¿r conclrrzicl:L ¡rol urn:r crltri¡re sepzrlacl:r clc

luncionítri<)s, o (lllc cotrceclia àr auclitoria opcr-:rcion:rl unr¿r preserìçzr clistinta
cleutt'o clos ESIìs. No Rt{Y a existêlrci¿r cle nrn¿r l)ivis¿io cle Auclitolia Opela-
ciouztl scparacla, pol algr-tns zìnos, clelìotou que os auclitores opelzrcion¿ris são

ulìt gt'upo iclentifichvel. No passzrclo, os auclit.ores clo NAO lev¿n,zrm a cabo
[¿tuto ¿tttclitol-ias financeiras colno tlabalhos vet'ifìcanclo o cust.o-l)cnefício,
nras, descle 1991, firr-rciotrltt-ios rlualificzrclos têm optaclo pol' se cspccializal
eln Llllì¿ì oll olltt-¿t clisciplina, sob a cr-ença cle cpre anb¿rs ¿rs t.alcfäs est¿tvzutì

se l<tt't-t¿ttrdo cacl¿t vez rn¿tis complexas para ulnzt avaliaç¿io ecnéric¿r. Utna
rlivis¿i<t sitnilzrr, t.ztlvez nìclì()s clara, ocor-l-cu llo lì.ckenk¿rnrel'. cm (¡lc hotrve

a cotrtil'tttirl¿rrle cle urììa slrl)ol'posiçãro, rra <¡rrirl os ctsltcr.izrlistas cla ¿urclit<l'ia

lìn¿tnccir¿t e opet-ztcional se.juuLrr-¿ìnì llo tl-abalho clc aclrninistr-zrçãro lìn¿rnceira.

Etn toclos estes c¿ìsos, os auditores oper¿rcionais ltclfäz.ern trnta pr-o1torção

clelìnível clo nútrnet'o clc lìrnciottht'ios clcnt-ro ckrs cinco IÌSIìs - aleo que ir0%
no V-IV; 20Vo no lìIìV (cm 1996, esta pr-oporçãro é maior'), e pr-óximo cle 30Vr:

no NAO. Unra ¡tt-oporçáo sie'nificativzr possui rnuitos anos de ex¡teriência
clc tlabalh<), o quc pt'opot'ciotra LllrÌ2r continr-ricl¿rrlc n¿rs lécnic:rs aclotaclas e

tlllla c()tìtPl'cettsão dzrs |el:rções cìonì o govcllìo e corìì o P¿u-larnenlo, algo qtre

muitos vêern corn<t essencial pal-¿t ¿t aut.oriclacle clo liSli
Oufla tetrclêuci¿t tctn sickr o zrlllrelìto ger-:rl rlo nír,el ecluc¿rr:ional clos

fìrnciotrhlios. Nos ¿tuos ô0, Not-tnatrton Ììotor.l, corìr celta ltlcoctr¡tirçzi(), (lu('

os auclitot't:s lto lìcirro LJniclo, rìos ¿uìos 20, cstavanr na silrr:rçãto ¿rnônralir c,

l)ol'\/cÌzcs, ittt:onlìrr-Lín,cl rlc ocrrp¿u-cnr rrír,cis inlcliot-es clo r¡r<: ¿t r:lassc clir-eliva

sittt:tcl¿t rtos clclrat l-alììcnlos crr j:ts ativiclarlcs f ìrr¿rrrccir'¿rs elcs <k:r,cl'iarn cx¿rrni-

rriu'cr clitic::tt'- sittr:tção o¡rosta :ì rla lìr'irnçzr (Nolntantou, Mì(i, ¡t.272-273).
z\ tcnclêrtcia trr¿tis lccclì[e, colìr (lllase Loclcls os fltncionários rlo Nr\O scnclo
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er':rrlrr¿tclos, scli:r clc sctr ¿rer.¿Lrkr. No l{lìV 7:l(/(, d(, lotlos os Iirnc:ion¿ilios
Posslletìì cclttc:tçitrl lttlivet'sitltt-i¿t otr nír,el scrnclh¿rntc rlc eclrrc:rção, e, lìo
I{ckenkauret, tro cltztl a Por-(]cltt¿tgelÌt el'a cle 78(k,,Os entleYist¿rclOs cufätizatatn
qtle este cres(lllretÌto r-cfletitt ¿rs cl-escclìtcs clcmanclzrs lìo cnlc e a crescerte
cornplexicladc clo tr'¿tb¿rlho. No V'I'V, fockrs os fùncionhli<)s possuen cliploma
rtniversit¿'tt'io, eur especial crn col'rtabiliclaclc e em achninistr'ação (NA(), I t)g6a,
1t' 44), elìqtlztlìto e'l'anclc pztt'tc clos lnaeistt'aclr-¡s cla (,otrl sãro píls-erircl¡acl6s
pela pÌestigi¿rda Flcole Natiorralc c['Aclministr'¿rtion, em l)ir-cito pírblico, I-co-
norni¿r ou lìinanças.

z\ ¿tlta rltralilìt:ação ttclttc¿tt:iolral cIos arrrlif olcs liri rlclll¡¡r-acl:r p9r. r¡ci,
cl<l rlcscltll'rlh'iln<:tlto clc ut'n lr-cinanrcnlo irrtclrro c:a(l¿ì r,cz rn¿ris sofìslic¿rrlo,
N<l NA(), O tt'cilratrlcttl-o urrtrlott c nrelholr)u lìos últinros alos. l)Levi¿llìrellte
pzttttacl<l elll tllll llÍtcleo clc ctu'sos obligatór'ios, os lirrrcion¿ir-ios csl-ire se¡<1.
irtt'elrlivlr<k¡s tr <[est'rrvolyel.sr.rrs ¡r.o¡rr.ios l)1.()er.iurìits, <k,fìll.nr;r ([u(.(,sl(,s s(,
itjrtstcln àts tlcccssiclacles itlclrtifìcacl¿rs conì o setr supcr.it)r c olltros. Desta
fèita, o tr-ein¿ttnetllo etlvolveLh ctu'sos intelnos, mas ser-h cornplcr-ncntaclo
POI' Por exemplo, ctll-sos extellros, expeliêrrcizrs cle tr-ab¿rl¡6, tr.¿r6allìos ern
parcct'i:ts com alettétn ttr¿tis cxper-ientc fr,r,ork shaclol,ingl, tr-ansfèrê¡ci¿rs e
:tulas particttlztres. Na (ìottt-, há, :reora, (ìonlitês cle Maeistl.arlos cleclicaclos àr

lrtclh<lt'i¿t rlas habiliclztclcs ltt'rt[ìssiou¿ris, c cstes tônr cst¿rl¡cleciclo trnr l)roel-¿¡rìa
clc Lt'citt:tttlcttt.o, tto clttitl o ttt¿reistlaclo poclc cscolhcr'o (¡le ele ir-¿'r apr.c¡rler.
Sirnil¿trmetrte, etnbrlr-a tttnzr aurl;lzr e¿u-rì¿r cle cul'sos il'll-cr-nos clisponír,eis ¡cr
lll{V cnsine habiliclacles ltásicas, tais conro o processo cle auclitor-ia, nrét.o¿os
cstatísticos e ¿l estl-Lltllla ot-e¿tuizacion¿rl cla Uliãro llruopéia, os lirncion¿1rios
são etrcor¿ìjaclos a se clesenvolvelenì. (lom efèito, eles pzrr-ticipam cle palestr.zrs
c setliultt-ios collì espccialist:ts. No Vl\ cm lg!)4, o tr.cin¿rrne¡t.o para os
¿trclitrr-cs rPe'acir':ris lc"rr c'r 

'ró<li:r 
rr rlias P.r'auclit.rlì P()r zr', (l(ì er'

1993) (Statc ¡\uclit Oflìce ol'Enlancl, lg!)4¿r, p. l2).
()ttt.t-o cletrtctrto tcnr siclo:r arnpliztçirr.¡ rla b¿rsc rlc habiliclacles rle¡tr1¡ cla

grrilcla clos attclitot'cs oltctt-itciottzris, urzrs ctentro rlc cstl.rrtru'¿rs bcnr clilcr.entcs,
r¡tlel r':tl'iztttt ctll c:atl¿t liSIÌ No N¿\(), l)ol-oxcnìl)lo, ¿r Lrlrrliçãro tcr¡ sirl<t ¿r rlc
It'citlat' rls fìttrciottítt'ios, ttsrralllrcrrlc rccénr-ilrgxrss¿rrIos rl¿r rlri'cr.sicla<le c
(lolll tltlì:t arttPla Vat'iccIarIc <le t:ottltccilrìculos ar:¿rclôrrricos lt¿io r.cl¿rcion¿rrlos
àr talclit, collìo c:oltt¿tclol'cs Iìlt¿ttrr:cirrrs, possibilit:urrIo rltrc itr¡rrclcs (lrìc ol)tcn]
¡rOI fìtzê-lo l)oris:lllì t'c¿tlizat'o tt ¿rb¿rlho rlc vcl'ilit:¿rç¿ro <[c r.rrsto-lrcrrcfíc.i9 :rp<is
a clualificaçito. No lleketrkaltrct; as ciêtrciirs sociais c a aclnrirristr-zrçiro ¡rúbliçr
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têm, traclicionalmente, predominaclo rìzr auclitol'izt opet'zrciotral, senclo c¡lte

corìtaclores conduzem o trabalho de zuditoria fitn¿ruceir-a. Mais recente-

mente, contudo, divelsos de nossos ESFs - em particular o RRV o NAO e

o Rekenkamer - corneçaram a questionar- se a balança de habilidades que

possr-lem é a mais adequada para realizar estudos rnais clifír:eis ou inovadores,

e, em particular; para conduzir os ardilosos estudos de efetividade (Capítulo

6). Com este fìto, por exemplo, o NAO aurnen[ou o número de funcionários

corn conhecimentos em pesquisas opelacionais, estatíslicas, economia ou cotn

conhecimentos específicos em questões de defesa, saútde ott cle pr-ivatização.

Nos úrltimos anos, o RRV iguahnente, seguiu a política deliberada cle r-ect-ttt¿tr'

firncionários com experiência profìssionzrl pr'évia para sttbstituil aqueles

membros que estáo saindo. Noss¿rs entrevist¿ts no Rekenkamet' tarnbérn incli-

caram um desejo por maior ênfase em técnicas econométricas, métodos de

alocaçáo de custos, e análises de efetividade cle custos, erìtr-e os auditot-es;

enquan[o no RRV sentiu-se a necessidacle de uma equipe corn maiores conhe-

cimentos ern econolnia (ernbora, prefèrencialmente, corn conlìecitnentos

mais genéricos).

Um tema comuln eln nossas entr-evistas era o de que os ESFs esperatn

muito de seus auditores operacionais e que as dematrdas estavam crescendo

cada vez rnais (embora isto também se zrplicasse aos auclitores fìnanceiros).

No l{RV um en[r-evistado sugeliu que os fLtrcionltt-ios clevel'iatu set' mais

intelectualizados, com capacidade analítica e corztgeln, enclllatrto otttro disse

que ele buscava 'especialistas em generalidade', os cluais seriam capazes de

satisfazer as demandas cambiantes de seu trabalho. No VlV, exigia-se de seus

funcionários a capacidade de elaborar questóes penetl-antes, de classificat'as

coisas e de manter a concentraçáo ern um írnico ob.jeto por meses a fio. Eles

cleveriam sabel'o 'que é certo c o que é erLado'. Na Cottr, cotrf'orme vimos tro

Capítulo 4, o þrentier,þrésident expressou, ern 1995, que hzrvia uma exigência

específìca por recrutas com experiência no carnpo social e por engenheiros.

Tocaclos pelas complexiclacles crescentes cle seus ambientes, [oclos os nossos

IiSFs têrn exigido c¿rcl¿r vez mais cle setts fuuciouários.

Ao se analisar estas l-enclêncizts conjur-r[zrmetttc, corneç¿ì-se ¿r fàzct'setr-

ticlo falar'-se eln Lun pr-ocesso cle :rumento cla plofissionalizaçãro na attclitot-izt

oper-acionzrl, o cluzrl seria czìÌ'¿ìcter-izzrclo pela maiol compe têtrcia técnica clentxr

clc urn gmpo cle pessoas, zrs c¡.rzris ser-izrttt, zrgor'zì, tnelhot-es qualilicaclas clrr

que aquelas que lhe zrnteceder¿rm, e pela obtet'rçãro contíntta cle tttna melhot'
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eclucação prohssional. 'lèndo dito isto, impoltarrte clestacar.o risco que há
para os auditores operacionais, a saber, o de serenr especialistas em tudo
sem conhecerern, profundamelì[e, unìa úrnica matéria. Caso se espere que
os audi[ot-es opelacionais sejarn adequadarnente treinados em contabilidade
e em administraçáo financeira, seria natural exigir destes um conhecimenlo
proficiente em análise econômica e nattilização de técnicas típicas das ciên-
cias sociais, incluindo métodos quantitativos, tal como a análise cle regressão
múltipla e pesquisas? E se é necessário que os auditores desenvolvam suas
habilidades, com vistas a possibilital que seus respectivos ESFs tenham acesso
a novos tneios, até que ponto o ofício clo auditor- oper-acional poder-á ser atn-
pliado de forua a abr auget' a r-elação corn a míclia, a elaborzrçáo de r-elatórios
e o acolnpanhatnento dos impactos clos seus estudos? Pol'outro lado, poderia
ser- ar-gunìentado que o quc é exigido, de f¿rto, n'ao é, necessariarnente, o
conhecimento Prático que possibilitaria aos þróþrio.ç auditoles a urilização
de técnicas sofisticadas de contabilidade, econornizr, estatísticas e cle ciências
sociais, mas sim a inser'ção de um nível de cornpreensão que os permita sele-
ciouar as especialidades apropriadas e verificar, de rnzrneira inteligente, as

suas contribuições, integrando-¿ìs ao desempenho ger-al do projeto de audi-
toria ern questáo. De qualquer maneira, todos os ESFs, em graus variaclos,
reconheceram que a ¿ruditor-ia operzrcional lequer Llllì¿ì g¿ìlna crescente cle

habilidacles, e, desta fèita, tomar¿ìrn a ir-riciativa de obtel- firncionírrios coln
conhecimetrtos variados, de se valer do auxílio de consullorias externas e

de promover tr-einamerìtos. Sel-á interessante verifìcar se esta rnislura r-ica,

embora fortnulacla de acordo corn cada caso, cllnìpl-e cotlì as expectativas.

7.11 A identidade do auditor operacional: seguro ou inseguro?

Nós obtivelnos uln certo pl-ogl-esso rìzì tentativ¿r de responclel zìs ques-
tóes: 'o que os ¿ruditores operacionais fazem?'e'quem sáo eles?'. Aimagem que
se pode construil- contém clementos contl-¿ìstantes. Um¿r forma cle lepresentar
estes contrztstes pocle est¿ìl'lìzì per-qtriliçãrr) ?rcer-ca cla 'iclenticlacle' dos auditores
operzrciottais ntt fìnal clos anos 90. -Ii:riam elcs scgtu-ançzt llo exer-cíci<t clc seu
rtfício, oltteuclo um¿t visãto clara e bem est¿Lbelecicla cleles prírprios? Clom base
tr¿r eviclêucia qlte auztliszrmos, a lcspostzì a est:ts cluestõres parece ser''sim e nãro'.

Sirn, cles têur segttr-¿urç:r, zì ureclicla qtre sãro, ¿reora, nrelnbros esl.¿rbeleciclos cle

caLreirzt, ltcnr respcil-ztclos c, pol-\/ezes, impoltanl-es aqclìtes rla eovcr-nanç:r
detnocrhticzr, os qttzris têm a competência cle atrair a atenção par-lamentar e/orr
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eo\/ct.lìalììc.t.al. lÌlcs tatrtllót¡ Se tl'2tlìsf()l'llìal'alìì Clìì tttìì2t Stll)cSl)óCic ctislilltzr

cle¡tro cle clttzttro clos tl<lssos lÌSlis. Aclc¡ì2lis, stlzts [abilicta<[cs stlo sLlstclt¡aclas

e clcsenvolviclas ltol' rneio cle clivet's<ls tt-ciu¿tmentos, sellclo ?ìs stlzts 1.ellexöcs

i¡fluclrciaclas POI' cliscilllinas pì{)vclìrentcs c colìsiclelaclas rclevalìtes Pelos

seus coleqzìs cla anclitorìa fìnanceira. Illes, itlu¿rlmente, esttlo clescnvtllvetrclrl

¡lììzì litel-a¡tu'a téclìiczl c2ìcl2ì vez ¡rais s6fìsticzlclzl, t-ealizanclo collex')es conì

outr,os tipos cle pcscltrisndor-es, beln conlo colltatos lntel-naciolìais c¡tte estãto

auxiliauclo na clisserniuaçãto cle boas prhticas e icléias'

;\ irlcnticlaclc do ztttclit.ot' ollcl'¿ltìiollzrl é, talnbélrì' l-2ìzozlvelt'uctrte clztt-a

clrr sc:rrt.ickrs lrt¿ris 1¡'hticos c cs¡lccílìcrls. z\ rcaliz.aç:itl rItlstas arttlitot'i¿ts itll-

ltlica o crrrnltr.iDrcnto r[c ul]ì Pr(x.csso 
(lc atos tlte ó sctt'ttllhatllc ctrl caclzt ¡;aís

is"çr,,, 7.3); o t.abzrlho geralurctrte exiec at'i5ttt.s sit.il¿tt-cs' Etrl caclzt ¡laís'

os ztuclitotes Operacitlnztis pl'ecisaur ser ¿ìutocollfi¿rutes tl sltlicicntc par-zr liclar

coÛr lìrnciOnhrios e:rbal'itzrclos cìelltr() clos ór'g:irls ztuclitaclos; eles 1lt'ecisztllì scl-

Illl KKA sLll'rl//\, ¡/1/\lll M/\l lìi'll t\

1tr-olìcientes lra cl¿rbolaçãro clc r"clatrit'ios, lìa l)o2l achninistraçãro clc scll tcl'lìPo

(espccialmenl-e rlttatrclo cstãlo elìvoh¡iclos em clivel'st)s Pl'ol

àì"i pr".irur. .rtn. plenametrtc conscientcs (l2r l:cPtltaçãto cle inclepctrclêtrcia

cle seus r.especti\/os llslìs, emll()l'a tetrhaln qttc, igttaltlìelìtc' cstâl- ¿lLcrìtos 2ìs

pr-eoctt p açõre s le s ít i l'lì ?ts cl os tir-¡4ãt<l s atlcli t¿tclo s'

Scr¡ crlrltat-Qo, clìì ollt.l'os asl)cctos, ¿r iclc¡tirlarlc elsllccílit:a rl¿t attclittlt-i¿t

opeuaciollztl ctu cacla I'lSlì é 1lìclìos ccl't.a' Os Iinrif es ctltl'c a ar-tc[itolia oì)cl'zt-

cion¿rl e olltlzts zrtil,iclacles uãtrl sãttl sclllPl'e cl:tt'as, colìlì)rllÌe firi cletnotrstt'acl<l

nO capíttrlo 2. ()s r-írtlrl<ts (lì.rc cstalo ¿tlìx¿tcltls trzt attcìitot'iit Opet'itci<)lìal sãìo

clivcrsos ('(ìus¡o-ltct-refício' no l{eit-to Uuiclo, tlnìa \¡ztriecla<le cle clefìniçócs n<r

RRY r-rma list¿r aincla rn¿rior clc clenomiuaçries no Algernene l{ekenkalnel-' e

lìetìhuln:ì rlcl'tniçáo específica na (ìrxtr-)' Mais itnpor-l-zrtr[e talvez tetlha siclo a

VaIiaçáO zrrtr¡tla ,r,, "r.,rp,, 
cla ¿tttclitot'ia opel-ztciorlal - 

clcscle a atn¡lla anltlisc

cle siste[r¿rs a[é investigações tnats ztpt-ofittrclaclas cle cotrtratcls específicos;

clesclc unr firco 
"ll. 

.rrttr,-út'ica firr-rçãro cletlttrl clc ttnr:r íttric¿t organizaçãr<l a[é cl

tl-atanlelì[o te¡rh[icg, colìlpl'eclìclctlrltl clivct'sas clLq¿tnizaçocs (ZlìO's [entcs

1tr-ivarlos rllrc l.eccltcnl [irnck;s pírblictlsl tra FItll¿trrcla, rc{¿ula(lot-c:s rlc scr'\¡iços

¡tírblicos nO lleitro tJniclo c os lììtlsctls lì¿l lìl'âllçzt - 
\'c'i2l tls callílulos l'l c 0)'

.r\clcutais, pOr. clett'1ts clestes clif 
'crcrltcs till<ls cle cstì'l(los t'esiclcul clif'c|cnças

I'cl¿rti'aurt:tttc lttrrfittrclas ttas þascs tlisci¡llirlit¡t's c' tt.s lt't'ilt¿tllìcntori llrrrlis-

sionais. O ¿rttclit<lr oPel'zlciolì2rl lllitârrico llrovztvi:ltuetltc sct'11 (attt:rlrncrrtc)

Ir.ein:rclo errr cont¿rbiliclaclc c ter-h fìD'rnaç:io urìi\¡er-sit?ilia cle pottc:t t'elevâuci¿t

l)arzr ¿r lìrttçãro rlc arrc[ilori¿r; o irtr<litor-lì'alrc:ôs scr'á gr'¿rclrr:rclo pclo l'ìN,r\; o

¿rurlitol sllcco sct'h trnr coll¿tck.¡r/ccouonrisl.¿r otr, airrrla, rrm c:icntistzr sr.¡cial,

e assirìì por cliatrtc. l-les 1;oclcnr [t-abalh:rt-incliviclu¿rhnenl-c (V'l'V) ou, trr¿ris

comr.lnìelìte, enr eclttipcs (N,,\O). liles poclem lirzel-trso extetrsivo rle c:otrselhos

cle especialist¿rs exter-nos (NAO) orr, até nìeslììo, cprzrse nenlrunr ((ìor-rr- e V1Y).
Inleress¿url-ernente, até oncle o lfosso inl-elessc específico acelca cla lel:rção

erìtl-e a auclitor-i¿r opcr-zrcionzrl e a lcfìl'lìa rìzr zrcbììinistlzrção púrblica csth rcl:r-

cionado, pzìl-ece que polrcos atrclitorcs ol)erzrcion:ris possnern expeliêncizr cltr

tr-cirralrcnto cnl aclminist.r-açãro 1tública þtn',st:.I'ls[¿t consl":rl"açiro t.clìì cprc scl'

r,ista r:om tnai<¡t-c¿rrrtcla la (lourì r.ulìa \/cz (ìr.lc os nraeistl'a(los l)assallì Partc
rlc suas car-r-cir-¿rs Jìl-a rla (iotu' c, coln isso, l)otlclìr lct()r'lì¿rr a csf.a trazetrrl<r

uraior- cxpet'iêuci:r solrle,Aclrninistr'¿rçiro l'írblic:r, cur laz¿-ro clc t.cl'cur intcgr"aclo

ulÌìa ernpr-esa pÍrblica olr rÌleslrìo ulìra colpolzrçiro rlo setor'pt'ivztclo. L'lm out.l-os

ESIìs, os lccénr-ingt-cssaclos po<lcnr, oc¿rsion¿rlnrcntc, pt-ovir clc sit.uaçõres enì

cltre [iver':rrn c()ìrl-¿rt.o conr ex¡rcliências arlrnirristr'¿rtivas. No uet'zrl, cotrtttcl<1, os

auclitor-es operacionais, e mbor-zr t:onrcnlern,lì"erliientcnlcnlc (¡ranto iì qualiclacle

cla aclmirristr-ação (Capítlrlo (ì), tenclenr a nãro possrril ulrit¿r cxper-iêtrcia acltni-

nistrzrl.ivzr, além cla irclministl-¿rçãro cle suas prírpt'izrs crluipcs cle ¿rttcli[oria.

Em Lesurno, alq-nénr pocler'h clizcl clue <l olício clo auclitot- rìpresentzr os

nìesnìos ltr-occclimenl.os :unplos f clc auclitoria I etrt.t'c os citrco p:tíses estltclaclos

nesLzr obla, llrzrs cplc o cscopo ckr Lr-¿rballrr) c os rc(plcr-irucrrLos pirclt'õtes ¡;at'zr

o exelcício clzr fiurçãro cle auclit<lr vari¿rnr cor-rsicleravelnrcnte. Saber se isto

representa url s¿rlutzu' clinamisrno e ullìzr inevithvel cliver-siclade, ou, pol- colì-

trlrlio, rlrna irìcerl-ez¿ì ?ìccÌ-czì cl¿r rratnr-ez¿r cl¿rs [¿rrefàs c¡rc conrp<ictn o uírcleo

d¿r auditolia opelacional e soblc ¿rs nrelhor-es nr¿tncir'¿rs cle lealizlt-la, é utttzt

cluestão que haver'á cle scl clcixacla par¿r rlrn cleb:rte fittttlo. Há, setn entbaLeo,

alerrrl¿rs cviclênci¿rs - 
(Ilc' rriirl scr'¿i<l srrPclvzrlot-iz¿rcl¿ts - 

(luc sin:tlizaut p:tt'it

Llnì?t corìvcr-eênci¿r cr-cscer)tc, tal conro o ruaior-csct-trtítrio clos r-ec¡trisitos cle

treinarncr-rto cnr toclos os cinco [iSFs, bcm (.ol]l() ¿r ur¿riot't.t-ttca de pessoal e

icléias eltl'o os IiSl's cur-opcus, Nacla obst¿rnlc cste fìtto, ltá,:tittrla, clivelsos

inclícios rìc rura lor-lu rlivcr-sirlaclc (lr.l¿urlo iìs tlircIiçõlcs na<:iort¿tis c atitttcles, c:

l(is vc:ln(¡s l)orrcos inrlícios clrrc sinalizt)nì, crìì rrnr lirttttrr lrt-<ixitrto, cttt clit'cç:t<r

¿r urìì:ì trrrifolmirl¿rrkr uo cxcl'cício ckr olítio rl¿r;ruclilot'iit olrt:r'aciollal.

1)51 irl 'i i.ll OOtr I(,/\1 lLr\)l 1/\llt)l Olir\Ol'llì/(o¡li\l l1)f (,1!i\oil1r r'\li,.l rlilr r)l/\\l L¿g
I

¡etos). Ao cabo,



Jeremy Lonsdale

8.1 Conhecendo os métodos de auditoria operacional

O Capítulo 7 examinou o'ofício'cla auditoria operacional, sublinhando
aquilo que descrevernos conìo unìa crescente competência técnica do trabalho
de auditoria operacional em cada um dos países examinados. Tämbém se

chamou a atençáo para as novas exigências sobre os auditor-es, cujo trabalho,
em muitos casos, foi além da sirnples realizaçã.o da auditoria, passando a,

agora, exigi¡ que os seus realizadores detenham habilidades de negociação,
lenham familiaridade com diversos softwares de computador e, ocasional-
mente, saibarn lidar com amídia e com consultores externos.

Apesar desta expansáo de seus papéis, os auditores operacionais são

empregados, primariarnelìle, para planejar e conduzir- audilorias, e, corn
vistas a cunrprir esta obrigaçáo, eles u[ilizam uma arnpla galna de mérodos
com o propósito de coletar e analisar informaçóes. Este capítulo se foca nos
métodos que os auditores Llsam, os quais têm grande participação no sucesso

de seus trabalhos. Em particular, o capítulo:

l. considera o que os ESFs dizem a respeito dos métodos que seus

funcionár-ios utilizarn;

2. resume o qlle foi encontrado em lìossa pesquisa quanto aos relató-
lios dos ESFs, almejando identificar os métodos que tenham sido,
efètivzrmente, empr-egados;

3. busca os fzrtores cltte podetn t.er-cleterminaclo a escolha dos métodos
fèita pelos ESIìs;

4. ex¿tmiua até que ponto os FISÞ-s explicarn zts su¿ts metoclologias, ern

sens lelzrtór'ios;

5. couclui clenronstrando o (ple os resultaclos cla noss¿r investigaçáo
sugerern quanto à na[urcz¿t d¿r auditor-izr operzrcional .

Caþílulo B

Métodos

1Ì;i

i:r.,i:"ÌJ

.rl 'tìr
; .3i'
' .'il
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Os nré[ockrs ctììl)rce¿rr[os pclos audiLor-cs opcraciolìais - rlcf uriclos atltti

conìo fèl'rzurìentas ou irìstl'untelìt()s elììpl'cgaclos pat':r t-ettttit'c alìalis2ìl'cviclên-

cias crnpíri lìãto poclelÌr sel corìsiclelados isolaclatnctrl-c. Pttt- cxcltìPlo,

rux tipo cle quest-ão :rpr-esent-acla pelos auditorcs inllttcr-rci¿tr'1t tra escolha dos

métoclos. Clonf'crlme no[zurìos no Oapítulo 6, r,erilìcaçócs de efêtividade ttsual-

¡ìclìte recllrel'enr técnic¿rs clilèl-entes cle estttclos, a sztbet-, es[uclos cle ttzttttt'eza

m¿ris clescritiva. Os métoclos enrplegados scrãto, igttalureu[e, iufluetrciados

pelzr nature za e à extcnsão clos irnpactos do tt'abalho. Por excrnpltt, uaqttelas

situaçócs erÌì que os lnét.oclos geì-zìllr claclos originais e propot-cir)tìAlìì ltov¿ts

crolìrl)lccnsõtes/ltonfos cle vista, lr¿n,er-h unr¿t tuai<tL plobabiliclaclc cle cs[cs sel.etl]

rurais ¡renetr-alì[es clcl rlue :rquclcs quc sc pautanì plincipalmetìt.c tìa arrálise cle

naLeriais.¡ír publicaclos. Aclcmais, os ¿ucli[ol-es operacion¿tis uit<t cottclttzcur

os sells tlabalhos no vhcuo. Suzrs experiências e histór'icos pLovat'elnletrt.e

influenciarãro su¿rs escolhas dos meios cle lidar com tìnì cleteruriuaclo Pl-o-

blema. Incliviclualmente olr eln gl'LU)os, eles poclerão tct'clesctn,olvido sllas

pr<ipr-ias 'bagagens' 
- meios.jh estabeleciclos cle lidar con problelnzìs -, as

cluais poclerãro se afìgur-ar colrìo cle clifícil rejeiçáo, por p?ìr'te clos attclitor-es,

aincla que estzìs bagagens não sejam as m¿ris r-azohvcis. Os auditores pocle-

r-ãro, zrdem:ris, sofì'er- influências exteln¿rs. IÌm acliçãLo, h¿rvet-1t olltìros 2ìgcntes,

incluinckr consultores ou ac¿rclêmicos, exzrtniuzruclo as ativiclacles clos órgãros

pÍrblicos, sob clif'crelttes pcräpectir,¿rs. As técnicas clestes poclerão atl-ait' it

at-enção dos auditores opet'ztcionais.

A auclitol'ia operzrcionzrl ltossui certo crnbas¿ìrnento legal ern cacla lttn

clos 1taíscs que cst.uclamos. (lont.uclo 
- c t¿tlvez ist.o trãrt scja sur"preeucleutc

-, estzt previszio não conseguc lòr'necer- ì.lma cliretliz acleqttada acerc¿t cla

maneir-¿r colno os ESF's deverãro realiz¿tr os scus tlzrbalhos. A Lei cle Audi-

toli¿r Nacional clo lìeino Unickr, cle l9[J3, por- exenìplo, proviclettcia o ¿ìccsso

¿r clocunrentos e zt pcsso¿ts que cle[e nhauì csscs clocntne ul-<ts, ztssim c<ttnrl o läz

o f)ecleto contenclo as clir-etrizes ao lìllV na Suécia. Setn etnbat'go, trenhttrn

clestes pler,ê quztkluel técnica específìca, ultìzt vcz qlle o ESF ¡cnha exet-cicl<r

os sclls clilcitos. Na Holancla, a pr-evisãro cla aucli[olia cle elètiviclaclc tra l,ci

clc Orçzrurcnlo c (ìonl¿rlriliclarlc (altigo 57)liri rlesclit.:r coltìo t.lllì'at'tieo exllcr-i-

IncrtLal' (l-ccrv c lÌnq-\vit-cl¿t,19.9'?r11, p. l8), t:otrccclctrdo ao llcketrkatnel'csll¿lço

lrzu':t ckrsenvr)h,el-¿r técnica clc auclitolia (luc cslc cot'lsiclct-al'tnais clestliár'cl c,

ltlcsrrnrivcllììclìlcÌ, os ru(:toclos consiclct-aclos tn¿ris altxrltt-i:tclos. Aclcttr¿tis, t:tll-

bor-¿r os l'cl)l-csclìtanLes clos llslìs tcnll¿rur tlaclo a clcr,irla atcttçã<l aos p:tclt'õcs

in[eln¿rcionais cle aucli[olia opcr-acionzrl (r,eja (]otrtact (ìomtrrittec, l99U),

-r
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c [erlh¿t havido o dcsctrvolvinren[o de unr rnanual cle conclut¿r que inclua
refèr-ências aos mét.odos usu¿rlmente empregados, não há qualquer- previsáo
detalhada acerca de cotno a auditoria opelacional deverá ser realizada. I)esta
fèita, quando o RRV afirma (swedish Narional Audit oflice, sem dara) que
realiza as sllas audit.orias operacionais de acordo conì os 'padróes usualmente
aceitos de auditoria operacional', pode-se concluir que estes padr-ões não são
obrigatórios e tampouco técnicos.

A ausência de direçáo externa náo é surpreenclente. Embora os ESFs
possam levar os órgãos auditados em consideraçáo, quando estiverem deci-
dindo sobt-e como conduzir uma auditor-ia, a discricionariedacle na maneir-a
cotno seu trabalho será conduzido é considerada por- todos os ESFs colno Llltì
aspecto fundamental de suas independências. O Rekenkanìer, por- exemplo,
se considera 'livre para decidir sobre as f'orrnas conì que ele conduzirá uma
auditoria e sobre o que será publicado', a ponto de esta liberdade ser incluícla
nas'fundaçóes'da'auditoria otimizada, a qual é, ao mesmo tempo, objetiva e
independente' (Algemene Rekenkamer, 199 1, p. 5). semelhanremente, o RRV
afirmou claramente que 'Ninguém de fora clo Departamento tem o direito
de ditar a forma como a auditolia será conduzida' (segergren, 1g92, p. 35).
Em vez disso, as decisóes quanto à maneira como seus estudos são realizaclos,
juntamente com os métodos que emprega, são de comperência das equipes
dos ESFs, maneiras e métodos qne serão aprovados pela administração des-
tes ES!-s. Desta feita, na cour des comptes, um magistr-ado realizando um
determinada auditoria (o raþþortezr,r) terâ liberdade para escolher os métodos
rnais apr-opriados dentt'e aqueles descritos no numuel de uérification. Se neces-
sário, ele poderá buscar o conselho dos membros mais experientes da cour
(o contre-raþþorteur). No vfV o chefe da unidade decide sobre o escopo do
estudo. No NAo, as ferrarnentas empregadas sáo definidas em detalhe, de
acorclo conì ¿ì estr-utlrra gelal do prcrjeto e da execução de cada estuclo, e vêm
como parte de um pacote apresentado ao Controlador e Auditor-Geral, o
qual também determinar/r os recul'sos que serão usados, os riscos que fazem o
estudo tner-ecedor cle alençãto, e <; nível antecipzrdo cÌe inter-esse no pr-ojeto.

8.2 O que os ESFs dizem sobre os métodos que eles usam na
auditor¡a operacional

() malelial publicaclo ploduzido pelos FìSFs ploporcion¿r unìa conì-
preensão sobr-e a visáo que estes entes têrn qualìto ao Lrso que fàzern dos
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lìr(')t(xlos rIc r:9lcta g cIc alrhlisc c[¿rs inlir-tnztçõtcs, tt¿t ¿tttcIilot'i:t opcl'ztci{lttal'

Da leitur.a clcsLes clgcum nt.()s, Lurr seur-ttúttllcur cìc c¿tt-actcrísticas l)ar-eceln

ser" enfâtizados pelas instituiçõres. Iiur particulat-,

L o ârnbito dos métoclos qlle eles usatn na

cotìs tantelnente evolttindo ;

rnétodos;

3. os ESF's sãro razo¿tvelmente flexíveis e ecléticos quzìnt.o à escolha dos

tnétoclos; cl

4. os lrSlìs zrclotam uma visãro pr"zrunr/tt.ica e Pr'hLiczt clttantlo cla aplit:açãr<l

cle cleterminaclos méttlclos.

I)iversos ESIìs afir"mararn que sua visáo dos tnétodos está cons[antemen[e

evoluinclo. O RlìV comentotl que as técnicas aplicadas na auditor ia operacional

estão sempre mudando (Srvedish National Auclit OfIicc, 1996, p' 19).Já a confê-

rência cle 1997, clo NAO, Pzìra os auditorcs operacionais, l'oi intitulada, signifi-

ca[ivamente, como'Inovaçóes no Custo-l]enefício', corn o propósito de chamar-

a atençáo parzì os métodos clesenvolvidos ì:ecentenlelìte Pol'certas equipes de

¿ruclifor-ia cletrtro do entc em qucstáo. Muclanças também surgiram rapidamente

¡o âmbito ckr Vl'V, cnt que os füncionhrios rnencir)lìaraln <l anacxlnisrno cle scus

'kits usuais cle lèr-r-a¡rent¿r' e a necessiclade cle sultstituí-los llot' novas fbr uras dc

trabalho, acompatrhando-se um período de rápicla mudança administrativa em

19g0. 
-làis clesenvolvinìentos fbram uma colìstalì[e no per-íoclo clue conduzimos

este estuclo, e urì auclitor sênior considet-ou que era bem provável que o V'lV

adotasse, ern unì firturo próximo, métodos ut-ilizados pela pesquisa de avaliaçá<l

[n.t. nrétodo cle pesquisa q¡e pretende rea\izat umjuízo de valor em relaçáo ao

nrérito cle clc[et'rnitrzrclo objelo] (entrevistas, 199ô c 1997)'

'Iàl evoluçáo é vist-a pelos ltSIìs como r-esultado de uma cresccn[e sofisti-

cação nas sllzìs técnicas cìe seleção e utilizzrçáo dos métodos. Nossas discussões

com divet-sos ¿tuclit.tlrcs seuitlt'es, crrl dil'crentcs llSFs, sustental-am a opiniáo,

expresszr em cloctrmcntos public¿rckrs, de (luc, colnl)¿u-ativalllent.e zìos I0 anos

antct-irtr-es, h¿Lvia utn¿r maior t'cflexãro clttzuì[o ¿lo Plocesso clc elaborztção dos

cstudes e clzr escolha cla.s fìl-rlzLs irpropt'iaclas dc obt.ctrçãto cle iniirrrlr¿tçõrcs'

Ntl l{ekc¡kal¡cl', os fìr¡ciouhlios nos dissct'att (¡.lcì a 1lt'eotttllltçli() c()lll ()s

1rétecftts c as r¡ctgckrlogi:rs sc tonìou mais sistctrthtica; clì(ìrlarìto os auclilrlt'cs

cl1¡ NAO collìparztrzltn a lirrln:r mais cletalhacla t:oln zt qual elaboranr, a{rora'

os ESl,'s cstão sc torlatrclo c¿rda vez- nrais sofisticados na cst:ollra rlos

t"4^Rt1 \^,/At Rl.ll 5\
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os setts cstltrlos cttn telaçiro àrs rn¿rncir'¿rs trr¿ris rk:solealrizarIas arIot¿rclas rros

anos 80. Na (loul c no V'lV, i¡3^uahrtcutc, os comi[ês in(clncls cle cursos cle

tleiuatneuto oll os rn¿rnuais cle conduta apr-escntaram questõcs rnetodoló-
gic;rs. Um sern-núrrnero de entrevistas mencionou a prática de antecipação
cle problernas na cole[a de eviclêr-rcias e na anhlise clestas, e no hábit.o de se

pensar em corno reduzir- ou erradicá-los <t quanto antes.

Os mesmos L,SF's considel-aram qlrc sll¿ìs técnicas de auditoria opelacio-
nal se [or-nar-am mais flexíveis e ecléticas, sendo qlle seus funcionários está<t

mais tetrdenciosos a ir alérri clos métodos mais tradicionais de auditoLizt, os

quais enr,olvern ¿t análisc clo rnatelizrl clocument¿rl c a lcalizaçãxr cle cntrer¡isl-¿rs.

Uma avaliação clo t.r'aballxr clo Vl-V, realiz¿rcla entr-e 1989 c I992, concluiu c¡rc zr

aucli[ot-ia o¡ret'acional na Fìnlânclia clever-ia aclot.ar unra'[écnica rnais ampla cle

pesquisa'. Uma análise do RRV sobr-e os seus rnétoclos (Sweclish National Audit
Btrreau, 1992a, p. 44) t-econheceu qne 'a auclitoria operacional cornbinzr, por-

tradição, clilèrcntes mét<tclos e f'ontes enì scll tlabalho', c, cnt olltl-o momen[o,
o RRV fèz um pat-alelo entre os rnét.odos ernpr-egados erì seLl trabalho e: aque-

les utilizaclos lìas avali:rçõres [n.t.: verifìcaçõrcs que envolvem.juízos de valor'];

aqueles ernpr-egados nas investigaçóes levadas a elèito pol pesquisadores otr
conrissóes governanìentais; os estudos cle racionalfu.açío e de reestr-nturaçáo

clo govet-no do governo, concluzidt)s pol- írrqãos {l'overnament.zris específìcos c;

as tat-efâs t'ealizaclas, p¿ìl-a os ór-gãros pírblicos, pol consultores lplivaclos].

Sernelhantemente, o NAO refèriu-se ao seu trabalho cle análisc cle

custo-benefício como uln que utiliza rnétodos que 'possuenì as sllas próprizrs

origens em diversas disciplinas - auditoria, ciênci¿r,s socizris, adrninistraçãro,

por- exernplo' (NAO, 1995d, p. l0) Aclemais, nos últirnos anos, o NAO tem
demonstt-ado interesse pelo trabalho r-ealizado por difèr-entes tipos de avaliação.

Aleuns clos tlatrttais interlìos clc r:trsto-bcnelício, publicaclos no cortreço ckrs

anos 90, chatn¿tvam a atetrção p¿ìr-a o trabalho clc avaliaçãur clo GAO nos Estackts

Unidos (ernbora isto nãro tenha ¿rc¿u-r-etado, no NAO, ern avaliações ao estilo do
(;AO). Mais recetrtclìrelìle, pol'su¿r ye/,, (') NAO cmpleflou ì.lnt ¡tesc¡risaclol col'rì

cxpcriôncizt etn ¿n,aliaçito, corn a finaliclaclc rlc idcnt.ifì<:al rnó[ockrs cle avaliaçir<r

(lt-to lx)sszììn ser-ut.iliz¿rclos rrrais anrplarrrcrrtc nos tlab¿rlhos c[c atrclitolia.

I f)l)

(:()ttì (luc cles t'caliz¿un o scLl tt-¿rb¿rllro, cxatuiu¿tlckt ¿rs aLiviclades

¡rítblico, c ¿L tnarrcir'zr conl (¡rcr os rleul¿ris o [irzcrn, cnfirlizarrc[<;, cur

o (¡re cles consiclel-zurì scl-prírpr-io de seu paltel. [,]rn cliscuss<1cs, os

Á.pcszrl clisso, os I,]Sl,'s estabclccc:r'zrnr clislinçõres cl¿u'¿rs cn(rc a llì¿utcll-¿ì

rlo sctor

cspcr:i:r I,

auclitor-cs

ì,1, :i
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cle cliversos IrSlis cleixar-arn bem clar-o qne eles trão sáo instittttos de pesqttiszt,

mas sirn qr-re estavam mais preocupados, pr-incipalmetìte, com a produçáo de

inf'ormações que fossetn'úteis' Para as suas audiências do que com a disponi-

bilizaçáo cle compreensões clefinitivas sobr-e os pr-oblemas. Ao enfatizar- este

ponto, os funcionár'ios mais graduados do RRV sugeriram q.-le os auditores

deveriam utilizar métodos profìssionais, adequados e efìcientes, Para obter

resultaclos váliclos e confiáveis, seln que isso irnplicasse a necessidade de se

buscar inovaçóes nos termos metoclológicos ou de fazer uso daquilo que eles

clescr-everam colno'metodologias mttito elaboraclas''

8.3 Métodos usados na auditoria operac¡onal

com base rìo que foi clito, analisatnos agor¿ì os métodos clue os ESFs

efetivamente utilizaram, intentaclo, lìesta tarefä, determinat- se houve alguma

rnudança com o Passar do tempo. Náo conhecerìos qttalquet'análise sistemá-

tica dos métodos utilizados pelos ESFs. Por conta dislo, estttdatnos os relató-

rios de auclitoria operacional publicados em um períoclo de seis anos - Llm

período apropriado de três anos escolhido na década de 1980 comparado

com o período entre 1993-1995. A -làbela 8.1 resume o que encontramos'

Há uma sér'ie de advertências qlranto aos dados:

l. Nós pudemos conìputar apenzts aqueles tnétodos clue efètivatnente

foram mencionados rìos relatórios. Contuclo, conf'orme discutirnos

anteriormente, é cerlo que os ESÞ's nem semPl'e incluem tais detalhes

eln suas publicações. f)esta feita, podem existir relarórios que náo

mencionam os métodos que f'olam efètivamente utilizados.

2. Nós assumirnos qtle os auditores tenham relatado, adequadamente,

os métodos utilizados.

3. Mesmo onde os métodos tenhatn sido relatados, algumas descrições

eram assaz vagzìs, tornando incerta algumas classifìcações.

4. A çour teve que ser trat.ada de maneira difèrente, à meclida qtte nárr

clescr-eve os sells rnétocl<ts eln scus t-elatórios: eln vez clisso, aPenzIS Lrrn

zrr-c1uiv1¡ ce¡tenclo os métoclos utilizados - <¡ do.ssiet'l,irt.s.ses rnþþort - é

1¡anticlo colrì zr.s cviclências clocunrcntzris p<tl cleh-1ts cle cada t-elatót'itl,

tgr¡a¡c¡r a i¡for¡ação inzrcessívcl. Cotno rcsttltztclo, a cliscttssãro cl<ls

rnétocl<ts utiliz-ados pela Cìour', neste capítulo, se pattLtt, exclttsivanlell[c,

em eviclênci¿rs obtidas por meio cle eutrevistas'

\r.lt)AD[? AUDtroRt^oprnncoNAt F Dr, (,EstÁo pú¡uca ¡v clruco p¡ísrs I lgl
I

TABELA B ,I

Métodos usados pelos ESFs durante os anos B0 e 90

Exame documental 42

Entrev¡stas 23

Análise de dados secundários 1 l + 7b

Questionárioy'pesquisas 4

Observaçáo de atividades (visitas 
24ao local)

Contatos com o órgáo auditado

Bench marki ng/compa raçóes
¡nternas 1)

Comp¿raçöes ¡nternacionðis

Fxemplos de casos

Técnicas estatísticas

Consultas com terceiro5/grupos de
especialistas

Construção de um modelo do
processo dc funcion¿mento do
órgão auditado Imodelling]

Entrev¡stas de profundidade

lentrevistas que permitem que o
entrevistado disserte sobre o
assunto, prat¡camente real¡zando
uma discussáo/debate com o seu

entrevistadorl

Lx¿me de âmostras

tntrevistas de especialistas

Grupos de foco

Número de relatórios examinados 42

Metodo
I 980 1 990

VTV" AR RRV

49

41

14 1' 22

16

1 980 1 990

2l

27

21

,]

)

48

46

40

14

I 980 1 990 1 980 1 990

IB

7

2

47 52

39 50

31 27

15 15

10 125

1

" No que se refere aos anos 80, o período mais adequado para cada ESF foi utilizado como base para o
estudo. Para o VTV, este período foi o de 1985-7; para o Rekenkame¡ 1983-1985; para o RRV 1983-5 e
paraoNAO,1986-8

r'O primeiro número indica o número de casos em que os resultados das primeiras auditorias foram utilizadas
como uma fonte de informação; enquanto o segundo indica o número de relatórios que se referem a estudos
carreados por instituiçoes de pesquisa ou a estudos científicos como fontes de informação

'Uma amostra de 60 relatórios para cada período foi escolhida para ser examinada Para o primeiro período,
isto representava 'l13 de todas as auditorias operacionais; para o sequndo, quase que metade

W¿Ltionkfutude'n, kn'ha.s ht,\'L) it'ftsto (V'I'V)

Noss¿r anltlise clos nrétodos usaclos pelo V'l'V ltri limitacla pelo fàt<r

cle cste elìte lìãro tel o costurne cle explicar', cnì seus lclat<ir"ios, os nrétoclos

etnplegados na coleta clc claclos oll n¿ì anhlisc clestes. Isto er-¿t trrrr¿r velcl¿rcle,

por exemplo, na década de 80. .fá em pel'íodos nì¿ìis recerìtes, houve um

86 131

86 131

25 19

644

21 47

147
5 6 13

331

9 16 15

49 60,

5

14

l4

14

/8

14

4

60 6s t9

20

-4
86 137

27



lgB I au*,rroruro PotLtTl xAVlËR GIRRI:' lIRE[/Y LoNsDAtE' RoB[RT lvluL' HILKK sulvlMA' [/'lARlrwAFRNl ss

I

rìírrnero nìaioì- de inf'orrnações clisponíveis, de acordo com algumas [entzìtlv:ìs

de verificar a validade dos resultados obtidos. Apesar disto, parece claro que'

no primeiro períoclo, os auditores operacionais em fegavam' plincipahnente'

uqr-,it,, que podemos chamar de métodos'tradicionais'de auditoria' tais como

o exame de documentaçóes e arealizaçâo de entrevistas' Métodos semelhantes

também preclominaram no períoclo entre 1993-1995, quando grande parte

dos relatórios declarou que a auditoria irnplicava a tarefa 'de conhecer os

documentos relevantes' e 'de realizar discussóes' com as pessoas envolvidas'

Aclemais, os dados Sugerem trma tnuclança stttil, lra década de 90, em

cli¡eção à utilização cle rnétoclos náo-tracliciouais, crnbrlra isto ná() cleva ser

superestimado. Neste períoclo, Pal'ece ter haviclo uma maior- utilizaçáo de

questionár.ios, embora tenhamos incluído todas as referências a envios de

questionâr-ios como um meio de coleta de dados, mesmo naquelas situaçóes

em que o qtle foi feito pudesse ser mellror classificado como fmeramente]

uma 1-onna de cornunicaçáo com os IePresentantes do órgáo auditado do que

como a realizaçáo de uma pesquisa sist'ernática'

Pareceqtrelráumatendêncianatrtilizaçãodecotnparaçóescomoutros

órgáos, embora, em rnuitos relatórios, estas conclusóes sejam apresent'adas

cle urna maneira mais ilttstrativa ou seln a devida verificaçãro, do que colno

base para conclusões e julgarnent'os clo lelatório'

Finalmente, alguns comentários devem ser feitos acelca do término das

visit¿ts ¿tos locais. Este parece não ter sido o caso; ern vez disso, parece provável

que os auditores do VTV tenham deixado cle consideral esta tarefä conìo uma

técnica especial, merecedora de mençáo em seus relatórios, em especial após

a Lei de 1947 declarar-, especifìcamente, que as auditorias deveriam ocorrer'

clentro clo possível, no esPzìço clo <irgáo zruditado'

Cour des Comþtes

Nossas discussóes com os funcionários dzr Cour des Comptes [ambém

incliczrram uma ampliaçáo sutil clo âmbito de métoclos utilizados pelos atrcli-

tores. (lol-rtudo, o "*o-" 
d¿rs eviclências clocumentais pat-ece se¡ aqui também'

o principal métoclo dc trabalho cle zrttditorizr, sendo qlle os clocurnentos llì¿ìls

cotnullìeltte analisacltls são os rel¿ttílritls iut'er-tlos e os nìalìLlzìis clc instrltçáo'

bern coruo os relatíI-ios de outr"Os auclitores extel-l-los. As eutrevrstzìs c os c|res-

tionál-ios também preclorninaram eln ambos os períodos, cle acorclo colll 2ì

análise clas informaçöes estatísticas e de contabilidade existentes'

)rToRrA opER^croN^r r, DE c,Ësr^o púarc¡ rv c.rr'rco p¡Íse s 
I f OO

l)urante a década cle 90, olrt-l'os rnétodos fbrarn utiliz¿rclos ern algrrnrzrs

ocasiões. A meta-avaliação, pautada por rr-abalhos realizados pelos nrinis-
térios, fbi utilizada..lâ o estudo de casos passou a ser enìpregado, com rnaior
freqäência, nos últirnos anos. Nos anos 90, técnicas cle avaliaçáo de pl-ogra-

mas f'oram desenvolvidas corno f'ormas de analisar os plenos efeitos, tanto
diretos como indiretos, dos prograrnas governatnentais (NAO, 1996a, p. ô6).

A Cour está desenvolvendo sua metodologia de avaliação e incluiu alguns

parágrafos sobre avaliaçáo em seu manueL de uérifi.cation, o gria de auditoria
dos magistrados. L,mbora náo haja o uso difundiclo de técnicas de construção

de modelos quanto ao processo clc lirnciolìamento clo órgãro zruclitaclo, bem

como de estatísticas, alguns magistrackrs as utilizarrt e, incltrsive, algtrns cul'sos

de treinamento as [êrn corno objcto. l]enchrnarking e outros meios de com-

paraçáo também f'oram empregados em diver-sas ocasióes.

ALgentene Rehenhamer

O âmbito dos principais métodos ulilizados pelo Rekenkamer parece

ter sido razoavelmente estável nos dois períodos, sendo que o cenário obtido
pela análise dos relatórios obteve confirmação nas entrevistas conì os funcio-
nários. Os principais métodos empregados pelos auclitores opet-acionais nos

sessenla relatórios examinados no pt'irneiro períoclo (1983-1985) f'oram zt

análise de documentos e as entrcvist¿rs. A análise clos clados existentes tarnbém

foi uma atividade comum, e Llma série de relatórios continha informaçóes

decorrentes de contatos com o órgão auditado. Questionários e a obser-vação

direta dos processos administrativos, por sua vez, f-orarn raramenle utilizados.

No segundo período (1993-1995), a utilizzrção de entrevistas e de análise de

documentos prevaleceu uma vez mais, de acordo com o estudo dos dados

disponíveis. A evoluçãxr mais significativa se cletr ni.r utilização cle questiottários,

enquanto um sem-núrmero de outros métoclos ftrram utilizados pela primeira
vez, no segundo período. Estes incluíam estudos de casos, entrevistas de

profìrndidade e dc especialistas.

Ilik.sreuisio nsu er he t ( Il RV )

A rnaiolia das auclitolias opelacionais clo lllìY ern atnbos <ts períoclos,

par-ecc fäzcr uso cla análise de clocumerìt()s c c'nllcvistas, c mr.rit¿ts euvolviatn

o ex:ìnìe ou a análisc cle claclos existentes. A'l?rbela ll. I inclicou a trtilização cle

utrr pequelìo nirrnelo de <,¡utr<ts rnélodos. F]rn arnbos os pcríodos, tttn níttrter-o

idêntico de r-elatór'ios fèz uso dos questionários, cmbot'a este tnétoclo [enh¿r
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representado uma proporção decrescente. o segundo período aPresentou um

crescimento da quantidade de relatórios empregando a consulta explícita a

terceiros, tais como seminários ou consultas a gruPos de especialistas, como

uma forma de se amealhar informações. Houve, também, um pequeno

aumento na ocorrência de benchmarking ou de comparações internacionais'

Em contraste, houve um uso limitado de técnicas de estatísticas e de

construçáo de modelos acerca do processo de funcionamento do órgáo audi-

tado. Os estudos de casos foram utilizados ocasionalmente' em especial nas

ocasiões em que os auditores visitaram o órgáo auditado para obter novas

informações. Em geral, parece haver uma ampliaçáo do âmbito dos métodos

empregados entre os dois períodos, embora a tendência náo tenha sido par-

ticularmente forte, à medida que, mesmo no período de 80, alguns estudos

empregaram métodos de pesquisa não-tradicionais'

Deþartamento Nacional de Auditoria (NAO)

Tälvez a mudança mais perceptível possa ser vista no NAO. Aqui,

uma vez mais, foi possível notar a importância da análise documental e das

entrevistas. De fato, no período entre 1986-1988, estas se afiguraram como o

principal método utilizado, senáo o único nos estudos que foram analisados'

Ademais, os outros principais meios de o NAO obter informação foram a

visita aos locais e o exame e a análise dos dadosjá existentes, fornecidos talvez

pelos departamentos ou órgãos envolvidos. Os questionários e as comparaçóes

internacionais foram raramente utilizados.

O segundo período apresentou uma continuaçáo do uso de entrevistas

e da análise documental em todos os estudos, bem como das visitas aos locais,

em uma grande parcela dos casos. Sem embargo, um grande número de

inovações parece ter sido implementado. Os dados sugerem um crescimento

perceptível na utilizaçáo de questionários e pesquisas, os quais se tornaram

um elemento importante do trabalho do NAO, nos anos 90. Em 1994, por

exemplo, vinte estudos publicados neste ano fizeram uso deste método. Outro

elemento que cresceu foi a consulta a terceiros, sendo que mais da metade dos

relatórios analisados neste último período faziamuso extensivo da consulta

às partes interessadas.

Finalmente, um elemento do segundo período que Parece ser o que

podemos chamar como de pequena escala, mas, ainda assim, Perceptível, é

o aumento da experimentação e, desta feita, do emPrego' em uma ou outra

DEsEMpENHo ou LEGALTDADE? AUDrroRrA opERAcroNAL E DE GEsTAo púsuc¡ ev crr'rco prfs¡s 
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ocasiáo, de novos métodos, tais como o foco em grupos, a análise de deci-

sóes, e a construção de modelos referentes ao processo de funcionamento do
órgâo auditado, o que náo havia sido visto anteriormente. Discussões com os

funcionários do NAO revelaram que, desde que nosso estudo foi realizado,

houve um aumento na quantidade de experimentaçóes.

Estas conclusões estáo de acordo com outra pesquisa, a qual sugeriu que

os relatórios do NAO da primeira metade dos anos 90 pareciam'considera-

velmente mais aventureiros que os constantes do primeiro período' (Pollitt e

Summa, 1996, p. 40-41).

8.4 lmplicações dos dados

As descobertas provenientes da nossa análise dos relatórios dos ESFs não

estáo em desacordo com as listas de métodos comumente empregadas pelos

auditores operacionais. O RRV identificou aquilo que ele descreveu como

as 'técnicas mais comuns' (Swedish National Audit Bureau, 1993, p. 87-94).

Täis seriam: entrevistas, seminários e'audiências', especialistas e grupos de

referência, observações diretas, estudos de documentação, estudos de casos,

questionários, estatísticas de processamento, e arealizaçâo de estatísticas. Um
grupo de trabalho recente da INTOSAI, que reconheceu que'as auditorias

operacionais podem se pautar em uma variedade de métodos e técnicas'

(Contact Committee 1998, p. 164), acrescentou: amostras de auditoria, foco

em grupos, benchmarkirog, estudos comparativos entre a situação inicial e a

posterior, métodos quasi-experimentais, meta-avaliaçáo, análise de custo-

benefício e de efetividade dos custos.

Com base nisto, acreditamos que a Täbela 8.1 propicia diversas con-

clusões quanto aos métodos utilizados pelos nossos ESFs nas últimas duas

décadas (considerada em maiores detalhes, abaixo):

l. Há uma tendência de cada ESF em empregar uma leve variedade de

métodos no período mais recente, em comparação com a década 80,

embora isso seja mais verdadeiro para o NAO do que, por exemplo,

para o VTV

2. Apesar destes desenvolvimentos, os ESFs continuam a se pautar, em

grande parte, na análise de documentos e em evidências obtidas em

entrevistas, bem como na utilização difundida de materiais secun-

dários já existentes.
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I Ih si¡:ris t[c tousrrlt:rs, r:irrtir vcz. ntitis lictliicrrlcs, ¿t ttsttiit'ios (l [)l'(]slil-

rlor-cs rlc scl-\/iços Públicos. o cltrc t¡ttccl¿t cviclctrci¿rrltt Pc[o ct-cst:ittrctlttr

tìo ltso clc qr-tcstiottltlios, llctrl c<ltlro tt¿ts t-ottsrtlt:ts, t'calizzrrlas rlc

clivers¿rs r'ììatìeilas, zt ( )lt[l'¿ìs P¿tl'l cs itrtet-ess¿tcl:ts'

4. No gerzrl, oll(le ()coll'ell un rn¿rior trso clc mótoclos lrìcrtos tlztcliciotrais,

os IiSI,'s l)ztrecerìl l.cr-siclo inlltrcnciaclos, Pt-inciPaltnctttc, tuais pelzts

ciôncias sociais rlo cltte por camPos colllo o cla eslatística'

I-r. Iirlbtx'¿r h:rja um int.crcssc clcscelìLc n¿rs 1ìl-nras cle l¡eúttttrtthinQ',

horn,e al)cnzrs luìì llso lirnitaclo <[e cotnPat-açõrcs ittlet'ltat:iollais.

8.5 Uma ampliaçao do âmbito dos métodos utilizados

Os cla{es rcstunirlos na'l}rbela tì. t n¿to filluel cnì (lue tìtÌìa t'cl,olttçãro tetlh¿t

1¡¡<tr.r-ickt ctìtl'c os clois pcr:íockrs cx¿ttliu¿tclrts, tro (ìtrc sc I'c:1el'c aos nìétoclos

er¡rpr-euzrdos no Llalt¿rlho cle auclilolia opcl'acioll?tl. (litso srtgiratrt ¿llgo, a

srrgestiro serít ¿r clc <¡re ¿r let<iric¿r ckr IiSlÌ quarìto a cstc tìsl)ecttt clo sctt l-rabalh<1,

cxa¡ti¡¿rcftt atÌtcl-iorlÌìcn[e ncsl-e czrpí[ulo, es[1t avattçancltl paulatilL2ullelìtc, lì21

pr'ht ica. É rlizcr, o {l'au clc altlicaçiro ckrs métoclos aincla trãto t'cllcte pletratletttc

o gì.tnl rle inlel'cssc ¿tl)rcselrtzrckt na bttst-¿t l)ol'lìo\/as lìtrtnas clc c<lnrlttzir <r

tl.ab¿rlltrt rlc arrrlit<tr"ia o1-lclzrcional. (ìolLrttlo, cttt ììosr'jo l)olìlo <lc vista, hh

eviclôncias cluc sinzrlizzuìr pztr'zr lrnr¿r suLil iLtnpliaçito cto irulbito clc lnó[oclos

¡tilizaclos, e sin:ris zrincla nr¿ris lìr-tcs cle tttn cl-cscclìtc iuler-essc por- nov2ls

lìtlnr¿rs cìc r-oltcltrzir'¿rs vclilìr:¿tçõlcs. l)csta fòita, ó ltossír,cl pct'ccbcr o :ìl)¿ìl'e-

cir¡crrto, l)ol exclììplo, clo Inrí:toclo <lel ftrco cnì gl'ttPos (NA()), o uso rn¿lis

ro[inciro cle qncstionhlios (divelsos IÌSFs), zt tnaiot'utilizaçãro clc cotnpat'ztçóes

irrter-llacionais (\/'l 'V), et alsr-utras [cnt:rtivas iniciais clc c:otrstl-ttção cle tnodelos

(ì¡a¡to ¿ro l)roccsso clc fìurciotìanìcll(.o clo rilgiro ¿ttttlitaclo (l{ì{V c NAO) c de

aplicaçãro cl¿t tnct¿t-ztr'¿tliaçãro (l{ekcnkiuncl e (lottr clcs (ìonrptes).

'| ' I /t))

It'alrltlh<ls clc ottllos ltcst¡rrisirttol<:s. () lìl{\/ rIcsr:l-c]\¡crr () r:strrrIo rIr: rloc:rurrcltos
ttficiais c ttito-<ilici¿tis cotno clc'ccntr-¿rl irrrprlltârrcia' llara:r ¿Ltrclitoli:r (Srt,cclislr

Nafiott¿rl Auclit Oflìcc, I 996, p. lìl-r); crì(lLrzurto <t tn.u,tt,trcl, rLe tttit'ilit:rtti,or¿ trtiliz-aclo

pelzr (ìortl cles (lottrJrt.cs sublinha a impoltâtrcia cle os nragistr-¿rclos inici¿rrcm os

sctts tt'aballìos conì a vclilìcaçãro <.lc qtrc possucnì os ckrcunrclrtos aprupr-iackrs

ztcct-czt clrt attrbiente lc{¡al enì (ple se crìcontrzr a or-ezrnizaçiLo rprc est.h scnckr

artclitacla, bcnr corlo cnr r-cl:rçã<; àr ativiclaclc ¡rol clzr clescrl,olvicla.

As t"azões por cletlz'rs clcsla inrpol'tânci¿r centr-:rl d<ts cktctrntentos nãro

pzrl'eccrtì sct'dc clificil iclcntificiLçiur. Aclcnr¿ris, pzrlccclìì cst¿u'bcru r-cl¿rcionarl¿rs

(:olll o ltapcl pcutlial clos I,]Slis. t\ lor'ça rk: scrrs clilciLos rlc ac:t:ss¿u rlocr-rrrrcltos

-lun clcnrcnto rlc scrt l"t-¿tlrallro (luc o rlilcrcncia rIos otrtlos Lipos rlc ¡rcsclr.ri-
s¿tc[<lt-cs - ó t-t'ttcial . O Alecrncnc lìckcnk¿rnìcr, l)or cxollrl)lo, ckrclerrrru (luc
'Emb<tr':r (seus porlcr-es clc 2rcesso aos rlocumelìtos e a¡j^crìtes pírblicos) [enh¿L

siclrt rlcbalickr lto Pall¿tnrctr[o clur-an[c os pcr'íockts ltris-gtrcr-l-:r, r'zu':rmclrt.c

Itottve ¡tt-oblctnzrs nzt prh[iczr.'(z\luenrcnc lìckcnkamcr', ì!)8!), P.31), c isso

tanlbétn é vet-claclc pal'a o c¿rso <lo NAO.

lLrn cit'cutrs[ânci¿rs cxl.l-crn¿ìs, algnns lìSlis ¡roclcnr cxigil o ctrnrltr-intcnt<r

cleste clir-cito dc zrccsso. N:r lirançzr, zr<¡rclcs c¡re intent.ulen impcclil zt (lour'

cle realizar a sua lìrnçiro ltoclcnr soller trrna rnulta dc Ì00.000 lì-ancos (Ar-tigo

140-l rlo Code d,cs juridìr:Lùn,s fìttu,nr:'i.ùt.s). Scnrclh¿tnterììcrìtc, rra l'inlârrclia os

¡roclcrcs do V'l'V sob a Lci clc ,r\trclitoli¿r l'írblic¿r dc I9,17 ltclnriLcrrr a zrpliczr-

ção cle tnrtlt:rs a qualquel pessozr que lzrllre erl ploviclenci¿rr- os docurnentos
solicit.ados clent.ro cle rrll esp¿rço clc tcrnpo clcliniclo, urn:r plevisãur r¡ue aincla

náo lìri utilizada (NAO, I 99tia, p. 45). Hh tarnbénì Luna prcr,isho r-ra leeisl:rçãro

c¡ue pet'tnite tllle o V'I'V solicit.c a pl'epal'zrçãro clc clocunrerrtos explanzrtrilios,

pelo ór'uão aucli[zrdo, corn vistas a auxiliíL-lo cnì slrzr t.ar-cf?r clc ¿urditoria.

()s IiSl's t¡êctn otttl-¿rs vzuìtaeens lìo cx¿unc rlor.rrnrcnl¿rl . Na (lotrl clcs

(ìotnptcs sc concecle gr:rnclc ênlìrse zì possibiliclarle clc pr-ocluçãro cle eviclên-

cizrs lieoroszrs, capzrzes cle.jtrstilic¿u- su¿rs re<:onlencl¿rçõres, lì os cl<lcunrentos

¡rroviclcncianr cstas cviclências. O N,¡\O o ì'cl)Lltzr coln() tun:r lirlnr:r'b¿rslarrtc

clicicnlc clc c:olctal'r:r,irlênr:i¿rs'; cll(ìu?uìto <l l{lì\/ cnlir(izou:r'r'ir¡rr<:z:r'clas
rlocrurrcrrt:rçircs cscli tas clislrorrír,cis cru lrrrritos rlos r.asos (-olììo t'csultaclo clas

alivirla<lcs rl:rs ¿teôrrr iirs u()\,clrìirnrt'rrt:ris (Srvc<lish N¿rlional l\rrrIit lìrrlcarr,

l!)!)2¿r, p. 14).Os rìor:rrnrr)lìtos tanrlrórn arrxiliiurt tt:rtlLrr:ì:rs sitrrzrçõrcs rkr con-

f ìrrlto r¡ru o lr-aIr:rlho rlc arrrliÍolia ¡ro<lc prrr¡rir:iiu'. On<ìc: ltít ir rr:r:cssirl¿rrkr rlr:

sc (-on\/eìnccl os <ir-gzros aurlitaclos etl r-el:rçito àts rlcs<:ob<:l'tas li:it¿rs na aurlitot-ia

8.6 A contínua confiança nas evidências documentais e em

entrevistas

r\4:rrs signilìr.:rtivo, ¿r 'lirlrcl¿r 8.1 sugct-c, inclttlrit:tvcllttcttlc, clttc' lts t'r'i-

r[êltr:i¿rs <lo<:turrcltl.¿ris r: ¿rs cltlcvisl¿rs sir<t os tlttis tttéloclos nlitis ilrr¡lol'llttttcs

crnlrr-cgaclos na ¿urrlitoliir olrct ¿rc:iouitl, ttttta tlcscolrct'ta tlttt: cstlt tlc itt:ot'cl<r

colìì ¿rs noss¿ts cxpcclatir,:ts, (.()r-n as clcclaraçõres fcitas pelos l'ìSI"s e (l()lìl ori

ì

I
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(r'" rro (¿tso (l() N¡\(), l);u;r s('rìl(iì rì(;,r llìì a(or1lo s<llrrr: o 1(ìxlo (lo t<.lrrlí¡i9
¡rr<llirrtittitt'), os tIot trlìì(]tìÍos, ¡rrtt'ticttl¿u rìrcrìtc ¿r(lllclcs l)r'()vorris¡tss r[9 rireir1¡
¿tttcIilarlo, sito gct'¿tlnrctttt: t.ottsirlcr'¿rrlos ¡rol loclos colr() uvirlôlrr:ias oljr:i¿ris;
:ttlctllais, ttles clito ttttt¿t visito (ìolìtcrììf)or'âlre¿r rlos e\/olìl()s, ir() (.orìfr-Ír-io cl¿rs

l-:tt-ioll¿tliz¿tçircs t¡ttc ltorlctrt srtt-gil a p:rllil cIc cntr-cvislas c1¡lrrIrzirl¿rs rncses
oll ¿Uìos clclrois rla oc<tl.r-ôrrcia clos c\/cr]tos invcrsliearlos.

O scetttltlo llrcio tuais coltìLurl rrtilizaclo ¡tclos l)Sl,'s ¡rar-:r iurrc:rlh¿u-uvi-
tlôtrci¿ts é ?l clìtlc\/ist¿t. l\ssitn corììo ocol'r-c corì o ¿tcosso a<ls c[octnrrcntos, os
l'lSlìs têrll a haltilicl¿rtlc tlc cxieit (luc os ir.ecrì te s lcs¡rorrrl:rnr ¿ui suas l)()r.grnìtas.
l'llll alettlls ¡ritístts (c.u. lit'attçit), ri t'isr:ri r[r: sclcnr lrtrlt;rrIos, (ì¿ni() s(ì lìoeu(]nì
iL l.cslrtitlc[ô-lits, tl tlìtt¿t ¿tlrlr¿r ¡ro<kxrs:t. l)o porrlo cIu visl¿r rl¡ ¡rrr arrrlil1¡rì ¿rs

tlllll'cYist¿ts:tjrtrIlLttr ¿t l()l'lìirl'tilrlr Vislio ec:t':rl lì¿ris inrltirrt:i¿rl Orr :r l()l'lr¿rr nl¿ris
c:l-ist¿tlitl¿t ¿tlQtttnas 1tt'e¿ts clc incelteza, bcnl conro fir.llcc:cur a .1rrr-ttrriclarlc:
c[c sc llttscal-trtlt t'á¡ticlr) ¿tccsso zLos ¡rlirrci¡r¿ris clocr¡rrc¡(os c ¿r oLllÌ.os 

'r¿rtr:l'iaisittrlltlt'lalìl(ts. ¡\rlctrr¿tis, ollì orrtr-os c:rsos, os aurlilarl<)s csl)cl.anr r¡rc lrzrja csla
rliscttssiio, clc litl'rua (luc possalìr expli<:ar'os scus tr.;rb¿rlhos. N:r Iì':rnça, ¡ror.
cxctullltl, ¿ts etltl'evistas c()rììeçlrlrr, ttsuzrlrttclìtc, cotìì o lcslronshvc:l ltel¿r ot-g¿r-
ttiz.itçito a set- avaliacla c, postct'ioLrrenl.c, clrvolvc arlrrclcs (lr.rc so clr(]olìtra¡ì
clìì llllì tlír'el trl¿tis lécnit;o c (¡lc rlctênt r:olrhccirncutos ntais rlct¿rlhaclos. ¡\s
clllt'c:trisl¿ts tlãtrl s¿irl l-calizacl:ts iU)crìas ( ()nì os lìrrtr.ir1lr¿it i9s <l1¡ rir-e¿t9 ¿urrIil¿rcl9,
Itl¿ts f ¿ttttllótlì (lottl lt<¡tclcs tlut: tt'irlr:rllr¿ulr lor'¿r rl:r orgiLlriziLç:L<.r, r¡r.rc tôru c9¡t¿rt<r
colìl esl.¿t. I)tlsta fèila, scl-virlolcs pírblicos rcsl)olrsíu,cis pclo c:tnrpo cnì c¡lc
a ot'Qatrizztç¿tO ¿t1rta, attrlit<lt-cs cxler-nos ()r.r ()llt11)s inlr:ress¿rclos ltorlcr-ãro ser-
cttl-lcvist¿ttlos. (toltì r,istas a lìrt-lrccer-cnl tun c:crrírrio rrrais conrpr.ccrrsivo.

Nrlss¿t cliscttssito conì os lirncion¿'u'ios ckrs lÌSlis strecl'iu r¡uc urna el.¿urclc
zrt.etrção leur sir.[tt clacla àrs técnicas cle ol]trcvislas, nos Írltirnos anos. li qrrc [oclgs
os olllcs, ¿tQola, lìtl'ttct:crrt iLlerrnl tlcill¿rrrrcnl() (ìrulrlo ir nr¿tncil.:r clr: concltrzil
ctllt'cYist¿ts t: trliltitnizar'<lbstáculos ¿ro sltccsso clcst.:rs. lJh, t:rrnltónr, inclicaçircs
clc clttc rls 1tr'írpli<ts:rttrlitor-cs lônr lcflclirlo soll'c ir r:onchrçãro rlas c¡lr-cr,ist¿rs.
l.f rlla rtl¿tiot'r'rtl'icrl:tcIc rlc 1ócnir-¿rs clc crrll'cvistirs Pock: scr- r,isl¿r s.'cl. irrr¡rkr-
Itttltlta<l¿tttoll'itìr¿tlltotl<r;tlerrnsl,,SIis. [,]llrlr<)r'¿ìrìììrilos¿Lill<[ltscrr(iliz<:'lr['li¡r,
'irr[ìrr-tll¿tl rl<: t rittt,trt's¿tçito', cliLlror'¿rrlrr rronr o inlrrilo rIc cs< l¿rr-c:r:c.r.¿rlaLrìs l¿r1 os
ltísit os, oullrrs lirzclll rrso <[c guias <[<t ctnttrtvis(rrs, os rlruris r.olltôllr rrnt;r lisl:r <ìc
lri¡lit'os r¡ s(ìloltì t:x¡tlor':trlos, t[t'rnrìir lììancinr cslr utur'¿rrlir, orr slio lrrrsc¿rrllLs cnr
<¡rltlsliotrliIitls <tst t'i los r:uvi;r<los rros orìlrrvislrt<los, ('olìì irnlcrurlalrrcirr. Ilorrvc
trlll <[t:scllt'olvirltcrtlo rlc lrt:r¡rrcrlr rìl()lìla, rì() soeultclo ltct.íorlo tlo Nl\() c rl9

Y

lìtrltt:trk¿tllltrt', trrt ttlilizitç;r<t <[c ctrlrcvistas r[t,¡irofìrrrrli<l¿Lrlc, lrrrst:irrrrle r¡r<l,s
c¡tt:tliL:tlir'os (ltl(l l)ossitttt ¿ruuì(ìrìl¿u'o rn¿ttr:r'i¿rlt¡tr:LrrlilaLir,o. ,r\p¡s:rr rliss., ;rìg.rrs
(r'cj:r c'g' l'ollitt c Stllttltt¿r, lg9(ì, ¡r.,1 l) têrn srLgcr.i<lo (llrc ¿r Il.¿urs¡r;rr.ôrrc:ia rr:r
lót.ttic¿t trtiliz¿r<l¿r Pclos l'.Slis lctttIc a sc' rìr(]rìos cJìr:ìcrrtc rl. t¡trc as ró<..ir:¿rs
¿tr[otacl¿ts llelos aYali:t<lolcs ¿rc¿rc[êlrricos, rìas (lLlzrrs o ori(luclìr¿r <lc clrtl.¡r,isra sir<l
Ì'al-¿tlllclìlc itlclttí<los tlos t.cl¿t1ót'ios prrbliratlos c o núurrcLo c ti¡ros r¡r t:r¡t¡.
Vist¿Ls, bcnr conrr¡ as r:ontliçõr)s, t¿rnrr)orr(:o siro clisponibiriz¿rr[9s.

8.7 A utilização de material secun<Jário

()ttll'o lll<lirl t'ollltttlt <[c st'olrlr:r cvirlôrrci?rs l)iurr ;r lrr<li(or.irr rcsi<lc r'L
Vct ilic:tçito tl ¿tttáliscl tlc tttltlct i¿tis sccrrlr[¿il'ios. No gcr.¿Ll, os l,,Sl,'s r.rs¿urì () tr.¿rlrir-
Ìho tlc olltl'os 

- 
talt'cz t'cl¿t(tit'ios <lc ¿rtrrlilolcs intclrros clo rir-e:ro:rrrtlil¿rclo 

'rrrlc consrtllr)ì'cs cxlcl'lìos cìlììl)rce¿rrlos lror'('stcs - 
conìo 1r:u.l.r: rl:rs cyir[ôrrci¿rs

t'ctttlic[¿ts l)ilr¿t l)ost(]l-iOt'cstttcIo. Iilcs ¡rorIcrrì so l)¿url:rì'olu cl¿rclos rlis¡ronír,cis
tro 1lr'írPt'io ór'gãro ¿trttlit¿t<lo ou cnl oLrtr.r)s Iue¿u'cs (vcja (ì.olclsrvrlr.tlry, I(XXj,
l):lra tllìl cxclurllltl clo Nl\( )). cx¿tttritrantlo-<is trr[r,cz ir par.lir- rIc rrovas l)c]rspc(ì-
tir'¿ts ort tls¿tlì(lo sofitvltl'c's ¡-r:rt:r Prrrvitlcnci¿n'rrur ru¿Lior.níurrc:lri <lc rlarlos, .rr
t-claçãrr aos (Irc csr¿r\/:'ìì rlisP'.ír,cis rr. rir-qã, ¿rrrrlilarl..

() clcsctlr'<¡lvilltt:tll<i tIo intclesso cJrì nrctir-:n,irIi;rção, ¡rcIo /\lgcrrr<rrrl.
l{ckcltk¿tttlc:t c lrcl:t (i<lttt'cstá ¿rssor-i¿rclo àr trtiliz:rção rIo nraf crial s¡c:r¡r<[írri'.() llckcrlk:tlììel' oxirntilrotr o el-trrlrlc lrí¡¡cL9 rlc ayaliaçircs t,9¡clrrzicl:rs ¡r.r.tttiltist<il'ios Qo\/cl-ll¿tl'lt(ttll¿tis c Pr:lirs ireôrrr:i¿ts, n¿r I lol¿rrrrl:r (l(r ir:rrr c ll<¡zcrr<l;rl,
I997)' A ntcla-ar'¿rliaçho Iautlrótu tctrr sirlo Lrsar[¿r or:¿tsiou¿rInrenrc ¡rclir o'.r,
lìos¿lll()s90; llo|tlxetrrlllo,rttrrcstttclosoblc¿r1-lolít icaclcxr<l9r,i¿rs,crrr Ig02,
vcr-i1ìr:orr rlrras ¿rr'¿rli¿rçõrcs lcirliz:t<[:rs ¡rr:ros lrrirrislór-ìos e()\/or.rì¿uììcrrÍiris c,¿rnrr
lisott a t¡tralitIittltt rlctsttt lt':tlr¿rllr', (onr[)iu¿uì(lo <ls st:us ruór,<l.s r: lrrrs<lrrrrl<l
exlrlir::n' :ts clif òr'crrç¿rs (llrc rjc l)ol r:clrcl.¿urr crìì r,jclri r.¡srrlt¿rrlr¡s.

l\tItltlt:tis, o aPittitt'itrtcttlo tlc lrilrlioelrrfì:rs cru ;rler¡ns xrl¿rl<ir ios rlt,:rLr
<[ilrlt'ilL (llot Cxcrrt¡tlo, rttltrclcs rlo Nl\()) sru<'rr'(lu('?rlr¡rrrrs rLrr<[irerls.srã.
totttcç;tttr[o ¿t lrr;tliz;tt ¡r<'stluisrrs nlrilr sislt,r¡lítiçrs n;r li{crirlur;r. llr¡scurrl,
tlrrtlct'i:lis lr:ltlvltttf or; (lrro lt'nlr;ul si<lo ¡rulrli<;rrlos. No t1t,r-;rl, (, (,¡r ( ()rìlì.¿rsf (,
(()llì o ll'¿tlr:tlllo rlr'oltllr)s l)os(luisrtrtor('s, ()ri rr.l;riorios rlt.rrrrrlilol ilr lclrrl.
Iitllì ll tr:io strlrlitrlr¿¡t t'sl(ì ;tril)('( lo tlc scus lr;rllrllro:; ¡ror rlcio tlr i¡t.lrrsrirl rlr,
tt,trrs rt. trr<[;r¡rír . r[c: lrilrli.at:rliirs. Corrfilr r¡r. s. Pcrr:clrcrr (ìrìì ouIrrr lrre¿rr;
'ttttt¿t ¿tt'ltli¿tçao itt::trlêrllit:¿t lí¡ricir csf iu'á <lcr'or'¿L<[<l t:¡¡l r.cf ir.ôrt.i;rs ¿r ()r[1.()s
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oslu(los o l)()([('r'¿i ntuil() llr:nr iurlrril trleruu ljl)() rlc r:r íli<;L fì¡r'tllLl r'L lilt:urtru;r
clìtl)l'ce:t([:1. 'l¿ris tl¿tlr¿tlltos (lcll()t¿uìì rrtììa s(]lrs¿tçiio cIc: (ltr(' ()s :r\/¿r1i?t([ot'(]s

cstato ¿t(trcscotìt¿tlì([o algo ¿rr¡ coll]o colcti\/o c cunullali\/o (lc colìlrc(:iltìclìto c
(.olrl)l'cclrsãro. Os lcl¿rtrir-ios rlos ltlSI,'s lserl enrb:rleol, sc aligrrr.anr rrr:ris r:onro

prrrclrrtos irrrliviclrr¿tis/isol¿rrlos'(l'ollitt e Sulnmzt, llXXì, 1t.,1 l).

B.B O desenvolvimento da consulta a usuários e prestadores de
serviços públicos

Uttt lcttt:t clisc.rrti<lo olìì ()rrtrr) ltrelrl clcslr: livlrr (¡rirr'( it:trlzrlnrorì{o ll()s
(ìa¡ríttrlos'i c {)) firi a fìrlrna lrcl:r rlrr:tl os llS[,'s l):rsr;u'¿ìnì:r sr: r'cIlLr:ion:u'rniris
tlìlolts:tntotìlc ('o1rì:rs outl'as ¡r:tltcs, nos ítl(inl<li atìos, scjatrr csl:ts os rile?k¡s

attc[it:tt[os, os clestitt¿tt1tt'ios clos scr-r,iços sob cxarnc, as:rtrr.[iônc.i¿rs l)ar'2t os scLrs

tt':tbitlhtts, tal como irs 1;allzrnrcrrìt¿u'cs, ou ¿r nríclia. l)c cct'l.¿t lil'rna, isl.o t¿rrnltónt

cstír I'cf letitlo ctl aluulrs rlos clesern,olvinrclìtos i<[cntilic¿rclos cnì nosso cxalÌìc
tl<ts utóloclos e lìo zrulÌìerìto rt¿rs constrltas:r l)¿u'l os intcr-css:rrlirs r[c torlos os

l ipos, rltrlautc lt ltrrr.litor-ia.

O rnó(oclo tttzris poptrlaì'(¡lc vis¿r olrtcr':rs o¡riniõrcs clc tcl'ccilos é o r¡ue s-

lionítt'io ott zt pcsclrris¿r.'lirclos <ls I,lSl,'s clcste estrrrlrt os rrtiliz:u-¿rrn, cnrbor'¿r cs[c
lttót<l<lo 2U):tl'ctç¿r cttr clivcls<ls lìrlnl:rtos c cslikrs, \,¿u'i¿uì(to, igu¿rlnrcrrlc, (ìu¿rrìto

?ì()s riotts <[cslirrirtilios. Nr¡ N¿\(), ()s (ìu(]sliollár'ios, ol'eaniz:r<[os irrlcl'rr:uncrrlc
otr lèilos l)al a o Nr\O pol elÌìl)rcs¿rs oxtcln¿rs tlc ¡rcsc¡rris:r clc nrclcackr, c conrlu-
zirlos litcc-¿t-llu.c, r,ia tclclirtrc, r'ia cor lcio, ¡rloc:rn'alalÌì oblcl os porìlos rlc vist:r

rlos ttsttht'ios ¿r(]clc¿r clc ttttrsctrs, gulclizrs c clc crrrb¿rixarlas no cstr'¿rnecilo, ou clc

c<lttt¡ratthi:ts ltt'cst:tttclo oLl cxcr'(.ctrclo sclviç<)s eo\/el'lìAlrrcnt¿tis csltccílìcos. ()
llllV t¿tlttbélrì r.rsott clttestioníu'ios errr nrtrilzrs ocasia)cs, consicler-¿rn(lo-os conìo
ttltt¿r t,¿Llottrs;t ttt¿tltcit'a rlc sc oblcl irrlìrlrrritçõrcs <lc tLrrr:r'¡ro¡xrlaçir<t ttrn¡rla t:
ttsuitltrt:ttlc ttilirrlrlic[¿r eeogr-:r1ic:arìrclìLc', u rIc cst¿rbclcccr' 'fìt[os r¡rrc rkr orrtlrr
nt¿utcil'¿t ttão sct'i¿rtl obtirlos' (Srvcrlish N:rtion¿rl z\rrclit lìtu-carr, lg{)iì, ¡t. !)2).

IJttl rìcsctn,oìr,itttcn(o (luo l)¿u'o(() lcl or.on'irl<) al)cnas rro NA(), rro rncio
clos;tltos {)0, sc lt:fi:r itt ìL rrf iìizaçrto tIo [ìrr.o (]rìì qllrl)()s. IJur c:xcnlplo <:lìrlir,<r

¡trt<[c sct't,islo t:ttl rur osltrrlo tcfirlctrlc à rn;rlcil'ir r:oulo rr 1t<llír.iir rlc Lolrr[r'r:s

litlrtr'¿r (olìì rui liuaç(rcs rr:¿rliz¿rrlas ¡ror t'itIirrlrios (Nl\O, I1X),l lr), rro r¡rrirl t¡ liico
llori Qltll)()s ttx¡t[<tt'itvrL;ts f irt ttt;ts ( olrì (lu(] <ls ¡roliciiris Iirl¿n,ltru coltì its r:lr:unatl¿rs.

IJlrl trrsrtll¿Ltlo rlisto firi ttrn:r list¡r rkr l12 r<:ar¿rs lrásicLs (ìrriurlo ìr rrr¿Lrrcir¿r r[r.

It'¿tl:tl'os t-it[¿trl¿i<ts t¡ttc liuuvirrrr, ir r¡rr:rl lìri ilrchrírlir ¿Lo lcl¿rl<ilio, rr¿r fìllrrra rk:

ttl< oltttltttl¿tt-iltls rlt¡ ttsltrrlo. .fri irs <lis< rrssircs (ullrlrrilrr ;rjrrrl;rlarrr l i<lt'rrliljr:u
lrtrrlllctlt:ts tto littt<'i<itl¿trììcìrìlo c[o sctor- rlc r:olnrurit:irr.õt:s, c 1tr ovir[crrr.iorr r,il¿r-

çircs iltlsllatrrlo os l)orìtoti rlc visl¿r clos liurr.ionár'ios. tJrrr¿r ilrrIic.¿rçao rIir (]r'cnçlr
(ltl(ì o N,'\() tcrtr ttcssct tttótoclo csth rur ¡rrrlrltrç:r(), l)ot ¡rallc <[cstr: cltlc, tlc urrr
lr¿rnual erspccílico soltlc cstc ¿rssì-urto (NA(), I{X)7c).

()tttt'o clcsctlvolvinìorì1o, 1¿rlr,<:z rìì¿uri lìl('tìs() tìo lllì\/ c lro NA(). sc

t-cf'cl'c ¿to t-t'cst:iut<tltlo <la r¡Lr:urtirl:rrlc rlc r:orrstrll¿rs ¿r tcrr:cilrs, t¡tr:rrrcIo rlo

l)roccsso clc clabot'¿tçltrt c cl<: cxcctrçiro rl:r ¿rrrr[i(ol'i¿r. Ist<t l):u'c(ìo lclkrlir, crrr

ll¿u fo, ttttl rlcstljo rltt:tsstretrr'¿uì l)ol rrrcio rl¿r lrlrcllrrr';r, àrs ¡r:rr lcs itrtcrrssarl¿ts, r[¿r

¡lossillilirlatltr rlt: o1ôt'cttol'orìì iui sruìs l)rír¡r ias t'virlôrr< iirs. tlrr<'os r<'ì¿r {rir.ios sio
t'otlfilti'tlis tt ¡rtrtc:isos.'lirrrrlróru ll¿i o iLunrcnlo <[a ¡rrollrlrili<[¿L<lc rIc r:vcrrlrr¿Lis

clc¡ttír'ocos sel'clìì irlclrtilicarIos anlos rtir prrìrlicrc;iro. z\ r onsrrl(¿r porlc arlol:rr
clivct's¿ts lirt'tlt¿ts, rlcsclc tnn:r sirrrplos clìll'cr\¡isl ir;r lcìrrr:irrrs ¿Lló, t¿rlvcz, o cn-
VtllVitltctlto clcsltts tr¿t irIcttlifì<-:rçãro rk: f ulrrrrls prrrjclos rkr:rrlrlitor-ì¿r. O l{lì.V
oLrtétrt o¡ritriõrcs oxter-lìas (Sr'r,cclislr N¿rtional ¡\rrtlit Oflir:c, l{X)iì, 1r. 8,3-t3{)), ¡ror.
tlreio clc stlltlittát'ios, ttos <¡ttitis c:slrc<'i:rlistrrs, ¡rcsrlrrisarIolcs (] r{)l)r'orjorìt¿uìlos

rl<l got'et'ltrt sãto t:ortt,itl¿rrkrs lnla irlcrrlifì<:al novas irtóias otr, rIru¿rl{c rrrrr

clslttclo, llltt:t clist:ttlit'c (cst¿u'irs obst:r'v:Lçõrcs t: rorrc.hrsõcs itlr:irrrç:rrlirs ¡rclirs
tlrlttill<ls rIc arrt[itoli¿1. r\trtIiôrrt:iirs, scrrrcllriurlr:rncrrlc iros sr:rniruilios, trrnrltónr
sit<l trliliz¿rrltts lto iníc:io rl¿r arrrliloli¿r. l,,stlrs tLlnr o ¡rro¡r<isi{o <lc <lis¡ronilriliz:rr
t'itllitlitttlcttlc iLs tttltri¡rcs itllìrt'nt¿rçirc:s solllc o (ì¿uìrl)() ¿r scr cslurtiLrIo.

8.9 A predominância da ciência social sobre outros métodos

() ap:tt'ccitttctllrt rlc r¡ttcslionár'ios r: cIc lìr<:os cnl glul)orì (()lno nrétoclos
ctll¡ll-tlQarlos ltcttrl ittclit';r (ìu(ì, n¿r(llrcl:r silrrac;io oltì (lu(ì os lislÌs folanl:rlónt
r[<ls ttlótrttìos tt'rtrlit:i<ltt¿tis <lc ;urrli{ori¿r, oslos olìl(]s (' i'lLl<:r;rlrr rlrrs r iôu< ius

sot:i¿tis (:ollìo fitrrlc irts¡ril'artol'¿r. ()rrlrrr cxcrrr¡rlo rlcst¿r lcnclalnt:irr lcsirIc nlr
trlilizitçito csPotirìict <los rIrrt'irrlr)rnos oslrrrlos <[c cìrios ()u. nr¿ris rrsrurlnrcrrlt',
rlrlssttc:ìlìlosoxottll)los<l<tc¿rs()s,os<¡rrrisl(ìlr(orìroolrjr,livocs<l;rr('(or ì)olrlos
cs¡ltlt:ífìtrls ott t'x¡tlot;rr rlt'f t'l ttlinrtrlo:; f ír¡tirr¡r;" ():; cxcrrr¡tlor; <lr.ctsos fìrr;rrtr
rrliliz¿t<los ( olìì o irrf rlito <lt'<lrtr nlrris virlrr iros rcl;rlijlios. urìur (lrrcsl;ro (llì('()s
fitrrti<ltt¿i tiostlolì.<'kttlrlcrtttct <'tloNl\()<orlri<lclr\,;rrì(onrr¡rlr.surrrrrinr¡ror
1âlrt i¿t l)itì rt rttlrilirl r'os lt'it1os, t'rrr <'s¡rt'<'irrl os ¡r;rr lrrrncn(rlr,5, rì;r ( (,rìrl)¡i.( n\;r()
r los :rc t r s r r.l rr I ír r i or;. ,,\ I r',r r r r s r r.l r r I rj l i os < I o N , \ ( ) r r t i I ì z; r r i r | ì r r I l | ì 

I )( 
,( 
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rlc'csttrt[o rlc (:ltsos ì)lu¿t firlrlr¿rr ir lr¿rst'<[t'lorlo rrrrr rcl;Llririo (tirl rorrro firr¿r
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filittl ltt¡ t:sltttlo tIir:rrIttrinislr':rt:iirr rlo ¡rroeliurrir rlq ¿rrrxíli9:rló,r-rr¿rr N¡\(),
9{)'l t: --, o rlttal vcl'ilicott o ¿tttxí[io corrr:cclirlo ¿r (ìLl¿rtr() ¡lzríscs). iV[¿ris rrstr¿rl-

lllclìlo, rttu gt-atr<lc ttútttte t'o tlc pcclr-rcnos cxcrnplos rlc c¿rsos liri rrtiliza<lo enr
clivclsos t'clatót'ios, cotlì o itttttilr¡ cle ihrstlar cletcnnin:rrlrls ¡r,rrt<ls, lì'.racar
ittlìrl'trlaçircs stt¡llcttrctrt¿trcs olt urclhol'¿tr-¿r corììpl'celsiro rlcstcs r-cl¿rt<ir-i1¡s. ()
lìlìV tanrbéllì sc ¿ìPrcsolttou colrìo rrnr clelì:nsol clcste nrí'toclg, r'c¡en¡ec-c¡c[9
sctt v¿tlot' etrt lltrlviclettciirl ttlra rn¿riol' pr-oltrncticlzrc[e n¿rs ¿rnhliscs rle c¿1rs¿r

c cl'cito. Ncste clìtc, o trrét.otlo ern cltrcstiro é, trsualnrcrrtc, comlrinacl1¡ c1¡r¡
olrtì-os nr(:torlos (Slvcrlish N¿rtion¿rl r\uclit llur.cau, I {)t)il, ¡r. {)l).

Mr-tit¿rs tl¿rs lisc¿rlizaçõics lcirIiz¿rrlirs 1;clos IiSI,'s on\,olycnì ¿t tar¡lir rl¡
t-ctttliito tlc cvic[ôttt:i:rs ¡tot'tncio c[¿r obsclvaçiro, cnrlrer.¿r, rr' e.r.¿rl,.sla.slaj:r
atltté'tlt tl:ttlttilO (ltlc os pcstlttisackl-cs l)oss¿un corrsiclcr'¿rr.corììo rrró[e<19 cl¡e-
g-r'hfìr:o. O c¡re sc fitz, ttsrt¿tltnente, ó'unra obselv:rçir<i r.cl¿rtir,¿rr¡c¡te passiya,
collì o olljctil'o clc llttscat' ttltt:t tnaiot fiunilializ¿rçãro. z\ lrLrsc¿r ¡rais ¿rtiya cler

eViclênci¿ts, l)ol'sLt¿t vct., é ativiclaclc rn:ris Lar'¿r, scnclo t¿rlvcz rrrrr cxcr¡ple clc
cxllc|iêucizt at'ctltttlcit-¿t, pol'1t:tt'tc clo nãro, r'rcsse scnticlo acltrcla r-caliz:rrfa 1t9r.
ttul :trtclilOt'cltte Visittlu ullr¿r est:tçãro cle pesclLris:t lì¿r Arìtltr.tica par.a sabcr, er¡
¡rt'itncit'a-tn:'lo, colno cl'¿r ¿r cxl)eliência clo tr-aballlo ali r.ealiz¿r{e. No ecLzrl,
os IiSli's Pzll-eccllì ser t:arttclosos (lr-r¿uìto :ì rrtilizaçãro clcsl.c ti¡t<t rlc tócnica cle
colet¿t clc cviclêtrcias 1tt'iruirlizui, llnì¿r\/cz (luc, tcrrrIo crnr visl¿r:r lirlta clc:rrr¡ri-
Vos Iirl<lgt'áfìcOs, poc[cr'ít sc:r' rlilít i[ (.orììl)l()\/:u cvcrrtrr¿ris clcscobcrl¿rs 9þtir[¿rs
clcst.¿t trl¿ttreit'a, se clas fbt'cnr colìtr'o\/cl-s¿rs. A avelsão qllc a auclit.r.ia lcrì c'ì
t'claç:1o a esf c tllétoclo tatultélr poclc sel urn lìrtor-; <l cxeur¡tkt clo NAO, cle
1903, crn cltlc soìls arttlilot'cs visil.¿rr'¿rnr, rlc rn:rncir'¿r zrnônima, clivers6s sítios
tltte crltrtitthitttl llzttt'iutônios culttrlais c/ou natuLzris, corìì o intuito cle vcr.ifìc¿u.
a qu:rlidacle clo sct-viço ltrcslaclo, p¿rrece nãro ter siclo lepctickr, rnuito embgr¿r
o ór'giro ¿rtrclila<[o tcrrh¿r collcolcl¿rrk) c()rìr csl¿r urctoclologia.

littr corttt'aste ao ttso dc itrstt'ttnrentos rle pcsr¡rrisa c¡uzrlitativa, afèitos àr

ciôncia social, os I'lSlìs [êtn rlct-ttonstlarlo ulrì¿r lìlellor-pleclisposiçiro àr utilizaçãr6
clc r:orrc:cilos <: rlorlclos cc:onôrnicos. No V'l'\¡, os funcionírr.it)s n()s alcr.Lirlarrr
(Jtlo as tér'tlit:as <:c:<ltlôtttit as o¡il:r\/arìr, alrr¿rìrucnlc, scrrrlo lÌlcÌrìos rrtiliz¿r<[¿rs
(Jtlo llo ¡l:tss:tcl<l; já o I{ckcrrk¿rtrtct'olrscLvou r¡uc lr:rvi:r rrrrra lirlta cros(.c1rtcr
<lc Cc:otlotltist¿ts. tlcslt: ctrtc. l\lgrrus lcl¿rl<ilios c[o N¡\(), l)()r,sua vcz, crììl)<)r.:r
It:ttIt¿tltl ilrtIit:¿trlo ttllt corllrcr:irucrtlo r[c r:olrt:r:ilos t¿ris (.()rì]() l)(ìso*tìì()r,l() (ì o
tllirilo-tIt:slr)(:¿ttììotìlrl, fitzcttr[o, irrr:lttsir,c, urcLlcão ¿r() rrs() orr rr¿i<l r[<:sfcs rrró-
toclos ¡rclos rit-eau)s attctitar[os, r-¿u'¿ulrcJìtcì os ¿rl)l(]ricrìtrrvalìr (ìonlo rrótr.¡clos

i)l 5l ¡¡l,l ¡ll OOU l(r/\Ì t)^) //\Lli)il(]1ì^Ot,|ìA|o¡t^! l)t ( \r/ùrl,L tiil, /, 1,., ,.,,,,,.,,r, .. 
I 
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tlttr¡rl't:Qit<los¡rt'los¡rrtiplios¿Lrr<lilolcs(r,cj:t[{obcltsclrolll¡, I(X),1).Nir(ì,rtr;
os lttnciottílt'ios nll¿tt¿tt'aìrì (lr.ro lrr)rrve irrl.r:l'essc ¡ror':rrrltlis.s clc c:trslr-6clrcf ír ir,
collìo' l)ol'cxcllìl)lO, tlo c¿tstt cl¿t l'ocolì[c avzrliuçãro rlo arrxíli9-lir¡rília lrr.t.:
Pl-ogrltllìa soci¿tl tlttc tlcslitl¿t vct'b¿t a firrníli¿rs clc baixa-r..rrcla. r:o'r Iìllr,s
1ììello|cs clc iclatlci. Nkl Nr\(), ltottvc algurl rrso clo rnélo<lo clc conslr.rrçiro rlc:
rtroclelos' cttr pat'ticttl¿tr- no leì¿rt.ril'io soblc;r rk:lòs¿t (Nz\(), lgg3f), ¡, r^rul,
colll o itrtttito cÌc sc atr¿tlisztt'o inrpzrr:to fìnanceir-o clo clcslcspcito irs rli¡ctr.izcs
rlcllztt'l-attlcntais, tl NA() constr-rrirr rrlr rrrotlclo r[c corrlrato'r-currlar.'cle alt,
r':tlol c l)l'cç() fìxo C t:stirtr()u ruuir cst.¿rl:r <lc ¡r:rearrrclrtos <[<: lrônrrs, rIq ¿rr:elr[¡
c()lìl o l)tI)er:un¿t rl<t Mirrislól.io.

()s l'lSlis, igtt¿tlttlcttlc, l)¿tt'o(ì(ìln sr: trtilizirl l)or.r(ìo cl¿r ¿uuilisc csl¿rtístic.¿r..¡\
atrltlisc tlc sí:t'ics-tetrtltrtt'ais, clc lirto, cstír ¡n'cscn[c, rìì¿rs ¿urhliscs rlc ¡cl¡r-cssir<r
rltirltillla c cle t:<lt'l'el¿tçitrl t-:tt ¿urìctìlc siro crnprceacl¿rs.,A pì.csolìça orr a ¿rrrsêrrci:r
clc attítlisc clc scllsilliliclarlc, llas lcvisõrcs c[elrar'1:rrrrclrf ¿ris, lìn-arrr r.cgrrlar-nrcnrc
Iefêl'iclas llos t-clatírl'ios rlo Nt\o, rÌì¿rs ¿r ró<:rri<.a crn si iìri rrs¿rr[:r clc nr¿rncir.a
nìcllos rrsrtal,

B. 1 0 Estabelecendo comparações

l';tt'a tttttil<¡s lrttsr¡ttis:trlot t:s, cst¿rlrclccr:r' c()ull)¿u zrçõcs crr tr.c ¿rs er-e¿¡r i-
ztrçtlcs é ttttl¿t ttl¿Lttcit'a <ibvi¿t c[c lirt'ttr¿u'rrnra olrinizi() ¿rccr.c¿r r[o clcscrnlrcrrlro
clcstas, lìì¿ts lloss¿l ¿ttlltlisc su{¿cl'e (¡lc cstc nrétoclo t.enr siclo l)oLlco rrtilizac¡r
ttas attclitot'ias rlllc|aciotr¿ris t'caliz¿rclas pclos lislis. Â '[¿tlrr:l¿L 8.I rl<:¡r9¡str.:r
tltlc collìP¿tt':tçrlcs clc ¿tlto-ttível ettLt-c os <ilgiros ¿ruclilaclos c lcr.ccir-'s ltrr.alrr
tealiz¿tcl¿ts pelo V'l'V, tto Pct'íoclo cntlc 1993-lggir. [Jnr sern-nírrncrrr clc.cla-
tír|irrs clrr NAo laltlbólrt fèz ttso clc clil'crtntcs li¡ros dr: ltt:n.r:ltututl¡i1e <: rl<:

t.rltttllttt'açil(ls' lìos úÌtirnos alros (Nr\(), l{)g7lr). Nor,¿urrcrrtc, c1¡lrtrr<[9. t¿ris
tctrclcl'¿ttn a sell'(lolììl):tt'açõrcs rlr:'¿rlt.o-nír,cl'crrtrc os rir.eãros, curlror.a cuì.sos
solì-c t:Otrrp:tt'açito rlc rlcsctttlrclrlro c rlc ¡rrrx:csso f r:nh¿urr sirlo lninisll.rrrlos.
l'ccclltclìlolìtc. llo Nl\(), h¿tvcrt<lo, inr:lrrsivc, itIe't¡rrs cxcrrr¡rlos rIcs(r: 1i¡ro ttc
It'rtlritlllo t'tlr rrrl¿tlril'ios ¡rtrr<trrzi<[os <[cs<[r';r lrr:lrrtlt: rIrr rlr:t¿r<lir <lq f)g.

'r\¡lt:srtr rlisso, llÍ <'vi<lôrt<:ilLs tltrc suslclìl¿uì¡() l)orìto <[c visliL rlc r¡rr¡',s
l'lSl''s ll¿tlrl<:(ìllloslltl ttttì l)()rr(() trrLis tlrrrtclosos rlo r¡rrr,os;rv¿rli;rrlorcs r¡r¡rrrtrr
iì() uso rl:t iulílisr'<rorl¡t:u.trlivlr r¡trcvri alórrl r[lrs ole¿rrìiz¿r<.ocs (lu(] osliio scrlrlo
rli|t:l:ttltclrlc iltvcslia;tr[¿rs' (llrllir( c Srrrrrrrr¿r, l 1){)(ì, 1r. 

.1 l ). (i<¡r¡li¡.r¡. 9 irr.tie<r
It'it:tclolsr-tuclc, isto ¡rot[c nrrtilo lrcnr rcflctir ¿rs <[ilicrrlrl¿rrIcs t¡rrc suleclìì clìl
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lclirçiio àr accit:rçiro l¡;or'1lrlt<: clos rirg¿ios urrrIilirrlosl<[as corr<.lrrsõcs olrti<[¿rs

1t<tt tttcitt dcstc tttótoclo, o tlttc ó, tta vcr-cl¿rtIr:, rrnr lcfìcxo ckrs lrtrllrlcntas (luc

allarccclìl rta clefiniç:x) (lc collìp¿rt'uçoes acler¡tr:rclas. [,ìstcs 1tr-oltlclìì2ìri sc ¿tcetì-

Iuanì (luatìclo cotrpzu-zrçrit:s internzrcionais sãro streericlas. lÌnrltorzr cstc tlaltallto
l.etrha sicltt conclrtzickr - pol cxclììpkr, t-clzrtírlios clo lìR\¡ corììpar¿n'arn o clc-

setnpcuho clo Iìiksgalclskorìtor-ct (a Aeência cle l)ébito Nacional ltrrna agência

inclepetrcletrtc clo Minis¡ério clas l.inanças succol) c ¿rs atrtor-iclarles clcscen-

tt'alizacl:ts cle lèn'ovi:rs colìì cntcs estr¿rngciros r-cspcctivos (Stvcclish National
¡\trctit. Olfìce, l 9!)5a, p. l i-r) -, nãro se purlclzrur lc¿rliz:u- r'ourpalaçõrcs cx¿rt¿rs,

ctltl ¿tttllros os (as()s. (ìonr isl.o, o pr'o1rírsilo clesla t.ontlt:rlaçiro [ìnctorr l)ot-s(]l-
al)olì¿tri o clc antltlitu-as l)(Ìr'spct:livas c[¿r rlisr:ussãro.'lialrallt<t scltrctlhantc fìri

t-caliz¿tclrt pelo NAO - ctrjos csttrclos tcaliz¿rrlos rìos ¿rnos !)0 sc nlostr'ar'¿utì

ln¿tis rlensos crìì teì-nros cle anírlise c pesr¡riszr clo r¡rc irr¡.reles conclr.rziclos nos

¿trtos lJ0 -, ctnboLa alettus dos atrclitotes crtvolvickrs tcnh¿utr lccolthecir[o os

lirnil cs teutporztis e tle t'ccru-sos zrl-uzrntes ncstc l.ipo rlc tr-¿rlt¿rlho, bcm colììo zr

necessicl¿tcle cle qrte estc se iuicic urìtcs clo tr'¿rllalho clc cartlto, cle lolnr:r qnc
poss¿r concltrir- a su¿r talcl?t a tcnrpo ((}ol<lsr,vorthy, l9!)ô, 1t. 9).

8.11 Fatores influenciando os métodos utilizados pelos ESFs

Ntis ttrlr)r'it tì()\ ltl('t1'lìt()s. ('lìt lnlri.rlt.r.; rlt.lltllrt's, ltos lltf olt.s llrltl() in-
lcrllori (r()tìlo exte:rllos 

- 
(¡le l)al'cceln tel inlluenciarkt as escolhas lcaliz¿rclas

ltelos I'ìSI"s, belrt conìo:rr¡rclcs cltre poclcrn [cr- linritaclo ¿r rrl.iliz¿tçã<l r[c rrnra
Itt:tiot'g:rtn:t rlc trtétttrlos pol'estes. Iirn sen r-elrclt.<ilio clc mótoclos, zrs ulrclatrç:rs

p¿u'ccenì tcl sickl ln¿ris iltcr-eruent¿tis clo rluc let,oltrcionhrias.

l,'(,1,0te.¡ c'rtr:tn'rt,'jrt'nrl,o !t,ilt int('ti,.\.\('t'til t(tÌt(t ilt(,ì.ot p'rulrt, rl,r: tn,/l,orl,o.s

O ¿rurbietlte corìst¿tIrt.cllìe ntc crrr rnuclarrça e r:arIa vez rn¿ris corìrl)lcxo
talvez lcttha sirlo o 1tr-irrcipal t'esponsírvel pcla alerrçiro (:rcsccrìte no rlcrscn-

r,olvitrtttltto rlc trrct<l<[oloeias tuiris 1r'ccisas rIc cslrr([o c, ncslc âurbilo, lrclir
lc:llttxito tt(tcl'(t:ì cIos ntólocIr)s onìl)l'oetrrIos. l)ir,clsos l,]S l,'s csl¿rlrr:ìc<'cl'¿nìì u nìlr

t'cl¿L(:ito ¡rt'ct:isiL (ìn(l'c a corrrplcxirIrr<k: r:ltsc<rrtc n¿r /\clrnirrislr';rçiro l'rilrlir':r
rIc: scttts ¡r:tíscs (ì tt l]o(cssi<l¿trlc r[c tór'nir:as nr¿ris cl¿rras r: insllru]ì(:rrtos rnlris

;ttIc<¡tt:trlos l)¿tì'tt ¿t vct'ilìt.:Lçiro cIo <[cscnrpcnlro rIos rileiros ¿Lurlit¿rrIos. O N¡\()
Itf iltttott t¡ttt"l',s{itttt()s (orìlitrrr:rtrrcnlc llrrsr¿rrrrlo irrrplcrroìlll'¿r r¡Lurlirlrrr[c rlos

lìossos t'cla[írt'i<ts ct t-csponrIel-àrs rlcnriurc[¿rs rlo iunbicrrlcr oul (luc o¡rclantos'

-T

(Nl\(), t005¿r, p. l(ì). IJttt:rs¡rct:lo tlislo t'crsirlc n:r:r¡rliczrçiro rlc: 'rrr:{or[olriai¿ts

ligotr¡sas t¡tte lrxrclttzatn clcscol)cr'(as c concltrsircs roltrrstas c rlcl'cnsár,cis'.
Setnelh¿tttteuìcntc, o l{lìV clcclzuorr (¡rc, àr nre<1ir1¿r rltre 'rrovzrs clcrr¿rnclas

sttltstitttt:lr zts autieas, er as conrliçõres scr ¿rllclarn c()nstalìtelìtcÌtìto, os ¿ruclitolcs

rlpet'aciotr:tis tcrito (ltte estar- pr-ep:u'arlos pal'a ¿rconrlr¿rnhal esl.cs dcsenvoh,i-
lrent()s, Pztl'zt rc\/er ¿ts su¿ì.s pr-iorirlaclcs c l)zu'a rrszu- rìo\/zts técnicas c rnétoclos
elÌì selts trztltalltos' (Srvcclish N¿rtional ¡\rrrlit Oflice, I9!)l'ra). N¿r l,'inlâlrcli¿r,

tztmlténr, ¿t refìtr-rn¿t cla achninistlaçãro cstzrl-al no início rkrs ¿utos 90 levotr o
V'l'V a pclìsal' clrì lìovas f irt'nr¿rs clc irnplctncrìl.al' o scrr lr'¿rltalho..[h rrzt Iìr:rrrçzr,

cxieôtlciits l)ol unìa uraior- tr-:rns1t:rr-ôrrci¿r n¿r r\rlnrirristt'¿rçiro l'írltlic-¿r ktvar':rur

:r (iout- a ztclztltLzrr; rk: rlivcls¿rs urancilas, ()s scus ¡trrrccrlirncntos.
(jonlìrltne cliscttt.itnos uo (-ìa¡ríttrl{r,1 , {:s[.zrs lcfir-rn¿rs <[¿r z\chnirristlaçirt.r

l'}Írblic¿r p¿u'ccelÌì ter- catrsaclo rlivels<¡s iurpactos na cscolhzr cl<ls rnétodos

ltclos IÌSli ì:lru plirneixr lrrezu, rnclholi¿rs rra r¡raliclacle e n¿r r¡rranLirlacle rIas

c¿ttactct-ísticas clas iulìrrtnaçõles clc clcserultenho, car-¿rctcr'ística clas r-elìrr-uras

cla achninist.r'açãto 1tírblica, ¿rbtilirrn nov?ts ltossiltiliclacles 1;ara a trtiliz:tç:ro cle

cel'tos tnétocl<ts olltl-ora trãro consic[er-:rcl<¡s Izrctír,eis. IÌri ltossír,cl ltclccbcr,
zttrteriot'trrclttc, qlte o N¡\() c()rìrcçolr a llell.al coìlì o l¡etu:lnnlnJtitzp, lt¿n'cnclo,

aclcur¿tis, trtn itrteressc cl-csccrÌte n¿r irvlrìiaçãro cle ntcrliçõrcs rlc clcscrnpcuho.
Alnlt¿ts ¿ts itrici¿tlir,¿rs sc loì-rìaranr nr¿ris l'¿tctír,cis, àr rncc[i<la r¡rrc hotn,c unr ac:r'tis-

citllo tt¿t clisporribili<l¿trlc clc irrlìrlrrraçõcs cIc rrrcllror c¡tr:rlir[:r<lc. Nir Ilolarrr[:r,
a exllztnsito cla ¿rvaliaçito clc plour':rrnas clclrl.r'o rl<ts llriuist.ér'ios e cl¿ts asênr:ias

etrcot':tjou o l{eketlkatnct'a rlcscnvr)lvel'o trso rlas rnett¿r-¿rr'¿rli¿tçõrcs.

As tnttclatrças ocot'r-icl¿ts u:r tnanciL¿r corììo zr plcsl-:rçiro rlo sclviço 1tírlllico
é visluntbraclzr ¿tcat-t'cl¿u-lnì enl urn nr¿riol inl.eressc pol clilèr-errters métoclos clc:

avaliaçãro clcsta 1tt-esl.ztçãto. No lìcino tJnicìo, u inrpor'tânr:i:r rl¿rcla, por-clivc:r-sos

qo\icrttos,;ì tlLralicIa<[tt rlo sct'viço 1rítblico rrolarlarucrrlc lcl)rosctìl¿rrl¿r n¿r

'(.lat-t¿t clo (.ìicl¿rclãro'cr lanrbóuì crìr ollllas ilricìatir¡us 
-, l)alecc ter lcvaclo ¿r

tLttt ttt¿tiol'<tslot-Çr¡, ¡rrtr'pat'lc rlo Nz\(), crrr nrc<[il ir s:rtisfìrçito ¡tírltlit:a ou erìì

c:rlttltcccL :t ri¡rittiito ¡rírlrlir::r, r:rrt cspcr:iul ¡ror rrrcio r[o rrso rlc r¡rrcslionlu'i<is, os

rltlltis ltitvi:tttt sirltt l)()tt(:o tttilizitclos rros lclrrlril'io:; <[o (]orrlrrrì¿Lr[ol t: i\rrtIilol'
(ìttr';tl <[o f]rrirl r[a rlót:itttit tlc 80, c: 1¿rtllrórrr ¡rol rn<:io r[o rrrí:to<lo rlc lìrco cur

)

rlt'tt[)()s. Sttlrrctlhaltl('rììorìt(', ¿t fì'¿tglncntrrr,:Lo <[o uo\/ol rì() l<[csrctrllirlizirqztol,
tro lì,t:itto Iinitlo, ¿tlrtirr ;r possilriìirlar[r:. ¿rinr[a rriìo cx¡rlrlrirrlrr cnl lor[o o scrr

l)()l(ìrì( irrl, tlc ttltur r':u icrt¿Lrl<: r[c cslrrrIos d<: ltc'nr:lnnrtt/ri¿1 , <'sl:rlrclcr'cn<lo < orrr

¡ xrtlrçó<'s ('r rI l'(' ('sl ('s rir'1¡iros.
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() ¡rroltssiotr;r lisrlo < t('ri(('rìlr'('it rn;rior lit'xilrilitllrlc rlo sctol ¡rrrlrliro,
lros úìtitììos atìos t'cllt:lir[o, l)or ()xclììl)lo, rro r'o('r'rrtiuìr(]nto tu¿ris ilrlcnso r[c
csltcci:rlistirs, na cxl)osiçit<i tttiris:LtttlrlrL tlos rit'r¿iros lrriblrtos àL irrlltrôn(.iir cxtcr n¿r

c tìo ¿tutììclrto tlc litrttiotrítlios tIc ¿rlto csc-aliro ¡rlovcnicnl-cs <[o sclor l)l-ivzr(lo

-, tantbótu lctIttutIltt'unì cr]r rnìur. lrlittrrIc rIif ct'crrl.r:, l)ot'l)al lr: rIt:stcs írrgzios,

ctn t'claçito àrs ct ít.ir.¿rs lr'¿rrlicion¿tlnìcntc ¿rssoci¿rrIas ir ¿rLrrlilot-iir. (]orrro llão r:slir<r

¿tcosttttrtacIos àt ct'ílica ¡rúblicu, os ritgiL<¡s ¿uc[it¿rrlos ])itssat¿uìì u ([rrcstionlu lrs

lr¿tscs cl:ts ar,¿tli¿tçõrcs, o rlttc lbz (ìorìl (ltre os l'lSf,'s l)zrss¿rssclìì ¿r sc l)lcoc:trpzrr rnais
(.ottì 2ts sttas tltctotloìrlqia,.i, rlc fìlllìit (lr.tci cst¿ts lìrsscll irrrrrncs:r firllr¿ts.

l)<rtt{lo clos l']Slis, rrttt:r sólic tIr: f;LtorL's (]rì(or:Ljorr rr rr:flcxao solrrc'¿r

lLttt¡rli:tç:to tIit e¿tltt¿t <[c tróto<los (iurl)rcg,:rrlos, iuclrrirrr[o rr rrlif ur[c rlos f Lrrt io-

tttit'irls <1ttc crtc:;tlrttçrLnt t.lr<la t',S1,, o cxr:trt¡rl<l <l:Lr[<l ltor <rolce¿rs ([uo ric r,¿rìclrr

<lc urótotlos ilt<lr,¿tc[<¡t'(ìs o zr inlrrrcltrçiro <le lror,<ls firnc:ionhlir)s, (.()rìì novl:i
h¿rbilicl¿rclcs c cxpo'iônc:ias. Os lìrncionhl'ios rIo NAO rros clisscr'¿rrn tlrrc o Sir'

.Joltrr llottlrì, (lttc t:irpil:utt:i:t o erìtc rlcsrIc I0{)8. crrr:olitjorr o inlt'x'ssr'por
tttóttrc[<rs ttr¿tis ilrovatlotcs, l)l'olrìo\/clì(kr inclrrsivc twn lt.tlt,oþ.s (]orìì () intLrilo <lc:

tlilirlrclil-lìo\/oä ttrólocl<ls clr.lc ì)()ss¿rnì scl al)r()l)r'iarIos l)zua ()s cslrrrlos rlc crrslo-

bctrcfít-io. No lìlìV, a ntolivirç:ro cl:r<l¿r lrckr zrttrirl z\rrrIi(rlr'-(ir:r'¿tl lcvc o llìcsnìo
cfêit<l tta cslinlttl¿rçãt<l rlc rrrn rn¿riol irrtcr-cssc ¡rclzr itrn¡rliirçito cIirs tór:nicas cIc

;tttcIiloli¿t o¡rt:t ur:ioniLl. Nit (ìorrrì por srrir \/oz, <t,lttr:ttt,ìtt lttctitlnt,l, l(]( ()rìlcnlcltltc

t:r'i<rttttluc.otttilô,t:rrpitlLrrr:lr<[o¡ror unìiuìltuoftt i.sitlt:tr.Lrltt:lut,lrllc,(]()lìrointrrito
rle cIiscrrl.il no\/ori llrétoc[os.

/\letttrt¿ts (:orì\/ols¿rs c()lìì os ¿ntrlilorrrs rIt: <[ivr-'r-sos l,'Sli* l't'vt'l¿u Anì ('oltìo

ó irnl;ot-tuttlc o cxclììplo c¡rrc os scuri ltalcs cliut rr¿r t¿rr-c[ir rlc cncr,r'uj:rl o ir.rtc-

t'esse cllì lìov()s tnét.oclos, Pelos arrclil ol'cs oPcr'¿rcion¿ris. ( jOnro lcsrrltzrcl<1, oLl[ro

fìtLor--c-lt¿tvc ttzr atrpliaçiLo rlos nrótoclos u[iliz.ar[os lìri a ¡l'cscnç:r clc lìnrciorrír-

t ir¡s, rtos I',Slìs, corn c[ctclrrri¡r¿r<[:rs Il;rlrili<[¿L<lcs. ()s fìrnt:irirrhlios rlo ¡\lecrrrcrrcr

l{ckck¿rtttct' t:otrsiclct'¿rr¿urì (¡rc o rrso rcl¿rtir,¿rnrcuto colrìulrr rlas t-ócnic¿rs clc

¿tlìroslt'ztQcrìl cslatíslir:u, olìr soìlj tr';rllalltos, r'cllctia:t l)rcsclìça cIc, 1rclt'¿rlr¿uns
rttìos, rÌrìì cspccirtlistir cur c:sl:rlístic:rs lro ('tìlc, o r¡rriLI 1tr'ovirIcrrr:iin,rr r:onsclllos

soltltottsorlcslcrnólrlrlo. l)c<lrrlrr¡l¿r<lo.clcslclirriorriuaulrlrrsolilrrilrr<lorlc
lót:tlit:its (lttitlrlil;ttivlts ì ¿tusellltirr tlr: crrr¡notrrislrrs c rl<r oulr'os (oììr as rìrostÌìlts

lrlrlrilitllrrlcs. 1'urlcttlos rìot;n'rro Ort¡rít rLlo'l tlrrc rr (]otl (onr('( (]u :r ( rrt,,r'lrj;rr

o to( l tLlittttttttl<¡ rtc in<[ir,ítltros < ortt lriLlrili<l;rrlcs <[isr i¡rlirr;rrt':; csPc<:íficLr., {rrl

(olìto <'ttt3ctrl[tl.itt. () iCttrr{îilìorìlo rlc fìtilr'i()lLilios toril ililt:t iltiìir)l r':ilil:t
<lc <lis<'ilrlin¿ui, o tt rrliliz¿Lr::ro r[r'r:otrsrrllorcs crrr gr-;ur<[r] l)iìr'1 (ì rlris cslrr<los

ii¡rnllr:rr l);r('( t: i<'r lrossilrilitrrtlo lro i\l\();r rrlilizlrt,rro rl( novor; nrrilorlr¡s j.l o:l

lLlros 80. os lìrrrc:ionár'ir,s t'r'rrnr, t'rn gllrrr[c ¡xtr lr', trlirr;rrIos cnt < onlrtl rili<latlc
()u cl'aln colì(¿r(l()l cs cxpcr-icrlcs. I l)ostr:r'iol'urt:trlc l o Nl\() l)zrss()u rt l c( r'utaì'

rrnr rrúnrcl'o si{¿nifìcat ivo <[r: l)(flis()as c:onr t:onhct ilnclr{o c'nì ('(()tì()lììiit. l)('\-
r¡ris:r opcr'¿rcion:rl, ¿n,aliaçiro clc prrrglzrrr¿rs, rro([ição rIc <krs<:ltt¡rcttlto c c:trt

cstatísti<:;rs ¡lu'a lr-alralhar-cnl r:slr-rclos ou l)ar-¿r fâz.cr'1r:rr'1 c rIirs cr¡ti1)ori (lrì(ì

¿u r¿rlis¿urr crrst o-bcr lcfício.

Iiinahlcrrf c, hh oulrirs rlrrirs iullrrônc:i:rs sigrrilir:¿rtir,¿rs rro rlcscrtt,olvinlcnt<r

rlos rlróto<los rrtilizirrlos lrclo Nl\(), c talvcz ¡rclos orLlrrrs l'lSlis. l')ttt ¡rt'itttcit'o
IrruiLr, o ¡riLpcl rl<:scnr¡icrrìr:rrIo por r¡rrtir r;ól'ic tIc csftr<liosos <la ltrlrttitrisll'it

ciro 1rír[tlicir rìo olt(orirjrrrrrt:rrlo r[c rrttt tu¡tiot ilrt(t(:ss(ì (ìrìr lr()\/its fìll't¡ras tl<r

t:orrrlrrçiro rl¿rs ¿rtrrlitolilrs o¡rclir< ionrLis liri irrr¡ror'1 ¿uì1c. l)cstlc IlX):i, lotlos os

r-clatrilios rlc c:rrsto-lrcrrclício Jìrr-¿urr lcvis¿rc[os, cortr b:tsc olìì rlnìiì sírt'ic rlt:

c:r'ilór'ios, l)ol uììì gl'ulx) ctc ¿rr:¿rt[ôrni(.ori, c os scrli ( ouìcl tt:it ios (] ì ocorììolì(lrrçitcs

¿rrrxilialarr n¿r lìl nrrrl:rçiio <l¿rs rIir-ctlizcs r[o N,r\O c tur t-r'iação t[c tnrt t:litrt:r

prrr¡ríc,io l)¿u'¿r ¿r irrot,:rçiro, l)ol l)al'tc tlos:tttrlilot'cs olrclztr:ioltais. /\s obsclva-

çõres soll'c os nrétrtrlos Lrtilizarlos f il'¿rtrr unrlll:ts c os (:olrìclrtál'ios ¿tlitucltlitl-itrlt

clir-cl.anrcntc as rlilctlizcs inlr:r'rr¿rs rlo Nr\O. l'lnr scetutclo lrte¿u, o clcscjo <l<r

iclclrtilir:al'ct:ononri¿rs fìlralrt:cilas crr ¡lo{cnc:ial, unì¿r ltlcrIirtrt-t:llltvc r[o stl(.csso

rklN¡\(),<[isr:rrlirlorro(ì:r¡rí{rrìo I0.¿rulrurì(oll¿rirlt:nçitoirsrtltlrc'il:ts,,)lìì(ltt('
u Ls irv;rIilLçõcs sito cotttltLzirIits t: os tttóttl<los trliliz¿ttItls.

Iitl,onts lnv|tuliurtrrl,rt rr, rnnþl.iuçrio tl.o îttn.bilt¡ rl¿ nrltl,r¡rln.s

Sc <ls lirlol-cs ar:iru¿r lit,cr'¿rnr algtrnr¿r irrlhrôtlr.i¿r trir tnirjot'iLção tIo irrlt:-

lcssc pekr trso clc urìr¿r ezurì¿r nr¿riol rk: uréloclos ()r.l tì2r sofìsLic:açiro tlltt¡tclcs
jír existcntcs, talvcz o l¿rtol rnais inrpol'liurlc lirnr-iolt¿rnclo tt¿t ottlt'zr clilcçiro

l<:rrh¿r sit[o iL lrcrr r:¡rt,:io <los 1,]Slìs <llr f irlr;a rlls f ì:rr arìrotì1?rs jri.'ristt'rrlcs, ¡rt itt

ciltalrucrrlc ¿r h¿r[tilir[¿rrkr <[c cxieit'rlocunlcrtlt)s (] l'(isl)oritlrs rlrts fìrrrr irlrr/¡t'itts

clos íl'giros eo\/(ìì'rì:urìclrlais. (.]rrc os l,,SIis lirzclr unì llio illltttlso c 1ôttt et'¿ttttItr

<:orrf iarrr,:r rr:ts cvirlônr i¿rs <[ocurrrclr{ais <'lìrìs l)r'()\/('nicttlcs rIc t:trlt'trt'is{¿ts ttltr.r

ó srrr'¡rr<:r:rlrlctrlc, f crtrlo ctrt vis(rr os ¡rorlt'rcs lcrlitis t¡rt<r llrt'r; siitt tottt<:rIitlos.

l,ìlrr<iorririos<l<llÌrl<<.nl<lrrlrt'r sltrì('rìrrrrrr¡rr<r oâtnllilorllalit,;r ttr<'trlclirtli(lLrIt¡

rlos nrítlo<los lr(ilìzrr<los rros rillirrros rr()rj rcf lr:lt'o f alrt tlrt<'l<'s ¡torl<rr<'ttl olltt't

;lj r('sl)oslr:i (lu(' rrcr r:ssiliìrìr l)()r rrcio rlt' ttttr l)('(lrt('no rìl lrpo, ili l<'sf rrtlo, rlr'

rrrí.lrlrlos. l)<'sir¡ f i:il;r, os oxicrìij():i llrlrlctr:s <lo:; l'',1'i l"r; lrtlvcz l<'trlt;utl olrslltlí<lrr

a ncccssir[¿rtl<r <[c sc lrrrsciLl'cnì rì()\/¿ui lilt rruts <lc olrlcrr<-lio rltr irrf irt tttltçiltrs.
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Em cada país, as escorhas dos métodos são norteadas também pelos
padróes auto-impostos pelos ESFs (influenciados em parte por diretrizes in-
ternacionalmente aceitas), pelos seus pontos de vista acerca das implicações
da auditoria operacional, e pelos jurgamentos sobre o que pode ser obtido
dentro do prazo e dos recursos estabelecidos para aquele estudo. A escolha
do método também refletirá aquilo que os auditores e os administradores dos
ESFs consideram como formas apropriadas de se coletar a quantidade e o
tipo de evidências que eles reputam adequados. com base nisto, a natureza
dos ESFs e da auditoria podem ter encorajado um grau de conservadorismo
quanto aos métodos apropriados, o que funcionou de maneira contrária à ino_
vaçáo' Tendo em vista as suas posições constitucionais, os ESFs sáo desejosos
em manter as suas reputações como fornecedores de relatórios confiáveis, e,
por isso, talvez náo seja surpreendente perceber que eles não se apressaram
em abraçar novas idéias, sem que houvesse, urrr.., evidência suficiente de
que estas seriam confiáveis.

o histórico e o conhecimento dos funcionários do ESF também po_
derão contribuir para uma predisposiçáo por métodos mais tradicionais
de auditoria. Amplamente treinados em contabilidade, auditoria, direito,
administração pública e em ciências sociais, os auditores operacionais, de
maneira não surpreendente, findam por buscar nestas disciplinas as suas
fontes de inspiraçáo.

No vTV os funcionários entrevistados sugeriram que muitos auditores
náo tinham um amplo conhecimento sobre os diferentes métodos que pode_
riam ser utilizados. Já no Rekenkame¡ alguns funcionários reconheceram as
dificuldades da instituiçáo em, com o passar dos anos, recrutar economistas
e banqueiros para complementar a ênfase em ciências sociais e em adminis_
traçáo pública em suas fileiras. No passado, alguns estudiosos (veja Anand,
1998) estabeleceram uma relação entre as tentativas limitadas do NAo em
realizar estudos de efetividade com o tipo de treinamento oferecido aos seus
funcionários, o qual envolvia um nível mínimo de treinamento em técnicas
econômicas. Funcionários no NAo indicaram que as coisas haviam mudado
desde então, embora alguns ainda percebam um certo desconftrrto, por parte
da instituiçáo, em relação aos métodos mais inovadores , a rtã.o ser que seja
comprovada a efetividade destes.

outra restrição talvez seja a preocupação com a confiabilidade das evi_
dências provenientes de métodos que não tenham sido testados, previamente,
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pelos ESFs. As diretrizes técnicas estabelecem que ,a exigência de se obter
evidências de auditoria que sejam competentes, relevantes e confiáveis,
(INTOSAI Auditing srandards, parágrafo 152), normalmenre influenciará
as decisões tomadas pelo auditor quanto às metodologias apropriadas. Em
relação às auditorias operacionais, o auditor estará preocupado com a validade
e confiabilidade dos métodos utilizados para coletar e analisar os dados' (Con-
tact committee, lgg8, p. 160). os reratórios deverão estar fundamentados
em evidências capazes de se sustenta¡ de se mantet quando do escrutínio na
fase de revisáo, nos processos de liberaçáo com o órgão auditado e em face da
opinião dos especialistas. De acordo com um antigo auditor do Rekenkamer,
no geral, 'evidências empíricas provenientes de correspondências, telefones
ou entrevistas diretas náo se afìguram como fundamentos suficientes para o
julgamento do audito¡ de forma que a análise e a conclusão se pautarão, quase
que exclusivamente, nas evidências documentais'(Leew, 1g96, p. 52). Afesar
do número de entrevistas usualmente realizadas durante o trabalho de cam-
po, os funcionários do NAo enratizaram que estas raramente são reputadas
como suficientes para figurarem, por si só, em um relatório, a não ser que as
opiniões e pontos de vista passem a ser consideradas a principal medida para
se determinar algo como um sucesso ou um fracasso (veja, igualmente, Keen,
1999). Täis considerações restringem a habilidade do ESF em experimentar
e são um fator encorajador do conser-vadorismo acima mencionado.

Tendo em vista os esforços, descritos em um outro momento, que os
ESFs fazem para satisfazer suas audiências, incluindo as parlamentares e
governamentais, a ausência de pressão do governo ou do parlamento, no
passado, talvez tenha agido como um obstáculo à inovaçáo. No Reino unido,
há pouca evidência sobre o interesse do Parlamento nos métodos utilizados
nos estudos; ao invés, a atençáo deste se focou na mensagem principal dos
relatórios, suas conclusóes e recomendações. Naquelas situaçóes em que houve
a manifestaçáo de uma preocupação com as metodologias empregadas nos
estudos, por exemplo em relaçáo ao baixo grau de respostas aos questionários
do NAo, o incômodo não era tanto com as limitaçóes metodológicas dos re-
sultados, mas sim com o fato de o trabalho de um determinado parlamentar
te. sido ignorado. o mesmo parece ser o caso para o Rekenkame¡ embora
a utllizaçáo do estudo de casos e de evidências mais qualitativas tenha sido
vistos, por alguns do Rekenkamer, como um reflexo do maior interesse
demonstrado pelos parlamentares em exemplos verdadeiros do que, emvez,
em análises estatísticas detalhadas.
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Em contraste, o interesse demonstrado pelos órgáos auditados pela
maneira como os ESFs procuram obter e analisar as suas evidências também
pode ter atuado como uma limitação, especialmente se se levar em consi-
deração os esforços despendidos pelos ESFs para tirar a atençáo dos órgáos
auditados dos métodos a serem utilizados. Uma recente diretriz do NAO
enfatiza a necessidade de se 'testar métodos inovadores ou determinadas
metodologias que estáo sendo aplicadas em outras áreas, e de se buscar a
aprovaçáo do órgão auditado em relaçáo ao emprego destas metodologias,
especialmente as estratégias de amostragem e de pesquisas, com vistas a
evitar desentendimentos, em um estágio futuro, quanto à aceitabilidade das
descobertas' (NAo, 1997c). É impossível dizer aré que medida a opinião do
órgâo auditado resulta na não utilizaçáo, por parte do ESR de determinado
método, embora o baixo número relativo de comparaçóes entre órgãos, nos
relatórios do NAo (Pollitt e Summa, 1gg6, p. 4Z),talvezseja exaramenre fruto
disto, uma vez que, em geral, os órgãos consideram seus trabalhos como únicos,
sendo impossíveis de serem comparados, mesmo com órgáos que atuem na
mesma área, por conta de circunstâncias e ambientes diferentes.

os prazos inevitavelmente têm impacto no âmbito de métodos que
poderão ser utilizados dentro da fase de estudo de campo, a qual poderá
durar dentre três a seis meses. O fato de, nos anos 80, ser raro uma auditoria
durar mais de 50 dias-úteis, inevitavelmente restringia arealizaçã,ode métodos
que consumissem mais tempo. Mais recentemente, porém, oprazo para os
estudos aumentou signifìcativamente, de forma que, em lgg5, a média era
de 223 dias para a realização das tarefas que acarretassem na elaboração do
relatório final (NAo, 1996a, p.4g), o que tornou mais factível a experimen-
tação de técnicas mais inovadoras. As limitaçóes de tempo também estáo a
denotar que os ESFs tendem, por exemplo, a náo conduzir avaliaçöes que
acompanham o progresso de certos gr1-rpos de indivíduos, no tempo. Estes
estudos seriam possíveis, mas náo se ajustam, atualmente, às maneiras com
que os ESFs tendem a planejar os seus trabalhos. Em parte, isto reflete a
necessidade de se adequar a um processo político mais amplo, em que há
uma expectativa por parte dos receptores dos relatórios dos ESFs de que tais
seráo entregues constante e regularmente. No Reino Unido, isto levou alguns
a sugerirem que a relação entre o NAo e o parlamento limita o uso de mé-
todos, 'porque a necessidade de satisfäzer as escalas políticas de tempo pode
excluir a possibilidade de realizaçâo de estudos mais ambiciosos, elaborados
e longos' (Roberrs e Pollitr, lgg4, p. 547).
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Inevitavelmente, a consideração dos custos também é importante e
alguns funcionários dos ESFs comentaram que havia um conflito claro na
tentativa de se introduzir métodos mais sofisticados no período em que os
recursos eram controlados de maneira mais rigorosa. Funcionários de diver-
sos ESFs, ademais, comentaram a necessidade de assegurar que os métodos
apresentem bom custo-benefício, tendo em vista a exigência, assim como
ocorre com qualquer órgáo público, de se manter os custos baixos e aumentar
a eficiência. o NAo afirmou, em diversas ocasiões, que havia buscado reduzir
o custo de seus estudos (NAo, lgg6c), e, segundo funcionários, isto causou
impacto na prerrogativa de os auditores utilizarem métodos mais custosos, ou
na habilidade destes em confirmar as descobertas, a partir de diversas fontes.
Isto talvez tenha encorajado os ESFs a optarem por métodos de auditoria mais
'tradicionais', considerados por alguns como mais baratos (Anand, lggg).

8.12 cobertura das metodologias nos relatórios dos ESFs

Tendo em vista o seu papel de assegurar a responsividade de terceiros,
no que se refere ao seu desempenho, pode-se esperar que os ESFs expliquem
os métodos empregados em seu próprio trabalho, o que se afiguraria como
um dos aspectos principais de sua própria responsividade. Ademais, tendo
em vista os aspectos políticos envolvidos em muitos dos objetos examinados
pelos ESFs, seria natural que os órgãos auditados e os alvos dos relatórios
esperassem que os métodos fossem plenamente explicados, de forma a
conceder credibilidade às descobertas que podem usualmente ter impactos
significativos nas políticas governamentais e em reputações pessoais e que,
em geral, atraem grande atençáo da mídia. Finalmente poderia se presumir
que, dadas as similaridades entre a auditoria operacional e as pesquisas de
natureza mais acadêmica, os relatórios dos ESFs seriam semelhantes aos
relatórios de pesquisa, os quais apresentam, de maneira detalhada, as meto-
dologias e fontes utilizadas.

Em geral, esta presunçáo afigura-se apenas parcialmente verdadeira,
variando de país a país. A quantidade de informaçóes disponibilizada pelos
ESFs acerca de suas atividadesjá foi tratada em um outro momento (pollitt e
Summa, 1997b). Nesta análise, descobriu-se uma ampla variedade de técnicas.
Na pesquisa agora realizada, um cenário igualmente variado foi apresentado
quanto à quantidade de informações referentes aos métodos presentes nos
relatórios dos ESFs, sendo que aqueles que mais continham informações sobre
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si mesmos (NAO e RRV) eram os que, também, melhor dispunham sobre os

métodos empregados,

Os relatórios do RRV variam consideravelmente quanto à profundi-
dade da descriçáo dos métodos utilizados. Alguns, em ambos os períodos, os

mencionaram apenas de relance, enquanto outros contiveram uma discussão

metodológica mais explícita. Alguns, inclusive, incluíam apêndices demons-
trando os métodos utilizados e, em certas ocasiões, a cobertura das metodolo-
gias foi ainda mais ampla e detalhada. Um relatório acerca da administração
de recursos humanos (Swedish National Audit Bureau, 1992a), por exemplo,
incluía um apêndice quanto à experiência obtida pelos métodos que foram
empregados naquele projeto, e no qual se discutia uma série de questões,

inclusive 'entrevistas de profundidade e softwares como métodos e fontes'.

Contudo, parece não haver qualquer relação entre a natureza do projeto de

auditoria, sua complexidade metodológica e a presença de uma discussão

metodológica no relatório. Em vez disso, a explicação para esta presença ê a

de que sempre que um método novo e inovador for empregado, este haverá

de ser explicado, em detalhes, no relatório publicado. De qualquer maneira,
mais recentemente, os métodos passaram a ser descritos de maneira mais

regular e padronizada, nos relatórios do RRV

Já uma mudança parece ter ocorrido nos relatórios do NAO. Nos
anos 80, poucos relatórios davam mais do que um punhado de informaçóes

sobre os métodos empregados. E, quando havia esta menção - por exemplo,

aos questionários -, poucos detalhes eram dados quanto ao tamanho das

amostras, às perguntas realizadas etc. Em contraste, uma característica dos

relatórios do NAO, na metade da década de 90, foi o aumento da atenção

dada à metodologia utilizada. Agora, muitos relatórios apresentam um breve

resumo das técnicas e ferramentas empregadas, em um capítulo introdutó-
rio, havendo, inclusive, uma tendência de se apresentar uma tabela listando,
detalhadamente, as tarefas realizadas pelos auditores. Apesar disso, alguns
ainda consideram estas medidas insufìcientes para explicar como os auditores

alcançaram suas conclusões (Keen, 1999).

As explicaçóes sobre os métodos utilizados em estudos náo parecem ser

tratadas com o mesmo esmero em outros ESFs. Na Cour des Comptes, deta-
lhes das técnicas utilizadas náo sáo geralmente mencionados nos relatórios,

e a diretoria do Algemene Rekenkamer náo encoraja a inclusão de detalhes
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metodológicos nos relatórios, embora haja referências sucintas ao tipo de
trabalho conduzido, em certos relatórios. No vfV a questão metodológica
foi apenas mencionada em alguns poucos relatórios, embora, na década de
90, tenha havido alguma discussáo sobre os métodos e fontes de dados e, em
alguns casos, até sobre a validade dos resultados alcançados. Em geral, con-
tudo, houve pouca informação sobre a estrutura e o conteúdo das entrevistas
e, em apenas alguns casos, os detalhes dos questionários, quanto ao tamanho
da amostragem, por exemplo, foram apresentados.

No geral, as evidências sugerem que os ESFs variam significativamente
quanto à profundidade da explicação da metodologia empregada, embora a

tendência, nos últimos anos, tenha sido a de uma maior disponibilidade de
informações por parte de alguns ESFs. No caso do NAO, isto foi encorajado
pelos acadêmicos que conduziram o processo de revisão dos relatórios, ante-
riormente mencionado. Ao se tentar explicar a escassez de informaçóes, talvez
devêssemos nos lembrar do papel dos relatórios e a quem eles se dirigem.
No Reino Unido, por exemplo, eles se dirigem, principalmente, ao Comitê
do Parlamento, cujos membros, senáo todos, teráo pouco conhecimento pré-
vio acerca do objeto e pouco tempo para digerir tanto material técnico. No
passado, estes membros do Parlamento demonstraram o desejo de receber o

material em um formato resumido, e, como resultado, o NAO tendeu a pro-
duzir relatórios mais resumidos, mais acessíveis ao leitor que fosse leigo no
assunto. Nestas circunstâncias, houve pouco espaço para que fosse incluída uma
ampla discussáo em relação aos métodos. Igualmente, alguns sugeriram que
houve pouco incentivo para que este debate fosse acrescentado aos relatórios,
argumentando que o interesse reduzido dentre os membros do Parlamento
conduziu o'NAO a extirpar o tipo de detalhe técnico ou metodológico que
pudesse amainar o interesse dos leigos membros do Parlamento (embora a

ausência de mençáo aos métodos pudesse ser evitada se o NAO publicasse
mais de uma versão de seus relatórios)' (Roberts e Pollitt, 1994, p. 547).

8.13 Conclusão: o que a análise dos métodos empregados sugere
acerca da natureza da auditoria operac¡onal

Nós concluímos este capítulo fazendo três observações em relação
àquilo que a nossa análise dos métodos revelou sobre a natureza da própria
auditoria operacional.
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l. Embora a fauditoria] que almeja verificar o desempenho tenha se
transformado em uma forma de pesquisa híbrida, era ainda mantém,
em seu núcleo, um elemento tradicional de auditoria;

2' Embora os auditores operacionais tenham se sofisticado cadavez mais
na realizaçáo de seus trabalhos, ainda há um debate que pretende
saber se a auditoria operacional é uma disciplina científica.

3' A ampla confiança nas evidências provenientes de documentos ofi-
ciais e de entrevistas a figuras-chave sustenta o papel de perscrutar
a responsabilidade [dos órgáos públicos] do trabalho da auditoria
operacional.

A retórica de nossos ESFs apresenta a auditoria operacional como uma
forma bastante híbrida de investigaçã,o, a qual se aprofunda, com gosto,
em outras disciplinas na busca dos métodos necessários. Náo há, conforme
vimos, qualquer lista prevista de métodos típicos da auditoria operacional.
Pelo contrário, os aud tores começaram a buscal no horizonte, qualque,
elemento que pudesse auxiliálos a enfrentar as novas questões com as quais
se deparavam. um indício desta busca contínua por novas idéias pod. ..,
visto, por exemplo, no interesse, no NAo, durante o ano de l9gz, por pa-
lestras sobre o trabalho de profissionais em administração de risco e sobre
informações assimétricas, bem como no trabalho contínuo do RRVutilizando
a meta-avaliaçáo. Esse interesse demonstra, uma vez mais, que a auditoria
operacional é uma disciplina nova, que está a se fixar e que demonstra uma
grande aptidáo em aprender. Ainda assim, embora os ESFs demonstrem uma
predisposição a experimentar [novos métodos], eles tendem a se aproximar
destes com certa circunspeção e com uma arraigada crença em suas técni_
cas já utilizadas, o que torna difícil o descarte dos métodos antigos em prol
de novos, os quais, temem eles, poderão ser menos rigorosos e de menor
excelência. Como resultado, nada obstante os desenuolvimentos descritos
anteriormente, a auditoria operacional ainda mantém, em seu núcreo, muito
da auditoria tradicional.

Nossa segunda observaçáo é a de que, apesar do interesse no trabalho
de outros especialistas e da adaptação de certos métodos utilizados por eles,
ainda há um amplo debate entre os praticantes e estudiosos da auditoria
operacional acerca da configuração desta como uma disciplina científica.
Diversos Pontos de vista foram desenvolvidos durante a elaboraçáo deste
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estudo. Alguns destacaram a ausência, em grande parte dos relatórios, do
tipo de discussão metodológica que está presente no trabalho de muitos
pesquisadores acadêmicos, e notaram a pouca referência que os auditores
operacionais fazem ao trabalho de terceiros, referência esta que é um dos
elementos comuns do trabalho de muitos pesquisadores. Dois membros da
nossa equipe sugeriram, em outra obra, que os auditores 'irão planejar suas
auditorias de uma maneira razoavelmente pragmática, selecionando de uma
forma mais ou menos ad hoc quaisquer ferramentas e métodos que pareçam
ser úteis Para perscmtar o programa ou instituição a ser analisada' (pollitt e
summa, 1996, p' 42). um ponto de vista semelhante é sustentado por Keen,
quem' com base na ampla quantidade de tempo que passou trabalhando com
os auditores do NAO, comentou acerca da natureza 'essencialmente ateorética,
dos exames de custo-benefício, notando, ainda, que 'as diferentes descobertas
náo eram estruturadas de forma explicitamente teorética, e que questões
quanto às causas não eram levadas em consideração'(Keen, lggg).

Falamos, ainda, com terceiros, com o intuito de verificar os seus pontos
de vista. uma série de praticantes, no NAo, argumentou que os desenvolvi-
mentos significavam que muitos estudos recentes tinham sim uma estmtura
teórica ou conceitual por detrás, ainda que tal não esteja expressa. Estudos
recentes do RRV sobre questöes de seguridade social foram conduzidos
utilizando um modelo explícito, relacionando as intenções políticas com os
resultados obtidos (swedish National Audit oflice, lggSb). Em adição, houve
um crescimento do contato internacional e da troca de idéias em relaçáo à
auditoria operacional, um aumento da especialização daqueles que a reali-
zam (de forma que muitos dos auditores operacionais náo se vêem voltando
ao trabalho de auditoria fìnanceira), e o desenvolvimento de uma literatura
técnica cadavezmais sofisticada. Uma elite distinta de auditores operacionais
surgiu, mas o debate sobre a configuração desta matéria como uma disciplina
científica permanece sem resoluçáo.

Finalmente, a ampla confiança no exame documental, nas entrevistas
e nos dados secundários, discutido acima, parece ressaltar a importância do
papel de 'guardiáo' do rrabalho do auditor operacional. chelimsky (lgg5,
p. 497) enfatizou o fato de os auditores estarem preocupados com a busca
de documentos oficiais e com a sua verificação. Embora este comentário seja
aplicado, fundamentalmente, à auditoria financeira, a ênfase na obtenção e na
utilizaçáo de documentos-chave 
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lllll ¿ttl(lif (ll:trztltlt)lì1c l)cl lììzuìcccì colìlo unì (los clcntctrlos nt¿tis ilrìl)()1.-
tzìlì[es rla auclitoli2t operacional. O polìto de vista segunclo o cltral o papel cle

velificaçãto estlì fbl'temerìte plcserì[c na auditor-ia operacional é snstentaclo ¡tor-
Keen (1999), o c¡ttal sttget-c que o'trabalho de fanálise clelcusto-benelície é,

clesta fèita, mais utn¿t f'ol-ma cle auclitor-i¿ì... preocupada corn a checag-em dos

Pl-ocessos (verifìcztr se algo acouteceu) do que coln ¿ì r-ealizaçãro de pereuntas
mais ampl:ls quanto à natttreza das coisas olr ao porcluê cla ocorrêncizr destzrs,

aleo qtte seria tn¿Lis caractet-íslico clos muitos tipos cÌe avaliação e de pesquisa
lefèren[e àr ciênci¿r social'.

[Jura vtlz rnais é impot-Latrtc clcst¿rc¿rl quc ncllt locl<ts os cnflcvistarlos
t:otlc<lrclztr¿tllì (toltì estes porì1.os clc visl-a. Âlguns, n<t Nz\O, areultìcltt¿u.anì
tlue haviam cleixaclo, há alquns ztttos, de lealizar urna ltar-elir del verilìcação,
passando a fcxer-cer] avaliaçõtes; olrh-os virarn os difèrentes relatór-ios cle

clifèr'enl.es eutes de fiscalização flutuando entre a ver-ificaçzio e a zrvaliação.
Oontudo, lnesnìo qtte aceitemos a função de avaliação, nã9 cleverernes ¡6s
surpreeuder caso os Entes de Þ'iscalização per-marìeçanl preocupados, ieual-
mente, com a ver-ifìcação do que acon[ecelr, além clo seu þrtrqttê. Apesar dos
desenvolvitnentos que ocorrerarn e que fìrr-arn descriLos acirna, n¿rda em su¿rs

leuislações, ou nas expectativ:rs daqueles p¿ìr-¿ì os quiris os FISFs trabalharn,
mttckru, cle fònrta a pcrrnitir:ros auclitores opcr:rcionais r¡re ab¿rnclorrcrn serr

inrportatrlc papel de cLral-cliões dos irrteresscs clos contr-ibuintes. Ii nenhurn
outro órgão foi criado para assLunil a fr-rnção de fìscalizal- se os frrndos pÍrblicos
estão seltdo utilizaclos cl¿r ntaneir-¿r ¡tretcnclida.

Marit Waerness

9.1 O plano deste capítulo

llstc c:r1títttkr sct'/t soll-e os rtLtLltu,L.s rl¿r ¿uditolia o¡tcr-ar:ion¿rl, os ¡rrocltrtos
clue trot-tnalmctìte aPzu-cccnì ¿to lìnal clas invesLigaçircs clc anclitolia opcr-acional
(ver liigur-a l.l). Os capítulos anterioles ¿ur¿rlis¿rr-arn o papel e o clesenvolvi-
ûÌento cla auclitot'izt oper:tcion¿rl e csLuclar¿urì coltìo os auclitores l-r'abalhartr.

Contttdo, tttaiorcs consiclcraçõles sobre o rcsulLaclo clever-ão cpreclar sepzrlzrclzrs

do [capítulo relèrenl-e] ao ofício e ao nré[odo. Nãrcl se pode cledLrzir, senìpre,
do trabalho clo auditor quais scr'ãro os r-esultados e corììo elcs se :rpr-esent:rr-ãro.

Conseqürentemelìte, clevetnos, em primeiro lugar, clefinir, rn:ris pr-eciszìnìente,

o qlle significa o 'otttpttt' da auclitorizt opelacionzrl, bern colno clescrevel os

pr-incipzris resultaclos clos cirrco liSIis arlui csttrclarlos. l)est:r lèit.a, as sesnintes
qrrestõrcs sãro :rltr-csent ¿rclzrs :

1. Que tipos de prcdutos de anclilori:r operacictnal fìtlam procluziclos
pelos cinco ESFs, no períoclo cst.rrclaclo?

2. Quais são as característic¿rs clestes outputs (nírrnero, tzrrnanho, estl-Ll-

tura, aparência, processo dc comunic:rçãro ctc.)?

3. Houvc zrìeurn¿r tnrrrl:rnç:r sigllilir:ativa chu-:rnl c o Pcr'í<lckr cstrr<laclo?

l'ìste capítul<t é coucluíckr cotn unr¿r clisr-uss¿to acclca cl¿r cxistênr:ia orr

nãto cle utna tendôtrcia qer¿rl l'cf'clcn[e zros ¡l'oclutos cl¿r ¿rurlitrxia opclaciorral
t'e¿tlizacla pckts l'lSlìs. (ìaso hiLja, l)r(ìtolìr[er-sc-h vclilìr::u'('onìo crsta 1;octcliir so'
t-clacion¿trl¿t àts l'cJìl'ttrits tra ArIrnitrisf lrrr:¿1o l'írlrlicit, <[csclil¿rs rro (ìirpítrrlo iì.

9.'2 O que significa 'produtos' da auditoria operacional?

l'rrr' 1rr orlrtlos rl¿t ¿rrrcIi(ot'iir opclirciorr:rl r¡rr<:rrulos <[izcl u,qtu:lls itt,fìrt

rkt, utlrlitot'irt oþnrru:'ùnnl. d,o.s IiSþ'.s.Ì'ìrn scr-al, isto sienilic:¿r lcl¿Lttil-ios csr:r'itos

Ouþítrtht 9

Produtos

., 1,,. i,;.::".;t9nii j.rl-:irt..:¡.,:Ìj .i:.¡r ... -..... :'..,...,..
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um auditor -, claramente permanece como um dos elementos mais impor-
tantes da auditoria operacional. o ponto de vista segundo o qual o papel de
verificação está fortemente presente na auditoria operacional é sustentado por
Keen (1999), o qual sugere que o'trabalho de fanálise de] custo-benefício é,
desta feita, mais uma forma de auditoria... preocupada com a checagem dos
processos (verificar se algo aconteceu) do que com a realizaçáo de perguntas
mais amplas quanto à natureza das coisas ou ao porquê da ocorrência destas,
algo que seria mais característico dos muitos tipos de avaliaçáo e de pesquisa
referente à ciência social'.

Uma vez mais é importante destacar que nem todos os entrevistados
concordaram com estes pontos de vista. Alguns, no NAO, argumentaram
que haviam deixado, há alguns anos, de realizar uma [tarefa de]verificação,
passando a fexercer] avaliaçóes; outros viram os diferentes relatórios de
diferentes entes de fiscalizaçáo flutuando entre a verificação e a avaliação.
contudo, mesmo que aceitemos a função de avaliação, não deveremos nos
surpreender caso os Entes de Fiscalização permaneçam preocupados, igual-
mente, com a verificação do que aconteceu, além do seu þorquê. Apesar dos
desenvolvimentos que ocorreram e que foram descritos acima, nada em suas
legislaçöes, ou nas expectativas daqueles para os quais os ESFs trabalham,
mudou, de forma a permitir aos auditores operacionais que abandonem seu
importante papel de guardiões dos interesses dos contribuintes. E nenhum
outro órgão foi criado para assumir a função de fiscalizar se os fundos públicos
estão sendo utilizados da maneira pretendida.

Marit Waerness

9.1 O plano deste capítulo

Este capítulo será sobre os outþuts da auditoria operacional, os produtos
que normalmente aparecem ao final das investigaçóes de auditoria operacional
(ver Figura 1.1). os capítulos anteriores analisaram o papel e o desenvolvi-
mento da auditoria operacional e estudaram como os auditores trabalham.
contudo, maiores considerações sobre o resultado deverão quedar separadas
do fcapítulo referente] ao ofício e ao método. Não se pode deduzir, sempre,
do trabalho do auditor quais seráo os resultados e como eles se apresentaráo.
Conseqüentemente, devemos, em primeiro lugar, definir, mais precisamente,
o que significa o 'output' da auditoria operacional, bem como descrever os

principais resultados dos cinco ESFs aqui estudados. Desta feita, as seguintes
questöes sáo apresentadas:

J. Que tipos de produtos de auditoria operacional foram produzidos
pelos cinco ESFs, no período estudado?

2. Quais sáo as características destes outputs (número, tamanho, estru-
tura, aparência, processo de comunicaçáo etc.)?

3. Houve alguma mudança significativa durante o período estudado?

Este capítulo é concluído com uma discussão acerca da existência ou
náo de uma tendência geral referente aos produtos da auditoria operacional
realizada pelos ESFs. Caso haja, pretender-se-á verificar como esta poderia ser

relacionada às reformas na Administraçáo Pública, descritas no Capítulo 3.

CaþítuLo 9

Produtos

9.2 O que s¡gn¡fica 'produtos' da auditor¡a operacional?

Por produtos da auditoria operacional queremos dizer aquelas inþr-
mnções que sã,o dirigidas a urna ou ma'is audiência e que sã,o o resultado do trabalho

da auditori.a, operacional dos ESFs. Em geral, isto significa relatórios escritos
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